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INTRODUCÃO 

Estudaremos o narel dos bancos na econcrnia de 

Minas Gerais no período histórico de 1889 a 1964. 

Ocorreu-nos tal tema nara Dissertação de Mestrado 

em Economia quando ct.r-,ávamos na UNICN-1P a disciplina ªHistória Eco 

nômica do Drasil 11

, no nrimeiro semestre de 1376. O professor Wilson 

Cano mostrava-nos que havia questões irrespondíveis sobre a concen­

tração econômica re0ional no Brasil, à luz do conhecimento que en­

tão se possuía sobre certos casos da �periferia c . 

Minas Gerais constituía um desses "casos desconhe­

cidos". 

Como Único mineiro êa turma, ressentia-me de tal 

descaso. 

Por outro lado, cursava também nesse semestre a e� 

de ira "Teoria Monetária-financeira 1', lecionada relo rrofessor Ferdi

nanco de Oliveira Figueiredo. Irn�ressionava-me a falta de informa­

ções scbre a ex�ansão financeira no Brasil, principalmente à vista 

do estudo que fazíamos sobre o "ca�ital financeiro'' em países de ca 

pitalismo maduro. 

Sendo neto de banqueiro, abismava-me o desconheci­

mento da nossa burguesia bancária. Princiralrnente tendo em vista 

sua influência política e seus extraordinários lucros, face aos dos 

setores �rocutivos. 

Portanto, constatava na literatura da histéria eco 

nômica brasileira, entre outras, duas lacunas imperdoáveis. A pri­

meira, a ausência de um exame cuidacoso dos aspectos financeiros do 

desenvolvimento capitalista que se dá no país durante o século 

atual. A segunda, a carência de um estudo sistematizado do pa�cl da 

economia de Minas Gerais nesse descnvolviroento. 
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A nossa historiografia tradicional se absteve da vi 

sao do laao financeiro do processo de acumulação de canital na incús 

trialização bras.ileira. Há quase total omissão a esse fenômeno. Tra­

ta-se de problema suficientemente relevante para merecer atençãonais 

especial. 

Há também ausência de estudos integrados sobre a 

economia de Minas Gerais, principalmente no que se refere ao presen­

te século. O que existe são ensaios esparsos, sem muita preocupação 

com o rigor e aprofundamento na análise e pesquisa dos fatos. 

Tínhamos consciªncia que a tentativa de suprir os 

"vazios" apontados no conhecimento da realidade nacional era um en­

cargo excessivamente pesado, impossível de resolver com una simples 

dissertação de mestrado. Era mais uma tarefa para uma geração de 

historiaderes. No entanto, estávamos dispostos a dar alguma contri­

buição nessa direção. 

A oportunidade surgiu, por feliz coincidência, pe­

lo convite à participação na equire da pesquisa "Concentração Indu� 

trial no Brasil - 1930/1970 11
, coordenada pelo professor Wilson Cano. 

O esforço maior deste projeto era só captar o movi 

menta geral da economia brasileira no sentido de concentração indus 
, 

-

trial em uma região, como também a dinâmica de cada economia reqio­

nal, na qual assumia especial interesse o exame do sistema financei 

ro (principalmente em se tratando de Minas Gerais). 

A razao básica do processo de criação de desequilí 

brios regionais é, no fundo, a mesma que leva à concentração do ca­

pital. Sabemos que a acumulação de capital, tanto numa empresa como 

numa região, se faz pela reinversão de uma parte do excedente. Se o 

sistema banc5rio rossui um grande ooder de alocar esse excedente 

é evidente que ele constitui instrumento poê.eroso de acentuação ou 
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de atenuação do desenvolvi�ento desigual inter-regional. Imalisando, 

portanto, detidamente, o sistema bancário mineiro em relacão ao pr2 

cesso de concentração industrial em são Paulo, estaríamos certamen­

te captando uma faceta da explicação de norque a estrutura nroduti­

va nacional é tão desequilibrada. 

Pois bem, entramos com um sub-projeto - "O Capital 

Bancário Mineiro no Processo de Concentração Industrial no Brasil"-, 

cujo propósito era analisar o sistema bancário mineiro na intercone 

xão entre uma política econômico-financeira nacional e a dinâmica 

regional. 

Para tanto, a metodologia que pensávamos adotar con 

sistiria numa integração da visão da empresa ("microeconômica 11

), no 

caso, o banco, com a dinâmica econômica ("macroeconômica"), tanto 

da economia mineira, quanto da nacional. Concretamente, tomaríamos 

o estudo de certos casos relevantes dos bancos mineiros (ror exem­

plo, o do Banco da Lavoura, do Nacional, do Comãrcio e Ineüstria e 

do Moreira Salles, além dos bancos governamentais estaduais e do 

estatal - Banco do Brasil), acoplando-os à situação do movimento da 

economia mineira, e remeteríamos o resultado à pesquisa mais amrla 

sobre a 11 Concentração Industrial no Brasil'". Obteríamos, então, uma 

visão mais segura do sistema b�ncário como um todo, já que incorpo­

raria a Ótica "endõgena" e a "exógena" do seu movimento, isto �,sua 

atuação enquanto conjunto de empresas canitalistas, tanto em Minas 

quanto no reste do Drasil. 

Dentro·aa pro�osta de rom�er a unilateralidade de 

nossa historiografia tradicional em examinar a formação QConômica 

brasileira somente pelo lado dito "reale , não bastava agregar â anª 

lise do siste�a produtivo a an5lise·ao sistema monetário-financeiro. 

Pelo contrário, a justa posição - não resolveria o rroblema e recai 

ria na clássic� dicotomia - o real versus o monetário, se� se avan-
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çar muito. Assim, preferimos partir da visão do Canital Financeiro. 

No que se refere à sua função de permitir o desconqelamen�o oo ca­

pital monetário, sua mobilização e transferência intersetorial, m� 

diante uma fusão de interesses de todas as esferas de acumulação 

industrial, comercial e financeira. 

Portanto, ternos como pressuposto teórico que o 

banco além de atuar como intermediário co crédito ce circulação (o 

qual amplia mediante a concentração ce letras e a compensação das 

diferenças), procura também fazer a transformação de capital mone­

tário conaelado em ativo� caoital oue reune, concentra e reparte. 

Assim o banco assume a função de reunir o dinheiro "improdutivo" 

temporalmente de todas as classes e colocá-lo à disposição da ela� 

se capitalista em forma de capital dinheiro, para que essn o �ossa 

empregar 11 procutivamente". 

O lucro bancário consiste, antes de tudo na dife­

rença entre a taxa de juros que os bancos paqam pelo Ca-J?i,·al dinhei 

roque lhes confiaram e a taxa de juros que exigem dos que deles 

recebem créditos (lógico que a isso tem que se acrescentar outros 

lucros como comissões, corretaqens por colocação de açoes e obri 

gações, o ágio sobre as operações ce câmbio, etc.). Sabe-se que 

os juros não são mais que uma fração ca mais-valia apropriada pelo 

emprego produtivo de um capital de empréstimo. Queremos com isso 

afirmar que analisar o papel de intermediação financeira dos bancos 

subentende também examinar o processo de �redução, na medida em que 

funcionamento do processo de circulação surõe a criação anterior de 

um excedente econômico. 
.. 

Por outro lado, os altos lucros do hanqueiro ten� 

dem a se dirigir a investimentos em �cral (nos setores que lhes dão 

maior retorno, maior lucratividade) e nao anenas no próprio setor 

bancário. 
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Fica claro portanto, a imrort2ncia e a inais�ensa 

bilidade da análise de um sistema bancári0 não se rcstrin(,ir somen 

te à órbita financeira, mas também de avançar na investigação do 

próprio sistema produtivo, no qual ele se estabelece. 

Ternos, dessa maneira, a oportunidade de fazer uma 

análise globalizante de ur.i sistema econômico. o trabalho de inves­

tigação da economia de Minas Gerais tenta se desenvolver em vários 

cortes, entre os quais se destacam: o setor agro-pecuário, a indú� 

tria, o comércio (exterior e interregional), o nanel do setor nú-

blico (o gasto e as finanças públicas, a nolítica econômica e a 

atuação do setor produtivo estatal) e o sistema bancário. 

Na verdade, a articulação da órbita financeira com 

a produtiva segue uma icéia teoricamente simples� os banccs apropri� 

riam, na esfera aa circulação, de parte do excedente gerado na 

produção. Portanto, a análise das princinais atividades econômicas 

em diversas eta�as da história mineira entre 1889 e 1964 nos possi 

bilitaria examinar come os bancos se relacionam com maiores nfontes" 

de excedente ou seja, com os setores mais dinâmicos. 

A vantagem desse método, é verificar se as modifi 

caçoes que sofreu a economia mineira ao lonc;o desse século imprimi 

ram circunstâncias espectais ao funcionamento dos bancos que atua-

vam em sua area. 

As dificuldades para alcançar nosso intento - es­

crever a história da articulação do capital bancário mineiro com 

a base econômica sobre a qual ele se estabelece - são inúmeras.E� 

tre elas, citamos a f�lta de discussões acadêmicas sobre o tema ; 

a fragilidade fa historiografia mineira 2 "financeira"� a proibi­

çao de acesso aos arquivos de bancos, irn�ecindo consultas à documen 

tos funcamentais
0

1 perda ou extravio de õccumentos; a falta de infor 

mações estatísticas confiáveis e sistematizadas, etc. 
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Sem dúvida, �arte desses obstáculos obrigou-nos a 

algo que por mais desa0radável que seja, tem a vantaqern de dar uma 

consist�ncia que a maioria dos ensaios não possui: partir das fontes 

primárias, estatísticas, relatórios de diretoria, publicações ofici 

ais, etc. Tivemos de fazer lon�a nesquisa junto a arquivos, biblio­

tecas e centros ce cocurnentação. Foram inàisrensáveis alqurnas entre 

vistas. A sistematização de todo esse material tornou o texto ror 

vezes áric.o, �elo que pecimos anteciracamente nossas cescul9as. Mas 

foi o preço que tivemos de pagar pela escolha do terna. 

Quanto à periodização, tínhamos inicialmente deli­

mitado nossa pesquisa ao período de 1920 a 1964. Essas datas limi­

tes se explicam não só em razão de constituírem marcos legislativos 

fundamentais na história bancária brasileira, como a lei n9 4182 de 

31/Nov/1920 que instituiu a fiscalização dos Dancos e Casas Bancá­

rias e a criação da Carteira de Redescontes do Danco do Brasil, e 

a lei nQ 4595 de 31/dez/1964 que im�õe a Reforma Bancári�. Trata­

se do período áurec dos bancos mineiros� sua gestação, consolidação 

e apogeu. Não bastasse esse motivo, dado pelo lado da órbita finan­

ceira, temos em 1920 o primeiro recenseamento geral realizado no 

país, que nos permitiria investigar com maior nrecisão a órbita da 

produção em Minas, em confronto com recenseamentos posteriores. Já 

o período sequinte a 1964 possui �olítica econômica complexa 1 que 

afeta fundamentalmente o sistema financeiro brasileiro. Sua análise 

está ainda para ser realizada, e ultrapass2ria, de muito, os limi­

tes desta pesquisa. 

Entretanto, nosso orientador - prof. Wilson Cano -

recomendou-nos caracterizar os antecedentes históricos ab nosso non 
-

-

to de partida, arroveitanco da investigação realizada pelo colega. 

João Heraldo Lima em sua Dissertação de Mestrado� Café e Indústria 

em Minas Gerais (1870-1920). Portanto, voltamos a 1889, quando se 
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deu a criação do Danco mais antigo em funcionamento em Minas Gerais, 

o Crédito Real de Minas Gerais. Nesse ano, alguns meses mais tarde,

se daria a Proclamação da República. 

Em que nese �ensarmos esse primeiro período, como 

uma 11introdução", ele tomou as características de um capítulo, face 

às teses que nele defendemos sobre a gênese do sistema bancário mi­

neiro. Assim, nosso período de pesquisa ampliou-se, passando a ser 

de 1889 a 1964. Excessivamente lonso, talvez, pois abrange o que 

alguns historiadores chamam de RenÚblica Velha e República Nova e 

alguns economistas denominam de os três nadrões de ccumulação� o da 

economia exportadora - capitalista (1889-1933), o da industrializa-

ção restringida (1933-1955) e o da industrialização pesada 

-1955). Cada qual com uma dinâmica diversa da anterior.

(pós-

Mas a reriodização �ue adotamos para nossos cortes 

em capítulos é diversa dessas citadas, porém, não antagônica hque­

les padrões. Como estamos analisando um fenômeno liaado à esfera da 

circulação do capital, a legislação imposta pelo Estado t o controle 

governamental sobre a intermediação financeira, certamente imrõe �� 

drÕes de comportamento diversos à atividade bancária, delimitando 

seus raios de atuação. Portanto, na história bancária brasileira po 

demos identificar 11 pontos de saliência n , aenotando a incorporação 

de transformações qualitativas de nrofunõidade 1 que produziram sen­

síveis efeitos sobre as atividades financeiras da é�oca. Além dos 

já citados para 1920 e 1964, adotamos como marcos legislativos his­

tóricos a criação da Caixa de Mobilização üancária (CAMOD) nelo de-

ereto n9 21499 de 9/jun/1932, e a criação da Superintendência da 

Moeda e do Crédito (SUMOC) pelo decreto-lei n9 7293 de 2/fev/1915. 

Dessa maneira, o texto ficou divi<lic.o em quatro pa� 

tes. 

Na rrimeira, como já vimos, examino os antecedentes 
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hist6ricos, buscando a gênese ao sistema banc5rio mineiro durante o 

período 1889-1920. Na segunda trato da d6ca�a dos 20, articulando os 

bancas com os nen6cios do caf� en ?tinas. h terceira é dedicada� an� 

lise da era Varsas (ou melhor, do rrirneiro 0overno de Getúlio Var­

gas: 1930-1945} 1 quanco os <"Trances bancos mineiros se consolidarn.Fi 

nalmente, a Última refere-se ao " ::,eríoo.o SUMOC" (19'15-1964}. Há en­

tão uma nítida mudança no nadrão de crescimento do sistema bancário 

brasileiro, tomando corpo a concentração e a centralização do capi­

tal bancário. Examino o grau de articulação dos bancos com a indus­

trialização mineira e sua atuação em condições inflacionárias. 

Tínhamos sarra de conduzir a análise até o presen­

te, abrangendo o período em que houve a transferência das sedes dos 

grandes bancos mineiros para outros Estados, mas tratamos de contra 

lar nossa "megalomania" e passamos a tarefa para outrem. 

Nossa tentativa, mais do que realizar uma obra de­

finitiva, é de abrir 11 picadas". Abrir caminhos nara que v jun:t:o com 

outros, numa obra coletiva, nossamos atingir o objetivo maior de 

conhecer a realidade brasileira, ryré-requisito para sua transforrna­

çao. 

consolidam.Fi


CAPITULO I 
.17. 

A G�HESE DOS BANCOS EM MINAS GERAIS ( 1889 - 1920; 

Embora entendamos que o desenvolvimento dos bancos em 

Minas Gerais tenha se dado, de forma mais marcante v a partir da dé­

cada dos 20 - posterior portanto ao observado eIT. são Paulo e, prin­

cipalmente, na praça do Rio de Janeiro - julgamos necessária a bus 
ca de sua gênese. 

Çonsultando a primeira relação sisternátiva dos estabe 

lecimentos bancários em funcionamento no Estado de Ninas Gerais (1), 

referente ao ano de 1925, constatar,os que dos 42 existentes naquele 

ano, 12 tinham sido inaugurados ante,s de 1920. (Quadro I) 

Além desses, funcionaram em Minas Gerais antes de 

1920 algumas agências de Bancos com sede fora do Estado. O Ba�co 

do Brasil possuía 6 agencias (3 na zona da Mata, 2 na Sul e 1 no 

Triângulo), inauguradas entre 1916 e 1918, e em 1920 era inaugurada 

sua agencia de Belo Horizonte. Já o Banco Pelotas (Rio Grande do 

Sul), abriu na Capital do Estado a sua primeira agencia em Minas. A 

Casa Bancária Custódio de Almeida Maaalhães & Cia ... na verdade o 

primeiro estabelecimento bancário fundado em Ninas, inaugu::·ada em 

São João Del Rei a 17 de março de 1860, foi também um dos primeiros 

estabelecimentos de crédito de iniciativa particular aparecidos no 

Brasil. Posteriormente f transferiu sua sede para o Rio de Janeiro , 

inaugurando entretanto v uma agencia no seu berço natal em 1892. Por 

fim, a Casa Bancária Candido Porto & Cia. com sede no Rio de Janei 
ro inaugurou uma agencia em Ubá, Zona da Mata, em 1918. 

Deve-se observar que essa nao constitui uma relação 

completa dos estabelecimentos bancários que funcionaram em Minas até 

1920 r mas tão som2nte dos que foram inaugurados até essa data e que 

sobreviveram até 1925. De fato, temos algumas referências de que 

outros bancos e casas banc�rias existiram, mas que foram xechados , 

.ou faliram, antes do período que interessa à nossa investigaçno. 

Por exemplo, Iglésias ( 2) mostra qu.J a Província de Minas Gerais n"i.o 

contou com estabelecimentos banc5rios senão nos seus Últimos anos� 

ªem 12/07/1887 insta.lava-se em Juiz de Fora o Banco Territorial e 

Mercantil de Miné1s. No ;:mo scguint2, em 11 de julho, in.:iugur.::i.v:i-

sc a agencia d2 Ouro Pr;.:;to. O Banco do Credito Ro.:11 de M.inci.s Ge­

rci.is teve a6S0mbl0in de instalu.çêio ''"m 23/01/1389 1..;: só cor:1�çou o. 

funciono.r Gm 05/09/1889, t.J.mb3m n.-:1 cida.dc d� Juiz de Poro. . . Em junho



QUADRO 1 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS MINEIROS INAUGURADOS ANTES DE 1920 

EXISTENTES EM 1925 

Ano da 
Fundacão 

NOME DO ESTABELECIMENTO SEDE ZONA !A.GfNCIAS 

1889 

1909 

1911 

1912 

1912 

1914 

1917 

1918 

1918 

1918 

1918 

Bco. de Crédito Real de Minas Gerais 

Bco. de Guaxupé 

Bco. Hypothecario e Agrícola de Minas Gerais 

Casa Banc;ria Ribeiro Junqueira Irmão & Botelho 

Casa Bancária Cia. Industrial Sul Mineira 

Banco Comércio e Lavoura de Muzambinho 

Banco Santaritcnse 

Banco Comercial de Alfenas 

Bànco de Monte Santo 

Casa Bancária Moreira Sall2s & Cia. 

Casa Bancária Dias Cardoso 

1918 Casa Bancária Alves, Pereira & Cia. 

Juiz de Fora 

Guaxupé 

Belo Horizonte 

Leopoldina 

Itaiuhá 

Muzambinho 

Sta.Rita do Sapucaí 

Alfenas 

Monte Santo 

Poços de C:aldas 

Juiz de Fora 

Guaranésia 

Mata 8 

Sul -

MetãlCÍrric2 11 

Mata 1 

Sul -

Sul -

Sul 1 

Sul -

Sul -

Sul -

Mata -

Sul -

FONTE: Estado de Minas Gerais - Secretaria de Agricultura (Serviço de Estatística �eral). Anuário 

Estatístico de Minas Gerais. BH, Impr. ofic., 1929. Ano II (1922/1925), pp. 952/967). 

.... 

a, 
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de 1889 começou a funcionar o Banco de Minas Gerais, em Ouro Preto�: 

Além desses bancos, somnm-se as casas banc�rias de propriedJde de 

Custório de Alrr.eida Mügalhncs em sã.o João Dcl Rei (ern 1860 chu.mü.da 

de "a casa de alugar dinheiro 11

) e a de propriedade de Vital Leite 

Ribeiro. Funcionou também em Ouro Preto uma filial do Banco do 

Brasil (instalnda em 19/01/1856) r que teve aprecinvel movimento 

sobretudo I)Or CD.uso. do governo provinci,J.l, que nli fez empréstimos 

frequentesº O fato é que, com u crise bancári� àe fins do século , 

o Banco de Crédito Real� o Único que se □antén, isolado cm cena.

Ainda ··em 1919, de conforrnidade com o decreto n9 

1.637, de 5 de janeiro de 1907, ch3gou a ser instaL:1do em Belo Hori 

zonte o Banco Popular de Minas Gerais, que era uma c

1 S::,cied3.de Coop!:. 

rati va de Responsabilidade Limi tad.:1 11 

� a qual r:-iantevc una agencia 

Comercial no Rio de Janeiro, com serviços de armazens e comissões 1 

para vendas de café, arroz, milho, feijão e cereais em geral, ten­

do, depois, esse Banco Popular transferido sua sede para a capital 

da União e cessado de vez as operações em território mineiro r1 (3) 

Embora não tenhamos uma relação exaustiva das empre­

sas bancárias mineiras existentes até 1920, pode-se levantar a hip� 

tese de alguns bancos ou casas bancárias eventualmente inaugurados 

na primeira década deste século não tenham sobrevivido à crise fi­

nanceira de 1914 (durante a qual o governo decretou feriados nacio 

nais de 03 a 15 de agosto e, pela Lei n9 2. 865 de 15 de .. agosto , 

decretou a moratória, em todo o território nacional, por 30 dias , 

prorrogada depois duas vezes, por 90 dias). Para ilustrar melhor o 

objetivo de mostrar a gênese do sistema bancário rnineiro r o quadro 

geral delineado anteriormente contém algumas revelações interessan­

tes. 

Em primeiro lugar, o grande período dos bancos minei­

ros de fato não se dá até 1920. Podemos considerar esse período , 

no máximo talvez, como de sua crestacão. � diIT�nuto o número (sete) 

àe bancos que nasc� então (principalmente considerando que só ti-

nham emoressão o ,:crédito Real de Minas Gerais n .- que detinha 8 age!! 

cias, e o ª'Hipot.acário G Agrícola dG Minas Gerais·,, que possuia 11) , 

sendo marcante a inferioridade dp rede bancária rni�eira quando comp� 

rada, por exemplo, à paulista. Tannuri (4) mostra que havia 19 ban 

cos paulistas cm 1900 (fundados entr� 1882 e 1900). 

Em segundo lugar, há um contraste gritanto em relação 

a são Paulo e Rio de Janeiro, no que s� ref�rc aos bancos estrang2i 

ros � err. Minas não constatamos n-.:mlnun; ,2m são Paulo, como indica Ca 
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no (5), dos 14 bancos existentes cm 1910, sete eram os de propried� 

de estrangeira, detendo 70% dos empréstimos e descontos ba:.-1cários . 

t! verdade que "será com o abandono da política deflacionista 1 por 

volta de 1908-1910, e com o advento da primeira 9 erra mundial, que 

se dá um maior desenvolvimento dos bancos nacionais paulistas� até 

1918, eles instalaram 11 agencias no Estado, número qua subiria pa­

ra 53 em 1924 e 88 em 1927, quando passam a financiar mais decisiv� 

mente a agricultura ( ... ) triplicam os (seus) empréstimos e depósi­

tos entre 1910 e 1921, triplicando-se outra vez entre esse último 

ano e 19 2 8 H ( 6 ) . 

Aliás, esses dois pontos constituem características 

marcantes da estrutura bancária brasileira desde o Império até a 

Última década da Primeira República (ou; como diriam os Cepalinos 

da etapa primário-exportadora) g a precária interiorização da rede 

bancária e o forte predomínio dos bancos estrangeiros, desde a cri 

se de 1864. Nas palavras de Tannuri� ªapós a crise de 1864 1 o se2 

mento nacional do setor bancário vai perdendo importância, exceção 

feita ao Banco do Brasil. Esse fato r2sulta de feroz concorrência 

dos bancos inglGses nas transações cambiais referentes ao comércio 

exterior (cambio) e, internamente, com. a decadência da cafeicultura 

(no vale do Paraíba), da queda paulatina dos seus vínculos financei 

ros, se bem que indiretos, com a produção. Daí procurarem os bancos 

nacionais inversões alternativas. Dent�e elas, a compra de apóli­

ces oficiais que, gradativamente, aumentariam sua participação aos 

ativos bancários, fato que redundaria no i'esvaziamento 1� desses ban­

cos, como intermediários financeiros 1
"' (7). 

Assim, a localização das instituições financeiras vai 

se concentrar na praça do Rio de Janeiro, centro das atividades de 

comércio exterior e, portanto, do �ercado cambial, dominado pelos 

bancos estrangeiros. Além àisto, a exceção apenas do Banco ão Bra 

sil, a estrutura da empresa bancária era a da 1'casa única" (só ma­

triz), sem filiais ou agencias. Norrnano (8) refere-se ao isolamen­

to de mercados (inexistência de u� mercado nacional integrado) que• 

abrange tarrbém o mercado de dinheiro 11 as zonas pequenas possuem os 

prestamistas de dinheiro locais,'bancos locais, muitas vezes na pe� 

soa do dono e.e venda·:,. Na verdade, =1 somente na última década da 

Primeira RepÚblica ocorre uma modificação ao padrão de operações do 

sistema bancário, ao começar a expandir sua rede no interior das 

áreas do café, particularmente no Estado de são raulo (processo que 

corresponãe a criação de novos bancos da região e 'l.lP.la notável expan 
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sao dos que já vinham operando" (9). Porém, cm rede bancária a ni-

vcl nacional só se pode falar após a II Grande Guerra, os bancos es 

trangeiros terão papel expressivo, no máximo, até o Estado Novo, co 

mo veremos nos capítulos seguintes. 

Chamemos a atenção para mais uma observação (Qua-:lro 1): 

com exceçao do Banco Hipotecário e Agrícola, situado na capital do 

Estado, todas as sedes dos bancos que foram inaugurados até 1920 (e 

funcionavam em 1925) estão ou na Zona Sul (predominantemente) ou na 

Zona da Mata, regiões em Minas que ! na época, eran1 tipicarnen te ca­

feeiras. Observando essa correspondência especial, e sebendo do 

caso paulista, naturalmente seriamos levados a crer que, corno se 

deu em são Paulo 1 em Minas também o capital bancário seria uma das 

várias faces do capital cafeeiro (10). 

E� são Paulog 11 • • • considerando-se a quase paraliza­

çao da plantio (durante a crise cafeeira do início do século-pós-

1897), o café liberava recursos para a diversificação do investirnen 

to no complexo. Se agregada a este panorama a política deflacionis­

ta de então; é lícito supor que gr2nde parte desses lucros, na rea­

lidade, .foi apropriado pela intermediação financeira (Bancos u Comi� 

sários, etc.) via juros cobrados por empréstimos ao café. Diante 

da perspectiva de preços baixos, que continuaria até 1910, e que 

tornaria a ocorrer entre 1914 e 1918, é licito também se supor que 

parte dos lucros apropriados diretamente pelos fazendeiros tivesse 

_outro destino mais rentável, na forma de inversoes em ferrovias 

bancos, indústria, comércio, etc. Dessa forma, o capital qu2 an-

teriormen te se poderia chamar de 1:cafeeiro 11 vai, por destino, ad-

quirindo outras denominações� "co:o.erci-

al", etc .... ESsa etapa 1 até 1914: 5 fertil em aplicaç6es dos Ban 

cos, que investem diretamente em indústrias 1 empresas de serviço 

pÚblico e outras 1 brm como no financiarnGnto de investimentos indus-

triais concedidos a terceiros. Esse processo foi acentuado entrG 

1914-1913, quando o plantio é miniI!lO; neste período u faca às res 

trições do suprimento externo, o nvaz.:imcnto 1
; reforçou as crGsccntes 

nec8ssidadcs de capital circulcnte na indústri� e no com2rcio r via 

bancos". ( 11) ...

Entretanto, para confirmarmos essa hipót�sG, da que 

o capital bancário mineiro serviu tarob3m de destino e/ou d� interm�

diário d� capital cafeeiro. temos qu� analisar com maior detalhe

a economia mineira no p2ríodo, ou soja, o s�u café. a sua indústria,

a sua agricultura� a sua pecu5ria, e a política 0conômica do gov8r­

no do Estado no que af0ta aos buncos. Som�ntG assim pcder�mos apr�
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Retornemos, portunto, ao üstertor do Império, quando 

surge o primeiro estabelecimento bancário mineiro do oxpressão u o 

Banco de Crédito Rual de Ninas G-2rais. Em 1888, com n abolição du. 

escravidão, um tremendo transtorno sobreveio às lavouras de café 

em Minas. A população escrava da Província era a maior do Brasil� 

em 1872 possuia cerca de 370.000 escravos num total de 1 milhão e 

meio do país. Enqmmto a cafeicultur:! err. Minas GercJ.is se baseava 

fundamentalmente no braço escravo, em São Paulo a presença do colo­

no europeu representava fator da maior importância. Portanto há 

particularidades indiscutíveis no processo de transição ao trabalho 

assalariado .am Ninas. As relações de produção "não tipicamente ca­

pitalistas" (sistema de meiação, pQrceria, etc.) que são introduzi­

das após a abolição vão configurar um caráter todo especial na for­

maçao do mercado de trabalho (e do mercado interno) em Minas, afe­

tando todo o seu desenvolvimento capitalista posterior, inclusive a 

posição relativa de sua indústria no Brasil. 

�as palavras de Lima, que estudou com maior atenção o 

cafã e a ind6stria em Minas Gerais no período 1870-1920: "a evolu-

ção das relações de produção na caf2icultura mineira se veri�icara� 

de f'orna mui to le!l.ta, transitando �uase semnn:� nor -Forna.s interIT'eciá 

rias, nnnca c':1eaanclo a assistir 2. ur roI!lÍnio razoé_vel ro t!'."ahal1:1o 2.� 

salariaco. Isso afetará f eP merira consicerável, as nrónrias �ossi­

bilicaces f.e ur:a eynansão di versi -Ficac1.a. dessa econo�ia '' (12) . 

outras características bastante distintas entre as 

cafeiculturn.s 0e �UJ"l.as e de r,ão :Paulo. Os ca-Fe7ais em Hinas jamais 

atinqira� as �ronorroes ras nlantar6es naulistas. 1 0ranae maioria 

e.a pr0cução era obtira r-ela !"le0uena nror-rierare. ',.,:,('Tu�rlo anonta o 

�esro autor 1 a nartir r.o exe.!""e ro �elatório rar1_os Prél.tes" (1()05) 

nercebe�os niti�a�8nte sPr�m raríssi�as as v�?es �as nuais se ner­

ciona fa?enda� co� oranre nrcaurão, isto �, sunPriores a seis, oito 

ou ele? �il arr0bas, en0uanto nue rP1_atos sobr� o caf8 i=:>J.""! c::ão ..,aulo 

l}abi tua l!i'entP anontar'. -Faumras nue 1'.'rorlnze:rn atP r'e:;:, vezes esses li-

:r.,ites( ... ) Fica, nortanto 1 anontara !11ais ur,,a ri-Ferenciarão entre as 

duas re0i6es 1 ou se;a, o r>rPro�ínio c'la re�uena nronrierar'le ro café 

em rtinas �erais, feto nue se constitui, sem 0ualauer rGvira - dada 

as condi<:'Ões da énoca •·· em vercaõeirns amarras à acurular-ão cani ta�-

lista (J.3). ..

-

areas rel�tivarnPnt� penuAnas, nas P�costas dos valPs. Bram forrnafas 

à custa r.'e solo florestal, su½sti tuinr,o as :r.iatas r-Prru.haélc:> s (1,1) . 
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Os pfeitos aessa anricultura aP encosta, na nual nan s0 cui�ava� 

das nrãticas é'e consnrvaC".'�n �o solo, foram o �roarpssivo p�nobr�ci­

mento aa terra, core a consenuentr ruP�a fp rPnfinentos. �liãs é'isso, 
8 0 esnaC".'o total por on�P se rov�u a caf0icvlturR na ionD fa �ata 

veio sencn litr->ral�ertP o roesmo ccsr-P arroximaoa�entP 1P20 até 1090 1

ou?nêo virtu-:\ltT'P.Pb'.> se cornnJ. PtR a r->xnans?.o f0rrPa J.ian.é'a ao caf2" 

(15). nortanto, a terra �§ se encontr�va caPSc�a �epois fp anos � 

fio e.e e::,r...,loraC".'ão precê.tÓria" A como " já �xü,tPr, rr>lrtti vaMentP, po� 

cos t�rrenos vircrens �rónrios rara a cultura r0 caf� (em 1905), co� 

clui Lima: "é'escontaaas as é'iferencas Pntre a fertiliaaf� natural dos 

solos naulistas e mineiros, nP.rrnar.ecA a suc,-estão de 0u0 a ifare :rr1é­

dia dos cafezais c-a Mata era, no J'1Ínirr10, bastantr:! avanca<"a. Una am­

nla renovaç�o desses cafeeiros com o objetivo �R reé'uzir sua ida�� 

mé0.ia, recrueria um esforco fe acurrml2cão ouP esta econor:1ia c0rtarnen 

te não estaria Prn coné'i�Ões ae su�ortar 8 (l6). 

Er.1 síntese, �ara o autor� ··0.m ��inas, corno em são :!'au·­

lo, em wr cetermin2.c"o momento o café re-r:-r0sentou a nrincinal ati vi­

aade econômica fo Estafo. Mas as semelhanras entrP as duas eccnoDias, 

nossivel�ente, não irão al�m ao fato de a�bas hav�r�rn nossuífo a 

vida econômica baseada no café. O complexo cafeeiro paulista aoresen 

tou uma dinâmica, o mineiro, outra': (17).

Portanto não havendo v em Minas Gerais; a possibilidade

de um processo de acumulação diversificada do capital cafeeiro como

o que ocorreu em São Paulo no nesrr.o período? As frágeis bases da

acumulação cafeeira em Minas G8rais não nermitiriam tal evento? Es­

sa é a questão que Lima se coloca quando busca analisar as articula

çoes do café com a indústria em Minas Gerais. Conclue que "essa anã

lise reflet2 de maneira correta a evolução da economia paulista. To

davia, par ce-nos não corresponder ao desenvolvimento de Minas Ge-

rais ri ( 18) .

Para comprovar isso, Lima analisa a comercialização do 

café mineiro e mostra que,"a parte maior das funções comerciais se 

realizava no Rio de Janeiro ( ... ) A cafeicultura em Minas Gerais te 

ria se desenvolvido sob a larçra -preêominância de .:canitais médios 11
• 

Esse capital de reduzido norte desemnenharia de modo geral, ancnas 

funções estrit.:-,.rnente a<;rárias. Não =·transbordaria'! diretamente para 

fora das plantações. Os pequenos proprietários venàeriarn o seu cufé 

na porteiru ia fazenda e, quando isso não c1contecesse, che�arian no 

niáxir10 até a estnção mais rróxirr.a. Repetinos, dificilmente nartici­

p.J.riam dtJ qualquer etapa cor:,erciu.l ou financcir.:i ligéld� ao negócio 
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cafeeiro, e pouco provavelmente teriam excedente dssponível para di­

versificar suas inversões (19).

Isto fez com que, �do grande corn�rcio de exportaç�o de 

café, com e enorme volume de recursos que nobilizava, e do excedente 

de que se apropriava, Minas Gerais pouco particinava. Este importan­

te segmente da atividade cafeeira estava praticamente ausente da ec� 

nomia mineira. Tal como ocorrera corn ü produção ... a comercialização 

do café também se encontrava pulverizac.a, dispersa Dor urna extensa 

rede de pequenos comerciantes. Possivelmente ela não se concentrou 

na dimensão necessária, a partir da qual funcionaria corno um setor 

mais ou menos autônomo, nunca che�anco a se constituir em importante 

mecanismo apropriador, centralizador e diversificador do capital ca 

feeiro, como no caso de são Paulo. Mesmo porque ... as margens de lu­

cros da cafeicultura de Minas Gerais no início do século eram extre­

mamente reduzidas, sendo que dificilmente tais lucros teriam condi­

ções de extravazar para outros setores da própria economia mineira. 

Em outras palavras, era pouco provável que em Minas se verificasse 

algo semelhante àquilo que denoninamos de processo de acumulação di­

versificada do capital cafeeiro e que tão bem caracterizou a expansao 

da economia paulista nesse período 11 (20).

Quando sobrevém a crise do café a partir de 1897, sob a 

forma de super produção e consequente baixa de preços - de 1896 até 

1910 houve firme ten�ªncia declinante, caindo de pouco mais de deze­

nove mil réis por arroba para cerca de sete (Quadro I-1 do Anexo Es­

tatistico)-,acentua-se o efeito econ6rnico da diferença de produtivi­

dade entre cafezais novos e anti�os. Estes anresentando custos mui­

to mais elevados por uniàade procuzida v tornam-se pouco rentáveis e 

acabam por ser abandonacos. 1:: o que acontece à cafeicultura mineira 

corno mostra Jacob: ntendo cessado quase as plantações novas e sido 

abandonaàas raesrno rnuit3s das anti�as, a grande produção se tem manti 

do com a conservaçao das plantações recentes iniciadas antes da 

crise'i (21) 

A crise do café reoercute de modo particularmente sev� 

ro em Minas (assim como nas zonas mais antigas do Rio de Janeiro e 

de São Paulo). Tornaram-se prec5rias su.:1s condições na t1ata (que re 

presentava quase 80% do total de café produzido por Minas Gerais) no 

início do século (22).

C�no mostra que cm todo o ciclo� possivel �vazar" lu­

cros dn econonia c.:1feeirt1. Anali�é1ndo rl cris0 de 1897, afirmu:: ··apa 

rentemente, a 0ueda dos preços externos cn cercn de 50% ir 1icuria uma 
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violenta compreensao nas taxas de lucro. Entretnnto, deve-se lern 

brar que grande parte do acréscimo de cafeeiros produtivos axiste� 

tes em 1901, teria uma idade bem inferior a dez anos, o que lhes 

conferia uma produtividade fnsica de 2 a 5 vezes maior do que os 

cafezais das zonas II intermediárias' e "velhas:•. Este diferencial 

de produtividade, obviamente, rode bem permitir para estas novos cn 

fezais, urna taxa de lucros satisfatórios, em que pese a baixa dos 

preços. Le�bro, mais urna vez, que a crise cafeeira do início do 

século também comprimiu os salários, o que impediu maior queda nas 

margens de lucros. Assim sendo, e considerando-se a quase parali­

zação do plantio, o café liberava recursos para a diversificação do 

investimento do complexo c {23). 

Levantamos esse ponto com o intuito de destacar que 

nao teria ocorrico um "vazamento 1
' de capital-dinheiro da cafeicul­

tura mineira para eventuais aplicacões em indústrias e/ou bancos 
- -· :, 

(ou mesmo outra atividade econômica que assegurasse urna rentabili-

dace positiva, garantindo a reprodução global dos lucros} não 

nao ter o iní�io do século se consti tuido num e, auçm exportador·· 

nor 

nem tampouco por ser uma época de crise de preços externos que di­

minuiria as mar�ens de lucro dos cafeicultores (24). Na verdace , 

isto é devido, por um lado, às fr5�eis bases de acumulação cafeei-

ra orodutiva em Minas Gerais, como, por exernplo, a j& inexist�ncia -

como vimos de terras virgens nas zonas pioneiras (que permit� 

riam urr. diferencial de produtividade que dessem urna taxa de retor-

no compensatória} 1 e por outro, à ausência em Minas de um mecanis-

mo apropriador, centralizador e diversifica8or do canital cafeeiro, 

como ocorrido em Gão Paulo. 

Antes de passarmos adiante, gostaríamos de dizer al-

gumas palavras sobre a indústria ern Minas por essa época. Para 

tanto, seguiremos mais uma vez Lima� "a in�ústria nineira se ca-

racterizava, até 1907 1
por um elevado número de pequenos estabeleci 

mentos, escassamente capitalizadcs e com poucos operários ( ... } te 

ríamos para o conjunto das pequnenas e médias indústrias a quase 

totalidade do capital, aos operários, e da produção industrial de 

Minas ( ... } a estrutura industrial mineira, quer se �xarnine pelo 

norte e diversificação dos vários ramos ryrodutivos, 0uer pela es­

trutura de tamanho, se diferencir1va de muito do parque industrial 

paulista e guanabarino ( ... ) constata-se um padrão de inàustria�iz� 

ção descentralizado em Minas Gerais. �tendendo basicamente a um� de 

manda local ou rcgiondl, funcionava graças a proteção fornecida pe·· 

los custos de trans�orte ( ... } possivelmente seriam raros os casos 
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de grandes cafeicultores que investiam seus lucros (diretamente) na 

indGstria ( ... } a indGstria mineira, ao contr5rio da paulista, 
era tão exclusivamente vinculada à economia cafeeira" (251.

nao 

Consideramos o anterior suficiente nara frisar a fra­
gilidade do capital cafeeiro mineiro no que toca a diversificação de 

suas atividades, no caso, a sua extranolação às atividades industri­
ais. Pois bem, essa constatação, por urna lado, dificulta a resposta 
a questão fundamental que nós colocamos nessa narte da pesquisa , 
qual seja, deduzir a origem 00 canital dos bancos mineiros fundados 

antes de 1920. Por outro lado, nos obriga a procurar, sob outras 
formas, esse capital oriqinário. Portanto, avancemos em nossos bus 
cas. 

A partir de 1920 as cotações do café voltam a se ele­
var, porém "nestes 13 anos de crise a cafeicultura perdeu sua prim� 
zia no âmbito da economia de Minas 11 (26}. O café, que em 1897 r� 
presentava 76,31% do valor total da exportação do Estado f em 1910 
só contribui com 38,66%. Em 1920 sua particupação é menor ainda 
com 36,52%, corno se pode verificar pelos dados do Quadro 2. 

QUADRO 2

PARTICIPAÇÃO DO cAFr NO VALOR TOTAL DA 
EXPORTAÇÃO DE MINAS GERAIS (1897-1920} 

- valor em contos de réis -

ANOS EXPORTAÇÃO EXPOP.TlJ:j:i_o PERCENTUAL 
GERAL DO CAFt: 

1897 180.517 137.757 76,31 
1900 151.386 87.958 58,10 

1905 114.493 58.238 50,86 

1010 155.218 G0.019 38,66 

1915 221.099 105.805 47,85 

1920 455.052 166.218 36,52 

Fonte� ALVIM, A. - ··confrontos e Deo.uções" in, 
Minas e o Bicentenário do Cafeeiro no rrasil, 
B. H. , Impr. Or ic. , 192� , p. 1D. 

Nas 

palavras de Sin�er (27}, �a trajetória do caf� pela economia minei-
ra assume nítico carátGr cíclico. Rntre 1844/5 e 1888, o café 
substitui os produtos de subsistência toucinho, gado vacum, fu 
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mo - na pauta de exportação mineira; entre 1888 e 1908, o pro­
cesso de substituição inverte o seu sentido e os produtos de sub-- 
sistência retomam o lunar predominante que tinham ocupado na eco 
nomia de exportação do Estado" (sem que o café tenha abandonado 
sua posição de produto de exportação mais importante).0 Quadro 3 (e 
o Quadro I.2-A.E.) espelha bem essa trahetõria. Observa-se que ,
tanto em valor, quanto em quantidade, as taxas de expansão da ex­
portação dos produtos para mercado interno são bem maiores que a
do café. Além da crise do café, que teve papel decisivo no proce£ 
so, o rápido crescimento da exportação de produtos de subsistência 
nesse período ê explicado por Sinçer pela expansão do mercado for­
mado pelo eixo Rio- São Paulo, cuja rápida urbanização se iniciara 
na última década do século passado. Na verdade essa articulação 
se dá preponderantemente com o mercado do Rio de Janeiro e marginal 
mente com o de São Paulo (28).

A "crise da virada do século" deixou em Minas um le­
gado que marcou profundamente sua economia: referimo-nos ao desen 
volvimento da indústria pastoril”, ”As terras cansadas pelo café 
foram aproveitadas em parte para a pecuária extensiva" (29) . Em 
princípios do século a pecuária apresentou razoável expansão,possi 
bilitando o comércio e o aproveitamento industrial do boi, além de 
propiciar o crescimento da indústria de laticínios. Nessa época 
surgiu o zebu no cenário da pecuária nacional. Uberaba, no Triân­
gulo Mineiro, transformou-se num grande centro de irradiação do 
zebu. A partir daí, Minas tornou-se detentora do maior rebanho 
bovino (assim como de suínos) do país. Ele localizou-se de forma 
preponderante nas Zonas Sul, Triângulo, Oeste e Mata (por ordem de 
importância de efetivo de cabeças). Verificou-se, tanto em Minas 
quanto em toda a região centro-sul, o afastamento do rebanho bovi­
no dos grandes centros consumidores para regiões mais distantes , 
tendo em vista o encarecimento das terras próximas àqueles centros. 
Já, ao contrário, os primeiros estabelecimentos industriais de aba 
te e laticínios fixaram-se em função dos mercados consumidores. Pa 
ra atingí-los, o gado mineiro era forçado a "marchas longas"; de­
corre daí o desdobramento da criação em estágios: cria, recria , 
engorda. Cada um desses estágios se fazia em ponto reogrâfico es­
tratégico: a cria, onde as condições naturais e a disponibilidade 
de terras o permitiam (principalmente nos cerrados dos latifúndios 
do norte de Minas); a recria, o meio caminho; a invernada, junto 
aos matadouros.
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Historicamente, a localização dos matadouros condi­
cionou toda a pecuária mineira. A rigor, sõ a nartir da década de 
1950, com a "Frimisa1', Minas Gerais contou com matadouros de por­
te. Até então Minas não teve a vantagem de exportar carnes frigo- 
rifiçadas, com a exportação de gado vivo para outros Estados, prin 
cipalmente São Paulo e Rio. Assim, São Paulo, com um rebanho bem 
menor que o de Minas, sempre liderou a produção nacional de carnes, 
graças à sua rede de frigoríficos. Cano diz: "no que se refere 
à atividade criatõria, o Estado de São Paulo a ele pouco de dedica 
va, mas cedo se empenhou na engorda do gado e sua industrialização. 
As exportações de carnes, inexpressivas até 1914, atingem em 1915, 
a 8 mil toneladas,e entre 1919-1920, saltam para mais de 30 mil 
toneladas. Em 1927 a produção de carnes nos frigoríficos sediados 
no Estado, atingia cerca de 125 mil tonaladas e em 1930 São Paulo 
exportava para o exterior , cerca de 44000 toneladas" (30).

Portanto, "o incremento d quase 300% na exportação 
de gado entre 1895 e 1920 (ver quadro 4) veio beneficiar sobretudo 
o sul e o oeste (Triângulo) do Estado, o que se explica, em parte, 
porque já nesta época Minas importava gado de Goiás e Mato Grosso e 
o exportava para o Rio e São Paulo" (31). Para essa integração do 
sudoeste de Minas (assim como da região do Alto e Médio São Francis 
co: Curvelo, Pirapora, etc., importante centro de criação de gado) 
muito contribuiu o desenvolvimento ferroviário nestas zonas.

Por outro lado, ”a criação de gado leiteiro também de 
ve ter avançado bastante, estimulado pelas crescentes exportações 
de queijo, que quintuplicava entre 1895 e‘ 1920, e de leite, que 
nos primeiros 20 anos deste século aumentou de 670%, passando o 
Estado a maior produtor de leite do país (32). Sõ que suas inúme­
ras pequenas “queijarias" (ligadas mais ao âmbito rural-doméstico) 
eram incapazes de absorver a disponibilidade total do leite "in na 
tura", tornando quase compulsória a exportação de grande parte de 
le. AI Guerra Mundial foi decisiva para a indústria de latici--  
nios, que naquele período substitui, inclusive, a manteiga importa 
da do exterior. Por fim, devemos lembrar que o rebanho leiteiro em 
Minas Gerais concentrou-se basicamente nas zonas Sul, Mata, Oeste e *
Alto Paranaiba (por ordem de importância da produção de leite) , 
que fazem parte das bacias leiteiras voltadas aos maiores centros 
consumidores do país: São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.

Embora a criação de suínos tenha mais por objetivo o 
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consumo interno (a carne de porco, ao contrário da bovina, faz par 
te da cozinha mineira típica, justamente com o milho-angu-fubá , 
a mandioca-farinha, e o feijão), sua exportação cresceu bastante 
no período 1895-1920, particularmente entre 1900 e 1910. Já a 
exportação de toucinho, que triplicava entre 1895 e 1900 cai de­
pois, parcialmente substituída pela banha nos hábitos de consumo 
brasileiros. A suinocultura mineira se distribui por todo o Esta­
do, com maior concentração no Sul.

Quanto a exportação de produtos agrícolas de subsis­
tência, a do fumo permaneceu mais ou menos estagnada nesse período. 
A de arroz e feijão mostra incrementos elevados, particularmente no 
período da I Grande Guerra, o que faz Sincer "supor que tenha subs 
tituído produtos estrangeiros , que deixaram de ser exportados"(33), 
o que ê confirmado por Villela e Suzican (34). O centro da rizicul 
tura de exportação de Minas se localizava em 1909 no Triângulo (nas 
imediações das margens do Rio Grande, na divisa de São Paulo com 
Minas Gerais, onde do lado paulista os imigrantes japoneses também 
desenvolviam o seu cultivo). Já o feijão parece ter sido cultiva­
do principalmente na Zona da Mata, talvez em associação com o ca­
fé. O milho, plantado preponderantemente para a ração dos suinos 
e aves domésticas, aumenta sua exportação apreciavelmente nas duas 
primeiras décadas do século.

A integração da economia mineira no grande mercado ur 
bano formado pelo eixo Rio-São Paulo fez com que a economia da re 
gião sudoeste do Estadc,Triângulo e Alto Paranaiba se dedicasse ao 
mercado de São Paulo. Também o Sul, em que a produção de laticí— 
nios se avantajou em relação a do café, ligou-se mais ã economia 
paulista. Na verdade, a proximidade do polo de crescimento pauli£ 
ta faria do Triângulo e do Sul de Minas parte natural do mercado 
de São Paulo, enquanto a Zona da Mata, outra região produtora im­
portante de produtos alimentícios e texteis, estaria integrada ao 
Rio de Janeiro. Somente o Norte - a região dos grandes vales; São 
Francisco, Jequetinhonha, etc. - a zona pecuária extensiva, que 
estivera voltada para a Bahia nos tempos coloniais, nesse período 
passa a atender outro mercado, rearticulando-se mais com o Estado 
de Minas Gerais.

Deste modo, como salienta Singer "a evolução da eco­
nomia mineira, durante o primeiro quatrel deste século, acentuou 
ainda mais o caráter centrífugo que ela já apresentava antes". Po 
rém, diz; 'do ponto de vista de Belo Horizonte ê nreciso ressal­
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tar que a expansão da economia de mercado no Alto São Francisco lhe 
conferiu o papel de centro de uma região algo mais extensa. A inte­
gração dos Vales do Rio das Velhas e do São Francisco com os merca­
dos do centro-sul (proporcionada pela E.F. Central do Brasil) tornam 
Belo Horizonte um centro de comércio de gado e redistribuição de mer 
cadorias para estas zonas” (35).

Inaugurada em 1897 como sede do governo. Belo Ho 
rizonte em 1900 possuia 13.472 habitantes (nos quais se destacam fun 
cionãrios estaduais)? em 1920 jã possui 55.563. Portanto, "no fim 
da segunda década deste século Belo Horizonte parece constituir, eco 
nomicamente, um centro regional de alguma importância... seu raio de 
influência, no entanto, não ultrapassa a região imediatamente ao nor 
te, onde, ao lado da pecuária, se desenvolvia a cotonicultura e a
indústria têxtil" (36). O crescimento comercial de Belo Horizonte a 
partir dessa época constitui, como veremos, explicação fundamental 
para o concomitante crescimento dos bancos mineiros.

Em 1911, como efeito do plano de valorização fir 
mado pelo Convênio de Taubaté, a alta dos preços do café era uma rea 
lidade. Porém a guerra de 1914 reduziu, durante quatro anos, os melho 
res mercados consumidores da Europa e os preços cairam. Entretanto , 
as terríveis geadas de junho de 1913, destruiram inúmeras lavouras de 
café, contribuindo com a diminuição das safras. Em Minas Gerais foi 
a Zana Sul a que mais sofreu com o fenômeno, na Zona da Mata apenas 
geou nas baixadas e lugares úmidos. "Depois disso, os cafezistas que 
conseguiram chegar a 1919 na posse de suas fazendas, puderam desfor­
rar-se da miséria, em nove anos de preços compensados", como disse 
um autor da época (37) .

Pois bem, tentamos, como uma síntese final, uma 
análise do que teria ocorrido na esfera da produção em Minas do iní­
cio do século para posterior articulação com uma possível explicação 
da gênese do sistema bancário mineiro.

Evidentemente, devemos advertir o que será lança 
do aqui deve ser entendido como uma hipótese que intuimos dos dados p _ - - *que dispunhamos. Para a sua comprovação definitiva se exigirá uma ri 
gorosa pesquisa que não realizamos, por ser esse período anterior ao 
que escolhemos propriamente para objeto da pesquisa.

Castro (38) é o primeiro autor a tratar o café co 
mo uma lavoura em três tempos e três espaços? uma faixa ou zona pio­
neira, onde c café está penetrando, uma região em que ele se encontra 
consolidado e plenamente produtivo" uma região decadente , 
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onde a cultura se encontra em regressão”. "Vista mais de perto, a 
coexistência das três zonas exige a sustentação de preços suficien 
temente altos paras incentivar a produção garantindo a existência 
de uma ::fronteira viva' ; e permitir a sobrevivência de zonas deca­
dentes. Se, a partir desta situação, as cotações começam a baixar, 
haverá um momento em que será desestimulada a formação de novos ca 
fezais. O mesmo movimento depressivo estará ainda reduzindo a ren 
tabilidade das lavouras" maduras e precipitando a decadência das 
zonas velhas" (39) .

Pois bem,a larga crise do café de 1897 a 1910, com 
acentuada nos preços, catalisou o processo de decadência da 

cafeicultura em Minas e foi concomitante à diversificação maior de 
sua economia. A inexistência de terras virgens nas zonas pionei - 
ras, com alta produtividade, não permitiu ao cafeicultor mineiro , 
como ao paulista, a alternativa de inversão que o previnisse con 
tra a exaustão de suas terras, em zonas velhas. "A alternativa de 
continuar operando nas terras velhas exigiria para evitar baixa 
de lucros, uma melhoria no tratamento das plantações e alguma recu 
peração da fertilidade do solo" (40) . Esse esforço de acumulação, 
numa crise como a do início do século, era impossível a burcuesia 
cafeeira de Minas; o negócio do café deixava de ser tão lucrativo, 
e ela tinha - gob pena de "involução econômica" - de descobrir al­
ternativas que sustentassem sua posição social, ameaçada.

Foram três as alternativas: vender suas terras nas 
zonas velhas, desmobilizando capital, podendo reinvertê-lo em ou­
tras atividades e/ou regiões; fracionar a propriedade envelheci­
da", arrendando terras sob forma de meia ou parceria em lavoura de 
subsistência; reconversão de suas terras cansadas para a pecuária 
extensiva.

Sem dúvida, a crise crônica do café resultaria numa 
tendência à diversificação. Entretanto, as principais atividades re 
ceptoras dos recursos tre sferidos da cafeicultura não serão, em 
Minas, de natureza urbana, como é o caso de São Paulo, (em aue pe­
se a extraordinária diversificação de sua agricultura). Observou 
Jacob em 1911; "tendo cessado quase as nlantacões nova's e sido aban 
donadas mesmo muito das antigas, a grande Produção (de café) se tem 
mantido com. a conservação das plantações recentes iniciadas antes 
da crise'. Carlos Prates em 1905 constatou que vários municípios da 
Zona da Mata já eram grandes exportadores de açúcar, fumo, milho , 
etc, Ainda, a quase totalidade deles era canaz de produzir para seu 
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consumo, arroz, feijão e milho (41). Os dois autores citados con­
firmam, portanto, nossa assertiva. Ao oontrário de São Pa lo, em 
que a grande fazenda monocultora predominava (sem que isto signif£ 
casse a completa eliminação de outras culturas, intercaladas ou 
não ao café), em Minas, a "auto-suficiência das fazendas era 
uma "virtude "a ser alcançada' (42).

Seria importantíssimo comprovar a que mercados aten- 
,dia essa agricultura de alimentos, de Minas, durante as duas primei 
ras décadas do século. Se visava somente a auto-subsistência, se sõ 
o excedente era exportado, se buscava suprir a expansão urbana de 
Minas ou de outros Estados. Sabe-se que o grau de urbanização em Mi 
nas Gerais em 1920 ainda era baixo (estimado em 21%, ou seja, 1,2 
milhões de habitantes), em relação a São Paulo (37%, ou 1,7 milhões 
de habitantes) e ao antigo Distrito Federal (1,2 milhões de habitan 
tes) (43). Porém, nessas duas décadas, com as transformações ocorrí 
das na estrutura econômica mineira, os negócios urbanos devem ter 
florescido e algumas cidades (principalmente as das zonas Sul e da 
Mata, e outras como Curvelo e Uberaba), tornaram-se centro de comér­
cio de gado e de redistribuição de mercadorias.

Pois bem, segundo Hasenbalg e Brigagão, "durante a 
Primeira República, quando a rede de bancos inicia sua pen tração pe 
lo interior dos Estados, é no pequeno e médio comerciante dessas re 
giões onde se pode procurar a origem dos empresários banqueiros" . 
Para eles, "é o caso de Minas Gerais, onde a atividade bancária du­
rante o Império foi quase inexistente". Inclinam-se a pensar que 
foi o capital comercial a principal fonte do capital bancário: "até 
a segunda década do século XX o crédito rural foi quase inexistente 
no Brasil, sendo o crédito mercantil a forma predominante assumida 
pela atividade bancária. O setor comercial, tanto o ligado ã exporá 
tação quanto o relacionado ao mercado interno, teria sido o mais in 
teressado em desenvolver uma estrutura financeiro-bancária a ele su 
bordinado". Assim, ;:é muito possível que a forma predominante de 
constituição e integração do capital inicial, para a criação de no­
vos bancos, deriva-se de reuniões de empresários urbanos, predominan 
temente comerciantes, interessados no novo empreendimento". Pois , 
"os bancos começaram a se organizar sob uma forma mutualista de ope 
ração, evidenciando a existência de coliaações comerciais" (44) .

Na verdade, temos mais duas sugestões, além da ante 
rior, relativa a "negócios urbanos", a respeito da orinem dos bancos 
mineiros.
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A primeira, a partir de Wirth, "cercada de terras por 
todos os lados, Minas dependia do Rio e de Santos para os serviços 
de exportação, o que favorecia as firmas exportadoras e importado­
ras desses dois portos e atraía capital para bancos situados fora 
do Estado. As grandes somas depositadas nos bancos do Rio acentua­
vam as oportunidades de investimento em obrigações federais, no co­
mércio e na indústria do Distrito Federal. Vários governantes tenta 
ram inverter esse fluxo de dinheiro e lucros, estimulando o estabe­
lecimento de Bancos em Minas, com agência nos centros de expor­
tação" (45) .

A segunda (46) , seria que os grandes bancos privados 
de Belo Horizonte teriam se originados de encampação de pequenos ban 
cos existentes no interior de Minas. Esses teriam surgido da ins­
tituição do crédito entre grandes e pequenos proprietários. Ao la 
do de fazendas que acumulavam enormes excedentes haviam também 
fazendas que operavam com um claro déficit. Assim os fazendeiros 
ricos forneciam créditos através da rede bancária, por exemplo , 
àqueles pecuaristas que o necessitassem na comercialização de ga­
do, ou aos lavradores no período de entressafra.

A comprovação de tais hipóteses exigiria, talvez , 
pesquisas exaustivas que extravasam de muito os limites deste tra­
balho. Entretanto, os levantamentos que fizemos de alguns traços 
históricos de bancos fundados nessa época, nos fornecem maiores in 
dícios a respeito da gênese de seu "capital inicial".

Comecemos pelo caso dos pequenos bancos e casas ban­
cárias disseminadas pelas zonas Sul e da Mata, inaugurados antes 
de 1920 (Quadro 1). Eles induzem a que pensemos serem mais váli— 
das as hipóteses de que a origem do capital bancário estaria no ca 
pitai comercial (do mercado interno), seja na comercialização de 
gado, seja nos "negócios urbanos". Como esses estabelecimentos ban 
cãrios em geral não possuem filiais ou agências, só possuem a matriz 
instalada em sua cidade-sede, poderemos esclarecer melhor o assunto, 
examinando as principais características econômicas dos municípios 
em que se instalaram. Para tanto vamos utilizar o Anuário de Minas 
Gerais de 1907 que fornece, uma ligeira corografia, histórica e es 
tatística dos municípios mineiros (47).

A cidade de Leopoldina, por exemnlo, onde em 1912 foi 
inaugurada a Casa Bancária Ribeiro Junqueira Irmão & Botelho (anos 
depois transformada em banco), estava situada na zona cafeeira da 
Mata de Minas. "Sua principal cultura é a do café, que produz exee- 
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lente, e cana, fumo e cereais; a indústria pastoril tem tido nos úl 
timos anos grande desenvolvimento". A cidade era servida pela 
Leopoldina Railuay. h população do municínio foi em 1890 estimada 
em 35.000 na cidade. A família Ribeiro Junqueira, de Leopoldina, é 
um dos raros casos apontados em Minas, como exemplo de grandes pro­
dutores de café que diversificam suas atividades, aplicando em in­
dústria (num pequeno moinho) e em casa bancária.

Itajubá, sede da Casa Bancária Cia. Industrial Sul Mi 
neira, está situada no sul de Minas, em região vizinha ao norte pau 
lista. Sobre suas atividades econômicas assim escreveu um geógrafo 
em 1899: "a exportação de fumo é considerável ... exporta atualmen 
te 100000 arrobas de café, prometendo exportar o dobro no ano vin­
douro, porque a lavoura deste produto é ainda nova. Os principais 
ramos da lavoura são: café, fumo, cana, algodão, feijão, milho a ar 
roz. A exportação é feita para o Rio de Janeiro pela Estrada de Fer 
ro Sapucaí, que tem alí uma estação, pelas estradas Minas e Rio, e 
Central do Brasil, sendo por estas últimas também a exportação pa 
ra São Paulo. A lavoura do café, há pouco tentada, absorve toda a 
atividade, energia e força dos lavradores, sendo essa lavoura de 
resultado lisongeiro. Tem-se aumentado muito o cultivo dos gêneros 
alimentícios e tem-se aumentado muito os seus preços, devido ã gran 
de exportação para São Paulo. Não há trabalhadores agrícolas estran 
geiros. A população da cidade é de 3.500 habitantes e a do municí­
pio 40.900?"

A cidade sede do Banco Comércio e Lavoura de Muzambi- 
nho está ao sul, numa região cafeeira e vinícola, entre Cabo Verde, 
Guaranésia e Monte Santo; em 1907 já revela um certo desenvolvimen­
to, com boas casas de comércio, fábricas de vinhos, móveis e massas 
alimentícias, usinas e engenhos. Santa Rita do Sapucai, ao sul do 
Estado, sede do Banco Santaritense, exportava muito café, cereais e 
gado. Alfenas também era um município agrícola e pastoril. Monte 
Santo, ao sul, na fronteira com São Paulo, faz a parte de muncípio 
cafeeirc, servido pela E.F. Mogyana. fi vizinha de Guaranésia, tam 
bém riquíssima em café. Por fim. Poços de Caldas, sede da ...Casa. 
Bancária Moreira Salles & Cia. (mais tarde um grande bahco), esta­
ção de águas termais, cidade balneária frequentadíssima, exportava 
café, cereais, vinhos e laticínios.

Constatamos assim que as cidades em que se instalaram 
estabelecimentos bancários eram centros de comércio relativamente 
adiantados, bem servidos de estradas de ferro e que tinham, em 1907,
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como principal fonte de riqueza a exportação de café.
Passemos agora aos grandes bancos, iniciando pelo 

Banco mais antigo em Minas, fundado em 1889, o Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais (48). A razão dada por Iglésias para a ativi 
dade bancária em Minas não ter se desenvolvido durante o Império 
"é que a .parte de Minas Gerais mais desenvolvida e de melhor comér 
cio - a Zona da Mata e do Sul - mantinha ligações íntimas com 
a Província Fluminense, que contava com inúmeros e sólidos estabe­
lecimentos bancários; daí a não existência de bancos mineiros" , 
(49). 0 fato é que com a Abolição da escravatura, a crise de li­
quidez que já perdurava por toda a década dos 80, se agrava; a es­
cassez de numerário para pagamento de salários aos que recolhessem 
a safra de 1888 e preparassem a terra para a de 1889 leva os agri­
cultores a uma situação de pânico. Sem dúvida, medidas para solu­
cionar o impasse teriam de ser tomadas pelos responsáveis pela po 
lítica econômica. A procura de crédito sõ tendia a aumentar. Era, 
portanto, uma boa idéia a da criação de um banco, naquele momento.

0 Banco de Crédito Real de Minas Gerais foi organiza 
do em Juiz de Fora, dado o relativo sucesso de seu então congênere, 
o Banco Territorial de Minas Gerais. Inclusive, alguns diretores fa 
ziam parte da administração dos dois bancos. De fato, "o primeiro 
banco local - Banco Territorial de Minas Gerais - organizado
em 1877 sob a forma de sociedade por ações, teve como principais
acionistas e incorporadores quatro grandes fazendeiros locais; o 
Barão de Santa Helena (Chefe do Partido Conservador, Vice-Presiden 
te da Província e Senador do Império), o Cel. Vidal Barbosa Lage 
(político e principal acionista da ferrovia Juiz de Fora-Piauí) , 
O Barão de Monte Mário (político e Chefe do Partido Liberal) e o 
Visconde de Morais, fazendeiro, e um comerciante local, Francisco 
Batista de Oliveira. Devido a investimentos mal feitos, o banco 
não resistiu ao Encilhamento, falindo judicialmente nos anos de 
1892/3". Em virtude de aplicação desastrosa do capital do Territo 
rial pelo seu representante no Rio de Janeiro, um diretor tentou 
transferir fundos do Crédito Real para salvá-lo. Se a transação 
não fosse impugnada, ambos teriam ido a falência. (50).

A primeira reunião dos iniciadores do Banco de Crédi 
to Real de Minas Gerais deu-se em Juiz de Fora a 18 de setembro de 
1888, sendo escolhidos seus primeiros diretores; o Barão ( depois 
Visconde) de Monte Mário, com 200 ações, Chefe do Partido Liberal? 
o Barão de Santa Helena, com 105 ações, Chefe do Partido conserva­
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dor; ambos pelos "pavoneados títulos nobiliárquicos", membros de 
aristocracia proprietária de lavouras de café; e Bernardo Mascare- 
nhas, com 170 ações, industrial,ligado ao movimento republicano. 
Certamente tratava-se de uma "fórmula mineira", esquema capaz de 
conciliar correntes políticas antagônicas que se degladiavam no 
cenário nacional. Ao Dr. João Ribeiro de Oliveira e Souza, advoga 
do e proprietário de jornal, coube os encargos preliminares da or­
ganização do estabelecimento, entre os quais, o trabalho de coloca 
ção das ações, feito em longas viagens cavalo pelo interior da
zona da Mata, de modo especial nas cidades adjacentes a Juiz de
Fora. Os primeiros e principais acionistas do Banco certamente fa 
ziam parte da aristocracia cafeeira do Império (os demais acionis­
tas eram formados de industriais, comerciantes e, na maior parte , 
de profissionais liberais e fazendeiros).

A assembléia geral dos subscritores se realizou em 
25 de janeiro do ano seguinte, para deliberar oficialmente sobre a 
constituição da sociedade, a apresentação dos estatutos (cujo ante­
projeto foi elaborado nos moldes do Banco de Crédito Real de São 
Paulo, tendo este, por sua vez, se baseado nos do "Credit Foncier", 
da França) e a. exigência legal do depósito correspondente ã pri­
meira prestação dos acionistas, depósito feito no Banco Territorial 
e Mercantil de Minas, do qual era presidente o Barão de Monte Mário.

O Banco de Crédito Real de Minas Gerais teve sua apro 
vação para funcionar, com sede na cidade de Juiz de Fora, pelo De— 
ereto Imperial n? 10.317 de 22 de agosto de 1889 e iniciou suas ope 
rações a 5 de setembro do mesmo ano (dia em que também foi inaugura 
da a iluminação elétrica da cidade, emanada da primeira usina hidre 
létrica da América do Sul, de propriedade da Cia. Mineira de Eletri^ 
cidade, empreendimento ao qual era ligado o Sr. Bernardo Mascare*  
nhas), com o capital social de 500;000$000 em 2.500 ações, de
200$000 cada uma e 100:000$000 de capital realizado.

0 Banco iniciou suas operações de "crédito real" nela ■ * ■" 
carteira geral (assim denominada nara diferenciar da carteira hino- 
tecária, criada pelo governo do Estado de Minas), emitindo letras 
hipotecárias, exclusivamente com a responsabilidade de seu crédito, 
pelo prazo de 30 anos, juros anuais de 6%, pagáveis semestralmente.

O relacionamento dos seus fundadores, Viscondes e 
Barões, com o Imperador Dom Pedro II era bastante benéfico. Ceie 
brou-se contrato entre o Banco e o governo Imperial a 30 de agos 
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to de 1889, mesmo antes de iniciar suas atividades com o público, 
a 8 dias apenas da assinatura da Carta-Patente Imperial que autori_ 
zava o seu funcionamento. Pelo contrato, o Governo abriu ao Banco 
um crédito de 2 mil contos de réis com a condição de que o Banco 
efetuasse empréstimos do dobro da quantia recebida, para auxilio à 
lavoura, por desconto, penhor e hipoteca, à taxa de juros de 6% 
ao ano. "Não vencendo juros as somas que o Estado emprestava 
aos bancos por longo prazo, e pagando os mutuários a taxa de 6% ao 
ano de juros pelos empréstimos agrícolas, claro é que essas insti­
tuições de crédito gozavam de um privilégio, que muito aumentaria 
seus lucros" (51). Isso para todos os bancos que foram beneficia 
dos por essa medida;o que nos surpreende , no caso do Banco de 
Crédito Real, é que o empréstimo representava quatro vezes o capi­
tal do Banco, que apenas iniciava as suas atividades...

Este Banco foi criado para operar exclusivamente em 
empréstimos hipotecários. Porém, sua diretoria logo verificou ser 
conveniente ampliar a esfera de sua ação a outras operações banca 
rias, já que, com a abolição da escravidão, os agricultores, para 
o custeio de suas lavouras, tinham necessidade de empréstimos a 
prazo curto, não exequíveis por hipoteca. Pelo Decreto n9 394 
do Governo Federal, de 13 de junho de 1891, foi o Banco autorizado 
a executar, em carteira comercial, também operação de descontos , 
cauções, depósitos, contas correntes e outras.

A 7 de abril de 1894 o Governo de Minas celebrou um 
acordo para o depósito dos fundos disponíveis do Tesouro do Estado 
no Banco de Crédito Real, na sua agência no Rio de Janeiro (inaugu 
rada nesse ano), a fim de serem feitos, por intermédio da agência 
de Ouro Preto (inaugurada em 1891 e transferida para Belo Horizon-. 
te em 1897), os suprimentos aos cofres da Secretaria das Finanças. 
Esse acordo deixou de existir com a criação da Recebedoria de Mi­
nas, no Rio de Janeiro.

Para dar cumprimento ã Lei n9 212 de 9 de julho de 
1897, pela qual o Estado de Minas garantia juros de 7% anuais às 
letras hipotecárias emitidas para auxílios à lavoura e indústria , * 1 
foi com o Decreto n9 1.105 de 15 de fevereiro de 1398 publicado o 
regulamento dessa Lei, e a 26 de março do mesmo ano celebrado o
contrato pelo prazo de 30 anos, entre o Governo e o Banco (que foi 
o único que se apresentou à concorrência pública, pois o '"Encilha- 
mento" arrastou, em Juiz de Fora, para a falência o Banco Territo­
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rial e Mercantil de Minas, que tinha se constituído em bancos de 
emissão), a fim de realizar empréstimos hipotecários e pignoratí— 
cios aos lavradores e industriais, a prazo longo os primeiros e de 
um ano os segundos , ambos a juros anuais de 9,5%, de conformidade 
com as tabelas de juros e amortização, aprovados pelo Governo.

Para execução da lei que criou essa carteira, o capi 
tal social, que ja tinha se elevado de 500:000$000 e 3.000:000$000 
quando de sua expansão territorial; foi a 7.000:000Í000 , sendo apli 
cado ã Carteira novamente criado 6.000:000*000, sobre os quais o 
Banco pode emitir o quíntunlo desse capital em letras hipotecárias.

Regulamentada pelo decreto n92.302 de 21 de novembro 
de 1908, a lei mineira n9 400 de 13 de setembro de 1905, que insti 
tuiu a carteira de crédito agrícola, foi a 18 de dezembro de 1908 
celebrado o respectivo contrato com este Banco e a 11 de fevereiro 
de 1908 foram iniciadas as operações. Por essa carteira, o Banco 
fazia adiantamentos aos lavradores e industriais, dentro dos limi­
tes do seu capital, por desconto de letras, notas promissórias, sa 
ques, warrants, bilhetes de mercadorias, etc., nos termos da lei 
e a juros de 8% ao ano, emnréstimos por hipotecas e penhor, ate 5 
anos aqueles e 1 ano estes. Para execução desse contrato, o Estado 
adiantou ao Banco a quantia de 10.000:000^000 (originada do fundo 
de arrecadação da sobre-taxa de 3 francos ouro, por saca de café , 
instituída por ocasião do Convênio de Taubaté), à taxa de juros de 
5% pagos semestralmente; empréstimo este que o Banco, em virtude do 
contrato de 1908 e ccntratos de 12 e 13 de dezembro de 1913, teria 
de amortizar em 20 anos por quotas iguais a contar de 19 de janei­
ro de 1924.

Em 1909, o Presidente do Estado, Wenceslau Brás, san 
cionou lei que autorizava o Estado a garantir juros de até 6%, ou­
ro, ao ano e conceder determinados favores a um banco, que se fun­
dasse no Estado, para operar principalmente sobre o crédito hipote 
cãrio e agrícola. Logo depois, ele envia à Franca seu Secretário 
de Finanças, Juscelino Barbosa, com a missão de atrair capitais es 
trangeiros para a formação de um banco em Belo Horizonte. Os conta 
tos foram mantidos com os banqueiros Perier & Com. Mas só em 1911, 
no Governo Bueno Brandão, o banco iria tornar-se realidade. Dois 
franceses (Gabriel Henriot e Albert Landsberg) chegam a Belo Eori 
zonte como emissários dos banqueiros Périer & Comp. O Governo de 
Minas assina com eles o contrato para a constituição do Banco Hipo 
tecário e Agrícola do Estado de Minas Gerais. IJo dia 11 d^- junho 



.40 .

de 1911 realizava-se a Assembléia Constitutiva. 0 sr. Juscelino Bar 
bosa foi nomeado presidente. Finalmente, a 12 de junho de 1911, o 
Banco foi inaugurada (52).

O Hipotecário já nasceu grande. Em 1911 adquiriu mais 
de dois terços das ações do Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 
Controlou-o por dois anos, vendendo ao Estado, em 1913, todas as 
suas ações do Crédito Real, no valor de 4.006 :980$000. Nos primei­
ros anos de operação o Banco foi muito favorecido nelo Estado. Além 
de gozar da isenção de todas as taxas e impostos, até os de caráter 
municipal, ao seu capital subscrito por franceses se concedeu de 
início garantia de juros, pela relevância que se atribuia aos servi 
ços que ia prestar ã agricultura do Estado, na modalidade de crédi­
to em que principalmente se destinava a operar, e, também, pelos em 
préstimos a que se obrigava às municipalidades mineiras, para os 
serviços de saneamento. Até 1920 inaugurou 11 agências; em 1912 as 
de Muriaé e Guaxupê; em 1915 a de Varginha? em 1916 a de Carangola? 
em 1913 as de Formiga e de São Sebastião do Paraíso? em 1919 as de 
Alfenas, Araguary, Barbacena, Curvelo e Ubã. Como veremos, sõ em 
1943, com as desapropriações de suas ações, o Estado assumiu a sua 
administração.

Em relação ao seu capital realizado, cerca de 12 mil 
contos, não foram considerados lisongeiros o movimento do seu pri 
meiro balanço publicado. Luta política interna, Primeira Guerra Mun 
dia , desastre da França, enfraquecimento do franco, foram alguns 
fatores que entravaram o desenvolvimento do Banco nos seus primei­
ros anos de atuação. Devido ao nequeno movimento e ãs despesas de 
instalação, o Banco teve de socorrer-se da garantia de juros, efe­
tivada pelo Estado. Logo, o Banco Hipotecário tornou-se o respons' 
vel pelo movimento de exportação e venda do café e gêneros perten­
centes às cooperativas agrícolas instaladas no Estado, realizado 
quase todo pel . sua agência no Rio de Janeiro. Entretanto, sua car 
teira comercial tornou-se mais importante que a agrícola, e suas 
causas foram: a lentidão natural das operações da carteira aaríco- 
la, muito mais complicadas por depender de exame de títulos, apre­
sentação de novos em substituição aos defeituosos, etc.^ a descon­
fiança tradicional em recorrer ao crédito hipotecário, a arande al 
ta dos preços do café em 1912 e no primeiro semestre de 1913, tra­
zendo desafogo aos cafeicultores.

Entretanto, logo após adviria uma conjuntura de cri­
se, com baixa do preço do café e da borracha, descréscimc das ren­
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das federais, e consequente crise financeira, agravada pela retra­
ção do capital europeu, determinando avultadas exportações de ouro 
retirado da Caixa de Conversão, desfalcando, bruscamente, o meio 
circulante. Normalmente um banco reage ã crise elevando as taxas 
de desconto para reforçar o seu encaixe. Porém, o Banco Hipotecá­
rio estava tolhido em seus movimentos pelo contrato com o Estado, 
e, por seus estatutos, não pode elevar suas taxas, limitando a uma 
escolha mais rigorosa dos negócios, uma grande redução dos prazos 
de empréstimos em todas as modalidades e uma quase abstenção de em 
préstimos agrícolas. O Estado não interviu nesta decisão, pois acha 
va que a agricultura tinha mais meios para resistir do que o comér 
cio. Portanto, com a crise financeira há um retraimento das opera­
ções bancárias em gral e do crédito agrícola em particular.

Vejamos como os dois principais estabelecimentos ban 
cários mineiros saem da crise.

Em 1914, com as dificuldades financeiras do Tesouro 
pederal, crise dos necõcios comerciais e de exportarão, o croverno 
decretou feriados nacionais de 3 a 15 de arrosto, decretou a morato 
ria em todo o território nacional, nor 30 dias, nrorroeada denois 
duas vezes, nor 90 dias, de modo cue a moratoria a favor dos últi“ 
mos títulos vencidos foi até 13 d« junho de 1915. T^ertado nor 
essas dificuldades o na imnossibilidade de realisar o emréstimo 
que necociava na Europa, nela declararão da arando cuerra, o nover 
no fez uma çrande emissão de nanel moeda nara atender ao mal estar 
ocasionado pela moratoria, e no empenho de imnulsionar a nroducão 
aorícola, fez empréstimos aos Bancos sob a aarantia de ”efeitos co 
merciais . 0 Banco de Crédito Real de minas Gerais contraiu então 
com o Tesouro Federal, a 22 de setembro de. 1914, em. empréstimo a 
auantia de 10.000 ; 000$000 , oue foi inteoralmente licuidade ^m. nrin 
cinios de 1917.

O Banco Hipotecário e Aarícola de Minas Gerais esta­
va em situação pior, nornue sou canital ora em ouro, o cue tornava 
sou serviro no estranaeiro mais custoso, tornando onerosas as res­
ponsabilidades daaueles cue tomavam emnrõstimos nessa moeda ao Ban 
co. A restrição dos neaõcios, a impossibilidade de aumentar do ca­
pital e a oressão da baixa do câmbio não nermitiram ao ^escuro do 
Estado se libertar da aarantia des juros do Banco; nelo contrário, 
ncr ter-se tornado deficitário, obriaou ao Tesouro Público cobri- 
lo, nos termos do contrato estabelecido em 1911. O pstado antra 
então em acordo com o Banco nara facilitar o credite aarícola e a 
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realização de contratos hipotecários, em moeda nacional, com ou 
tras taxas de juros (com a baixa do câmbio as dívidas ao Banco ti­
nham se tornado insuportáveis aos agricultores). Por seu lado, o 
Banco facilita a normalização das transações, possibilitando o pa­
gamento dos encargos acumulados.

Finalmente, culminando essa intensa interligação, "o 
Banco de Crédito Real, pela lei número 740 de 16 de setembro .. de 
1919, passou a constituir serviço do Estado de Minas, o qual pos­
sui três quartos de seu capital. (53)

Estendemo-nos bastante sobre os fatos mais relevantes 
da história dos dois mais importantes bancos mineiros na época,com 
a intenção de ressaltar suas características fundamentais. Sem dú­
vida, o que logo salta ã vista são seus intensos relacionamentos 
com o Estado, seja subsidiando-os,amnarande-os, isentando-cs, ou 
mesmo garantindo o pagamento de seus compromissos. Ao Crédito Real 
acaba por controlá-lo acionarianente (talvez para evitar que um 
banco com capital de origem externa detivesse o monopólio do siste 
ma bancário em Minas). É difícil afirmar com toda a segurança o 
que mais motivou ao Estado tomar essas atitudes. Pode ser que Wirth 
tenha razão dizendo, como vimos, que o que buscavam os Governos de 
Minas era estabelecer um canal que permitisse a aplicação, em Minas, 
dos "capitais mineiros" (os lucros da exportação de produtos minei­
ros) depositados nos bancos do Rio. De fato, os dois bancos logo 
abriram agências no Rio de Janeiro. Mas também ê verdade a justifi­
cativa oficial, que o que se buscava era o incentivo ao desenvolvi­
mento do crédito agrícola. Muma época de crise do café, Minas Gerais, 
jã em 1905 (antes, portanto, do Convênio de Taubaté), cogitava de 
valorizar o produto; assim, a "lei n9 400 de 13 de setembro daquele 
ano autorizou o governo a promover a criação de um banco para ope­
rar sobre crédito agrícola" (54) . Tanto a instituição da carteira 
agrícola do Banco de Crédito Real, quanto a própria fundação do Ban 
co Hipotecário e Agrícola, podem ser encaradas sob esse prisma. Sem 
dúvida, a influência política da burguesia cafeeira era bastante 
forte, sem contar que a maior fonte de arrecadação para o Governo
mineiro era o imposto de exportação que gravav o café?

Em que pesem as dúvidas lançadas anteriormente, a 
partir da análise do café mineiro (verdade, que de um período de
crise - 1897-1910 - e não de auge exportador como 1889), de que
dele poderia originar-se o capital aplicado em Bancos, constatamos 
que boa parte do canital social inicial do Banco de Crédito Real do
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Minas Gerais pertencia à aristocracia cafeeira da Zona da Mata (e, 
surpresa: também o capital industrial-através de Bernardo Mascare- 
nhas- deu a sua contribuição). 5 verdade que esse capital inicial 
era diminuto (como vimos, só 100:000$000 realizados) e logo o Go­
verno Imperial ou o Presidente do Estado de Minas o amparam, for­
necendo capital sem nenhum custo para suas operações. No entanto , 
quando lembramos que em 1900, por exemplo, 58% da receita do Esta­
do era arrecadação proveniente do café (56) , devemos concordar que 
ftiesno indiretamente, através da mediação do Estado, o capital cafeei 
ro vaza ao capital bancário. Já o caso do Banco Hipotecário e Agrí 
cola de Minas Gerais é totalmente diverso? seu capital social é da 
do em francos, tem origem externa, e seus subscritores são france­
ses .

Em síntese, o Estado da Primeira República em Minas 
(de posse da fonte tributária do café) relaciona-se cor esses Ban­
cos, não só particinando de capital emorecrado em suas atividades , 
como também garantindo s°us juros, seus débitos e forcando os necõ 
cios comerciais a passarem por seus controles.

Concluímos, portanto, cue o Estado cumnriu em ^inas 
Gerais um ranel semelhante ar -~o capital comercial em São Paulo,do 
anropriacão, centralizarão e diversificarão do capital cafeeiro, 
amnarando diversas atividades agrícolas (inclusive o próprio café), 
através dos rancos de Crédito Peal e Hipotecário e A<rícola de 
Minas Gerais.

Por fim, deixamos uma surestão para a Ciência Políti. 
ca em r>esruisa sobre a Primeira República. Talvez o sentido da r no 
lítica dos Governadores" em fortalecer suas bases econômicas este­
ja no faverecimento de Minas Gerais, através da "'divisão de tare­
fas" entre cre ve rnc~ estadual - criando mecanismos de defesa nara a 
sua economia sem, nc entanto, cuebrar a ^orca do canital comercial 
de São Paulo e do Rio de Janeiro - e o coverno federal, emnenhado 
na redistribuirão de 'favor ac parceiro mais fraco.

Ser dúvida, em oue nese o ^ato de cue fazendeiros , 
comerciantes, industriais e mesmo estrangeires aplicaram, seus cani 
tais tentando imrlantar um sistema bancário em. Minas, ^oi o Estadr 
que, dandr-se conta da frarilidade desse embrião :, tutelou-o: am­
parando e comandando seu crescimento. 0 mie constitue uma ^ocul.ia 
ridade frente ao ocorrido no Rio e em G^r Paulo.
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AT^NDICT DO c/TÍTULO I

Cidades de Minas - 1907

Por acharmos interessante a ilustrarão de alcumas id£ 
ias colocadas ac lonco do texto, transcrevemos as descrições des 
atividades econômicas de uns municípios da Zona Sul dc Minas, encon 
tradas no Anuário de Minas Gerais de 1907, nublicado sob a direção 
de Nelson de Senna.
MACHADO - Fsta cidade, (Santo Antonio do) fica ao sul de Minas,sen 
dc cortada nela F.F. Musambinho. Recião cafeeira, entre Vaminha , 
Alfenas e Três Pontas. População: 17 822. habitantes (em 1890, no 
municínio).

De um interessante folheto so^re estatística aaríco­
la e nastoril do municínio de Machado, orcanizado nelo sr. José 
Icnácio Fernandes, fiscal dos imnostos de consumo na 24a. circuns- 
crição federal, transcrevemos os seruintes dados:

"Na indústria aarícola é ocunada uma área nresumível 
de 7.150 alaueires, assim discriminados 
-em cafe.zais, 250 alaueires ou 10 007h,2Ga 
-em cereais, 3.300 alaueires ou 10 222h,00a 
-em canaviais, 200 alaueires ou 6E9h,52a 
-em outras culturas, 400 alaueires ou 1 239h,04a 
- ao todo, 7 150 alaueires ou 22 147h,R4a

Na indústria nastoril é ocunada uma área de cerca de 
26.000 alqueires, do seauinte modo"
-en invernada nara a enqorda d<? nado vacum., 5 000 alaueires ou 
15.48Ph,00a

-em nastos naturais e artificiais nara a criacão, 21 000 alaueires 
ou 65.019h,60a

-ao todo, 25 000 alqueires ou *0 537h,60a
Ma indústria aarícola node-se avaliar cue c canital* emnreaado e o seauinte” 

-3 250 alaueires em cafesais a 1’5000:4.875:000*000
-3 300 ditos em cereais a 150* 495:000*000
•200 ditos em canaviais a 200*:40”000*000
-400 ditos cm outras culturas a 100*:40:000*000
-16 mácuinas para beneficiar café, movidos a vanor e à acua, a 
25:000**00 000*000
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-14 enqenhos nara serrar madeira a P ? 000* •. 112 - 000*000 
'•10 encenhos nara moer cana, movidos a vanor e à anua

-25 encenhos nara moer cana, movidos a torça animal, a 2’0002:50° 
0002000

Os produtos nredorinantes são café e ae.do.
Estabelecendo-se ura média do 150 arrobas rara cada 

alqueire de cafesal ou 2.000 cafeeires, verifica-se, em 3 250 al­
queires ou 6 500 000 cafesais tantos ruantos nossui o município - 
uma produção anual de C27.500 arrobas do café, cuia exportação é 
toda feita para o Estado do Rio de Janeiro.

Preve-se, dentro em pouco temo, o dunlo da produ­
ção atual, devido às nevas nlantacões no corrente ano e nos ante­
riores .

Nos últimos temos não tem havido estabilidade nos 
nreços deste cenero, que tem. variado entre 3*000 e $*000 nor arro 
ba.

O número de rezes crordas, exportadas anualmente,nar 
te para a feira de Três Corações e parte nara Taubaté, Fstado de 
São Paulo, tem atincide até 15.000, variando o nreco de arroba en 
tre 5*000 e 9^000.

Exnortam-se também em nrande escala, não somente na 
ra c Rio como para São Paulo e outros nontos, rueiic e fumo de 
primeira crualidad.e, vendendo-se acuele a razão de 100* a 150* ca­
da cento, e este de 20* a 60* nor arroba, não nodendo ^recisar,de 
vido a circunstancias diversas, aual a ^roducão destes dois cêne- 
ros.

Além dos referidos, mm são nredominantes, exnortam 
-sé também todos os cêneros alimentícios-feijão, arroz, milho,tou 
cinho, etc. quando excedem do consumo do municínio.

Tendo variado extraordinariamente os nrecos destes 
produtos, tornando-se ^ortanto difícil obter-se uma média nara os 
mesmos. 

*
Em resumo, o município do Santo Antonio do Machado 

tem 3.250 aloueires de cafesais, produzindo 427.500 arrobas? ex-. 
norta anualmente 15.000 rezes? nossue excelente c, farta criação 
de cado suino, cavalos e laniocrc, cultura d-"' fumo o coroais? 16 
usinas de beneficiar café, uma fábrica d- tecidos, 1* nnc^nhos do 
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serrar madeira, duas ferrarias e três selarias? sua imnortacão é 
de cerca de 1.000 contes de réis.

PASSOS - sul de Minas, entro Carmo e Rio Claro, Vila Mova de Re 
zende, Santa Rita de Cássia, Piumí, no Va],o do Pio ^rande, é bas 
tante nonulosa, com 10 mil habitantes na sede. Com crandes inver 
nadas de nado, é talvez o maior contro ^astoril de Minas esse mu 
nicínio. Passos vai ser licada ã orando r^e ferroviária do sudo 
este.

•Sobre o municínio de Passos nos enviou estas notas 
o ilustre enq. José Tocquevilles de Carvalho, colaborador deste 
Anuários

rAcha-se Passos situada a 12 lécuas de Guaxuné, 16 
de Franca, 18 de Areado, pontos estes os mais nrõximos, onde 
existem estradas de ferro, a a 11 lécuas do morto de Carrito, em 
Carmo do Rio Claro, ^or onde se faz nuase toda sua imnortacão e 
terminal da navecacão do rio Sanucaí. nroduzindo cereais e tra­
tando indústrias correlatas, cuase não irnorta o municínio cêne- 
ros alimentícios, sendo sua nroducão suficiente nara o consumo 
local, e constituindo sua nrincinal indústria a encorda de cabo 
bovino em. que, junto com o vizinho e ^rósn^ro municínio de Santa 
Rita de Cássia, não tem rival em todo o ^stado de Minas nela - 
quantidade que beneficia anualmente e nela excêlencia dos produ­
tos que anresnnta aos mercados do Rio e de São Paulo, em sucessi 
vas partidas.

Nas nastacens de Passos e Santa Rita se encordam 
anualmente cerca de 50.000 rezes, cue se destinam invariavelmen­
te a São Paulo e Rio de Janeiro, cabendo a cada municínio metade 
daquela cifra.

Este nado é cuase todo adeuiriro dos sertões minei 
ros, sul de Goiás e Mato Grosso, checa aos deis municípios desde 
novembro até abril, denois de lendas viagens, às vezes de 100 e 
mais lécuas e cuase semnre muito macro, cassando então a habitar 
as excelentes nastacens que os encordam em cerca de 6 meses,bas 
tando arenas reiteradas rações sal e alcum cui^ade da veteri­
nária do meio.

Afastado de vias de comunicação reculares « ráni-
das, não node o municínio ativar a nroducão em todos os sentidos 
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por não encontrar meios fáceis c baratos de transnorte? mas acr° 
ditamos qun, nela uberdad.e dos seus terrenos e indole ativa dos 
seus habitantes será um dia orando centro de vida comercial e 
aarícola, lo^o que se ponha em comunicarão com outro centro.

Dados estatísticos’ rezes exnortados anualmente
25 000; rezes criadas no municínio, 3 000 anualmente; área em in 
vernadas 12000 alaueires; enaenhos de arúcar, 21; serrarias, 2’ 7 
fábricas de manteira com produção diária de 70 kilos? 2 cortumes 
exportando 5000 meios de sola; consumo local de qado, 70 rezes 
mensalmente.

A. importarão da cidade, no ano de 1904, em que esta

talvez atingiu o seu mínimo, devido a crise geral, 530.500 kilos, 
toda do Rio de Janeiro. A_imncrtagão de alrumas mercadorias se 
faz ainda nor Franca e nor Guaxuné.

SANTA RITA DE CÁSSIA - Ao sul de Pinas, no Vale do Pio Grande, com 
invernadas de aado, fica nas divisas com o Estado de são Paulo.Pos 
suia cerca de 10.000 habitantes (na sede do municínio).

O número de alaueires de terras em invernadas é de
10.000 alqueires, arroximadamente, em todo o municínio. O número de 
rezes enaordadas nos últimos 5 anos õ de 150000 e nos 2 últimos 
anos é de 60000. Sendo destinadas a enrorda de nado sertanejo, nod.e 
-se dizer cue não há cria de rezes.

A princinal indústria ê a nastoril. Os engenhos 
acúcar em todo o município são em número de 23, cuia nroducãc 

de

insuficiente nara consumo do municínio. Procissões mecânicas não 
existem. Há naauenas oficinas de caminteiro, seleiro, sanateiro, 
caldeireiro, ferreiro e olarias, todas com rouco movimento. Dista 
a sede do municínio 66 cuilometros do nonto de estrada de ferro 
mais próxima, que é a "Mocyana ’ na cidade de Franca, Fstado de São 
Paulo. *

Poucos são os fazendeiros cue se dedicam ao cultivo-
de cereais? a nrodução é diminutíssima, auase que nara o consumo 
dos cultivadores. O comércio abastece-se nos mercados do Rio, São 
Paulo e Franca. A imnortacão é de mais de 1.000:000^000, sendo di 
ficilimo o cálculo do neso (o cuilo de mercadorias do Rio o São 
Paulo varia °ntrn 100 e 150 rs., ^rote n carreto). Casas comerci­
ais há 50 do toda a esnécie.
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Existem neste município algumas boiadas (novilhadas) 
mesticadas de zebu, destinadas ao corto, e há criarão d^ste nado 
em alnumas fazendas em peruana escala, visto que as nastagens são 
próprias nara engorda e não nara criar.

Ressalto nestas informações o quase exclusivismo da 
indústria pastoril*- a engorda anual de 30 mil rezes. Com Passos, 
que inverna outro tanto, tem-se total de 60 mil rezes beneficia­
das nos dois municínios e vindas do Triânrulo Mineiro, Goiás e Ma 
to Grosso. Renresenta esta cifra de 60 mil rezes metade do nado 
consumido anualmente no Rio, mas a exnortacão de nado de Santa Ri^ 
ta, como a de Passos, também se encaminha nara São Paulo e Camni--~ 
nas.
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CAPÍTULO II . 53.

CAFÉ E BANCOS MA DÉCADA DF 1920

"Com dinheiro ganho no café,.muitas 

indústrias se teem fundado,casas de 

commercio poderosas se estabelece­

ram, dotações testamentarias para 

fins humanitários, uteis ou espiri- 

. tuaes se levaram a effeito, mas so­

bretudo numerosas famílias chegaram 

a adquirir no cultivo do café recur 

sos abastados, que permitiram a edu 

cação e instrucção de sua descenden 

cia, augmentando assim o número de 

senhoras prendadas e de homens illus 

tres” - 1927 - A.Alvim Cl)

A década de 20 representa, para o café de Minas Gerais, 

seu segundo grande ciclo de expansão. Operando como "ofertante mar­

ginal'7, se beneficiou das condições excepcionais de realização do 

café, com preços em extraordinária ascenção (Quadro 1-1 do Apêndice 

Estatístico ) (2): Silva mostra que "a evolução altamente favorável 
_ * 

dos preços internacionais do cafe explica-se, antes de mais nada,pe 

lo vigor da demanda externa, que decorre da situação de prosperida­

de atravessada pelas economias importadoras durante a década dos 20, 

especialmente pela economia norte-americana, nossa maior cliente com 

pradora". Lembra, porém, que "nem só ao vigor da demanda externa d_e 

ve ser atribuída a evolução favorável dos preços externos e inter­

nos. É fundamental, também, a Política Econômica do Estado, tanto as 

Políticas de Valorização, quanto as políticas de câmbio e monetária" 

( 3) .

Mas, do ponto de vista da acumulação, estariam as con­

dições mineiras propícias a gozarem, em sua plenitude, dessa situa­

ção excepcional? Não vimos, no capítulo anterior, que eram frágeis 

as bases da acumulação cafeeira em Minas no início desse século? Não 

houve uma diversificação nas atividades produtivas nas terras cansa 

das pelo café? Como revive essa decadente área cafeeira?

Castro nos oferece uma primeira pista: "na segunda me­

tade dos anos 20, a euforia expansiva não mais permite distinguir os 

três espaços característicos das fases de crescimento. Os estímulos
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eram tais que não haveria mais "zona velha"; o café tanto avançaria 

por novas terras, quanto renasceria nas áreas decadentes. A cultu­

ra deixaria mesmo-de ser altamente seletiva quanto ao uso .de solos, 

disseminando-se por áreas sem vantagens comparativas no todo nacio­

nal" (4).

Examinemos pois, as condições econômicas que propicia­

ram uma grande expansão bancária em Minas Gerais: em 1925, dos 21 

bancos com sede no Estado, 14 tiveram suas matrizes inauguradas en­

tre 1920 e 1925; entre as casas bancárias, a proporção foi pouco 

maior: das 21 existentes, 16 foram inauguradas no período (5). Acre 

ditamos que a dinâmica da sua evolução seja dada pelo café. Esboça­

remos a estrutura dessa economia - sua agricultura, pecuãria e indÚ£ 

tria - bem como faremos um exame da evolução de suas exportações . Con 

firmada a assertiva, partiremos para uma análise mais detalhada do 

café na última década da Primeira República, tentando relacionar seus 

negócios com os bancos pensamos que boa parte do excedente que os 

bancos captavam na circulação era gerada na produção do café.Por fim, 

veremos como estas atividades, desembocam na crise de 1929.

1 - ASPECTOS GERAIS DA ECONOMIA MINEIRA

0 Censc de 1920 revelou que a agricultura ocupava 78% da 

população total de Minas Gerais (5.888.174 habitantes,ou seja, 19,22% 

da do Brasil), distribuída por 115.655 estabelecimentos rurais, gx_ 

piorados em sua maioria pelos próprios donos e não por arrendatários 

e foreiro» o que constituia Um dos traços característicos da agricul 

tura mineira (6). Sua distribuição segundo o sistema de exploração e 

a extensão territorifl deixa claro que predominava no Estado, o reg£ 

me da grande propriedade (considerando a zona agrícola como um todo): 

60% dos estabelecimentos rurais de tamanho pequeno e médio (até 100 

hectares) detinham apenas 10% da área total e os 40% restantes de 

grande tamanho (de mais de 100 hectares) detinham 90% da área. Lamen 

tavelmente não temos esta distribuição, segundo as diversas regiões 

do Estado. Seria interessante constatar como se distribuíam as ativi_ 

dades econômicas por esses diversos tamanhos. Certamente havia gran- 
* 

des latifúndios pouco produtivos ou simplesmente ocupados por pecuá­

ria extensiva, como forma de especulação sobre terras: "os proprietái 

rios em vez de explorá-las, esperam tranquilamente pelo lucro certo 

que lhes advirá da sua progressiva valorização consequente ao povoa- 

ipento e beneficiamento das regiões convizinhas e ao progresso geral 

do Estado” (7).
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Vejamos a situação dessa agricultura em 1920 ( Qua­

dro 4). Como se verifica, a maioria absoluta dos estabelecimentos 

rurais produziam alimentos simples para subsistência — arroz, mi­

lho a feijão —, enquanto parcela significativa, quase 36%, se dedi­

cava também ao cultivo do maior produto de exportação, o café. Este 

detinha a maior parcela da ãrca cultivada, seguido de perto pelo rni 

Iho. A cana de açúcar, produto que para se tornar rentável ocupa 

grandes áreas, usava então somente G% da área cultivada total, me­

nos que o feijão e pouca coisa mais que □ arroz. Sem dúvida a pro­

dução mineira de todos esses produtos, mais a do fumo e a da mamona, 

era representativa no contexto nacional.

Na verdade, a agricultura constituia a principal fonte 

de riqueza do Estado ( Quadro II-2-A.E.). 0 valor da produção agrí­

cola representa em média, na década, 39% do valor da produção físi­

ca total, enquanto o da pecuária representa 29%, o da indústria ma- 

nufatureira e fabril 23% e o da extrativa 9%. 0 valor da produção

do café ultrapassava largamente o de todos os demais produtos, en­

tre os quais, o milho tinha alguma significação. Na pecuária, desta 

cavam-se a criação de bovinos e de suinos; na indústria, a produção 

de tecidos, açúcar e rapaduras, manteiga e queijos.

As quantidades exportadas de produtos agrícolas na dé­

cada dos 20 estão no Quadro II-3ÍAE) verifica-se que só a do café 

apresenta tendência ascendente; os outros produtos com a exceção da 

batata, ao contrário, mostram marcada tendência declinante, princi_ 

palmente no que se refere ao açúcar. Isto é confirmado por um au­

tor que em 1929 afirma: ” a cultura da cana de açúcar, praticada 

principalmente na Mata, onde encontra no solo e no clima excepcio­

nais condições de sucesso, após ter atingido elevado grau de desen­

volvimento, atravessa agora uma séria crise ocasionada por uma ter­

rível praga, o "mosaico", que fez a produção baixar enormemente de 

ano para ano, apesar da se conservarem as mesmas áreas cultivadas 

" (8). Data de então a substituição das variedades de canas ataca­
* * 
das por outras mais resistentes, geralmente denominadas ”Java” p.6.sob 

o incentivo do governo. Vale a pena lembrar que pelo recenseamonto 

industrial de 1920, em 1919 havia 5 usinas (com capital de 5.260 

contos e 326 operários) e 21.150 estabelecimentos rurais produzindo 

açúcar em Minas. ; w

Observando-se o valor da exportação desses produtos no 

mesmo período (Quadro 5), a situação se altera. Todos, (com exce­

ção do açúcar) apresentam tendência ascendente, em que pese as osci
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lações cíclicas do alguns. Sem dúvida, boa parte dessas elevações 

dos valores são simplesmente nominais, devido à desvalorização da 

moeda nacional. 0 café so destaca acentuadamente dos demais, tan­

to pelas suas taxas de crescimento quanto pelos seus valores abso­

lutos de exportação. De fato, não há nenhum produto com valor de 

exportação que se rivalize com o café, apresentando, todos.parcela 

ínfima em relação àquele.

Lembremos que a cultura de cereais, que no final do 

século passado era apenas suficiente para o consumo interno, já 

nos anos 20 da margem para regular exportação para c mercado inte£ 

no do país. Nessa época as mais extensas plantações de milho en­

contravam-se no Sul de Minas e na Mata (leste),e a de arroz, no 

Triângulo Mineiro (sudoeste). Já o feijão, a batata inglesa e a 

mandioca são abundantes, os primeiros no Sul e na Mata e a última 

no Norte e no Oeste. A cultura do algodão, que não figurava mais 

na pauta de exportação mineira, teve no passado notável desenvolví, 

mento mas, " entrou em declínio por falta de cuidado dos plantado­

res, que a deixaram entregue ã sua própria sorte em terrenos sem 

amanho, donde se originou a degeneração dos algodoeiros e a promi£ 

cuidade dos tipos que hoje se observa onde quer que seja praticada. 

Atualmente a produção não chega sequer para o consumo local, de m£ 

neira que as fábricas de fiação e tecelagem são obrigadas a impor­

tar matéria prima de outros Estados do Brasil " (9).

A pecuária, pode ser vista no Quadro 6, onde se nota 

o predomínio dos estabelecimentos criadores de bovinos, equinos e 

suínos. Assim, os efetivos desses rebanhos, mais o asinino e muar, 

destacavam-se no todo nacional, especialmente a criação minei­
ra de suínos, que representava 30% da brasileira.

0 rebanho bovino era o mais numeroso e o de maior v£ 

lor do Estado. Nenhuma das raças autóctones (a caracú e a crioula, 

descendentes do antigo gado português, da época colonial) apresen­

tava aptidões especializadas, seja em leite, seja em carne, impon- 

do-se assim seu aperfeiçoamento. ” Nesse sentido o governo do Esta, 

do inaugurou antes da guerra eurooéia a importação do rephrodutores 

de raças puras com o fim de cedê-los por preço módico aos interes­

sados, facilitando assim o melhoramento das qualidades do gado in­

dígena. Esses animais eram indistintamento de corte e de leite , 

uma vez que a diversidade das regiões, das forragens, do rotalh£ 

mento e custo das terras e das distâncias dos mercados impõe e fa­

vorece o desenvolvimento simultâneo rios dois tipos do criação. A
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guerra interrompeu essa corrente, que foi reiniciada após o seu té£ 

mino ” (10). 0 problema do aperfeiçoamento do gado leiteiro se re­

solveu com a preferência dada pelos criadores à raça holandês» que 

se aclimatou muito bem nas regiões produtoras de lacticínios (Nata, 

Sul e Oeste), de temperatura mais baixa. Quanto ao gado de corte, a 

preferência dos criadores já se inclinava para a raça zebú, de maior 

rusticidade, que se adapta a quaisquer pastagens, mesmo as mais in­

gratas, como a vastidão dos pastos mineiros do Triângulo e região 

Norte, mal forrageados e infestados de parasitas.

A exportação de produtos de origem animal, tanto em 

quantidade, quanto em valor, estão no Quadro 7 (e II- 4AE). Verif_i 

camos então, que a exportação de gado vacum era a mais importante , 

dentre esses produtos. Entretanto ela não se expande muito nessa 

década, chegando mesmo a cair em nível absoluto em alguns anos. Le­

mos, na Mensagem do Presidente do Estado Arthur Bsrnardes ao Con­

gresso Mineiro em 1921, que a interrupção do surto de exportação de 

gado nos primeiros anos da década se deve não só à matança indiscri 

minada de vacas aptas ã reprodução (matrizes), mas, principalmente, 

ã mortandade resultante da peste bovina vinda de São Paulo. A cri­

se da pecuária duraria três anos (de 1920 a 1922).

A maior parte do gado em pé era exportado para os mata 

douros frigoríficos do vizinho Estado de São Paulo. E, em menor pr£ 

porção, para o do Rio de Janeiro. Lembremos que é em São Paulo que 

se instalam, durante a la. Guerra, os Frigo'ificcs, que industria­

lizaram a carne, exportando-a basicamente para o exterior, além de 

atenderem aos mercados de São Paulo, e também do Rio de Janeiro (por 

volta dos anos 20 os paulistas começaram a suplantar os mineiros co 

mo fornecedores de produtos pecuários ao ex-Distrito Federal). 0 

gado mineiro estava assim sujeite à dependência de matadouros de 

outros Estados, do que decorria vários inconvenientes , entre os 

quais o transporte mais caro ( porque o do gado em pé no percurso 

das invernadas aos matadouros custa mais do que o do gado abatido), 

a quebra no peso e o imposto de 4% a d valorem'.

Atento a essas desvantagens que sofria a pecuaria mi­
*

neira,foram rescindidos em 14 de agosto de 1920 os contratos de pre 

vilégios por 30 anos para o estabelecimento da matadouros f ri gorí f i_ 

cos no Estado, de que era concessionária a Cia. Pecuária e Frigorí­

fica do Brasil (11), e, pelo decreto n? 8.673 da 13 de novembro de 

1928, o governo do Estado passava a conceder às empresas que insta­

lassem matadouros frigoríficos nas regiões da Mata, do Oeste, do Sul,
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do Triângulo o do Norte,- vários favores, antro os quais redução o 

isenção de imposto do exportação para as carnes destinadas ã ex­

portação, tanto para os mercados internos do país, quanto para os 

externos, Com isso, visava reverter a tendência declinantp des­

sas exportações.
Tendência oposta registrava a exportação de laticínios. 

0 leite encaminhava-se quase todo para o Rio de Janeiro, on­

de concorria com a maior porcentagem para o abastecimento da cida 

de, e o restante para São Paulo; manteiga e queijo tomavam mesmos 

destinos, onde eram consumidos em parte e em parte redistribuídos 

para as praças do norte do país. A exportação mineira de lacticí- 

nlos, que era a mais elevada do país, já evitava a importação dos 

artigos similares estrangeiros.
Ao rebanho bovino seguia-se em importância o su/no , 

de largo comércio no Estado. Entretanto, sua exportação apresen­

ta-se declinante em todo o período analisado, com única exceção 

no ano de 1924. A criação de aves domésticas, também de grande 

importância no Estado, apresentava, pelo contrário, exportação cm 

elevação.

Por fim, devemos destacar que um autor da época cha­

mava a atenção para o fato de que ” a criação de equinos, asini- 

nos e muares está fadaria a interromper o seu progresso a menos 

que se lhe dê outro sentido, porque, visando antigamente o trans_ 

porte de pessoas e mercadorias em todas as regiões, depara hoje 

em muitas com a séria concorrência do automóvel consequente a muj 

tiplicação das estradas de rodagem " (12). Além, evidentemente , 

das estradas de ferro.

Quanto ã situação da indústria de transformação (Qua 

dro 8), é nítitia a importância dos .ramos Alimentação e Têxtil , 

que representavam 51,5% e 27,7% do valor da produção industrial , 

respectivamente. Com relação ao emprego a mais importante era a

têxtil, com 51,4% seguida ria da alimentos, com 21,2%. Assim, em

conjunto, os ramos têxtil e alimentício eram responsáveis por 81,2% 

do valor da produção e por 72,6% do emprego industrial.

Dos 1243 estabelecimentos industriais recenseados em 

1920, quase 52% deles ou soja, 641 foram fundados rie 1915 a 1919. 

Portanto, era de se esperar que a estrutura industrial mineira 

houvesse mudado, desde o Censo de 1907, já que várias empresas in 

dustriais se fundaram posterinrmente.

Entretanto, Lima chama a atenção para o fato de que



.64 .

” do maneira gorai, a indústria mineira continuava a apresentar £0 

sição relativa semelhante ã de 1907 . Suas mecíias de capital, pro­

dução e operários por estabelecimento permaneciam entre as mais 

baixas do país ” (veja Quadros 3 e II 6 - A . E .) ” . Contudo, no inte­

rior de sua composição a nível de ramos, a indústria mineira passa 

ria por algumas modificações substanciais, Embora os ramos "Alimery 

tação" e "Têxtil" continuassem a ter peso dominante na indústria... 

a forma como esses dois ramos passaram a dividir a liderança se mo 

dificou. 0 peso do ramo "Alimentação" avançou consideravelmente 

em detrimento do "têxtil" (...) tudo nos leva a crer que Minas re­

forçara sua posição de fornecedora desses produtos para os grandes 

centros urbanos do Sudeste do país (principalmente Distrito Fede­

ral)" (13).

Assim por volta de 1920. Minas Gerais possuia uma in­

dústria dispersa e desconcentrada. □ pequeno estabelecimento pro­

dutor de manteiga e queijo, com escasso grau de capitalização □ 

poucos operários empregados, disseminado pelo território mineiro , 

era o protótipo da indústria de Minas nessa época.

A sua posição no contexto nacional em 1920 é vista no 

Quadro II-6 ao A.E. É patente sua inferioridade face aos outros 

Estados (SP,DF,RS e RJ), sob qualquer ângulo que se investigue o 

setor industrial.

Vimos que entre todos os ramos industriais o têxtil se 

destacava como um dos principais, seja pelo seu capital (43, 4% do 

total), seja pelo número de operários que emprega (51. 4%) ou pelo 

valor de produção (29,7%). A fiação e tecelagem de algodão era 

seu segmento principal e achava-se espalhada por quase todas as z,o 

nas do Estado. A matéria prima consumida provinha, em parte, do 

próprio Estado,e outra dos Estados no Nordeste do Brasil (14).Entr£ 

tanto, podamos verificar no Quadro II-7 do A.E. que sua participa­

ção no valor de produção industrial do Estado durante a década cai 

enormemente, praticamente de 20% (de 29,7 para 9.0%). Segundo o 

"Diagnóstico", "a queda da participação da indústria têxtil deve - 

se mais à crise conjuntural SIC que afetou o setor nos últimos 

anos da década dos 20, a da qual se recupera no início da 2a. Gue£ 

ra " (15) .

Nota-se por esse mesmo Quadro que o predomínio no se­

tor industrial mineiro ao final da década dos 20 continuava a per­

tencer às indústrias da alimentação. Entro essas tinha marcante 

primazia a de lacticínios, dispersa pelo sul, Deste □ Mata, parti­
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cularmente na zona da sorra da Mantiqueira (que era c principal cen 

tro), regiões onde localizavam-sc os rebanhos leiteiros. Seus pro­

dutos, manteiga, queijo, leite condensado c lactose, representavam 

em torno de 3/4 da produção nacional do lacticínios.

A indústria, de açúcar e derivados, com numerosas peque­

nas fábricas espalhadas por todo o território, mas principa 1mente 

com as grandes usinas estabelecidas na zona da Mata, em Rio Branco 

e em Ponte Nova, sucedia ã precedente na ordem de importância, vin 

do depois —também nossa ordem — as indústrias de bebidas alcoóli­

cas, de doces, balas e confeitos, de farinha de mandioca, de xarque 

e de banha e outros produtos de origem suina.

Devemos observar, por fim, que o ramo da Metalurgia,que 

em 1919 representava somente 2,2%‘do valor da produção industrial 

total, ao final da década dos 20 não figuram ainda com destaque que 

teria ao final da dos 30. Por exemplo, a indústria de ” máquinas 

agrarias e outros artifícios de metal " participava em 1929 quase 

com a mesma parcela de 10 anos atrás: 2,3% (16). Nesse ano, Carva­

lho constata que "por falta de combustível mineral a indústria da 

fundição e maquinaria não pode desdobrar ainda com a necessária am­

plitude as suas realizações, posto já sejam estas bastante qualifi 

cadas a despeito da assinalada desvantagem. Os principais estabele. 

cimentos se encontram na zona do centro (usinas de fundição) e em 

Juiz de Fora, onde já se fabricam máquinas de diversas espécies 

(turbinas hidráulicas, tornos e plainas, limadoras, teares, fiandei_ 

ras , etc.)" (17). 0 " Diagnóstico" confirma que o setor enfrentava

sérios problemas com referência ã disponibilidade de combustível , 

pela alta dos preços do carvão vegetal, devido ao esgotamento das 

reservas florestais (18).

Não vamos desfiar a história da implantação da siderur­

gia brasileira, isso já foi suficientemente explorado por diversos 

autores, além de escapar aos limites propostos para esta dissert£ 

ção (19). Para o que nos interessa achamos suficiente seguir a Si_n 

ger. Segundo este autor, a expansão do mercado interno após a la . 

Grande Guerra resultado do crescimento da metalurgia brasileira, co 

mo ele acentua, mais da indústria da construção civil e da mecânica, 

além de medidas de incentivo governamental —vai tornando mais viá­

vel a formação de um parque siderúrgico brasileiro, naturalmente 

localizado junto às jazidas de minério, na zona central de Minas Go_ 

rais. " Em 1917, criou-se a Usina Siderúrgica Mineira em Sabará, a 

qual se associa, em 1921, a capitais bolgo-luxomburgueses, nascendo 
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daí a Companhia Siderúrgica Belgo -Mineira (CSBM). Ao mesmo tempo 

José Gerspacher, Construtor da Usina Esperança, vai erguendo di­

versos altos-fornos, a carvao de madeira era Sabara (1920) , em 

Rio Acima (1921), em Caeté (1924) e em Barão de Cocais (1926).

Na realidade, a produção de ferro gusa, único artigo 

fabricado pela pequena siderurgia tradicional em Minas quase não 

cresce durante a terceira década deste século. Nelson de Senna 

(20) registra uma produção de 30.000 toneladas em 1922; 10 anos 

depois, em 1932, a produção não alcança mais que 28.809 toneladas 

□ aumento da produção siderúrgica se dá sobretudo pela fabricação, 

em escala cada vez maior, de laminados, cuja produção no Brasil 

ascende de 283 toneladas em 1925 para 29.547 toneladas em 1932, 

das quais 21.576 toneladas fabricadas em Minas, pela Belgo-Minei- 

ra; da mesma forma, a produção brasileira de aço passou de 7.559 

toneladas em 1925 para 34.192 toneladas em 1932, das quais 25.013 

toneladas provenientes de Minas, também da BeIgo-Mineira. 0 sur­

gimento desta empresa inaugurou no Brasil, o que se poderia cha­

mar de média siderurgia, em contraposição ã pequena siderurgia 

jã existente antes e ã grande siderurgia que surgiría depois, com 

Volta Redonda, COSIPA, USIMINAS, etc. Em 1932, também a metade 

da produção de ferro gusa provém da CSBM, o que significa que ela 

substitui um grande número de pequenas fundições que se dedicavam 

a este produto" (21).
Mais do que quantitativas, são qualitativas as mudaji 

ças mais importantes que decorrem da implantação da siderurgia em 

Minas na década dos 20. A implantação da siderurgia em municípi­

os vizinhos de Belo Horizonte, — como Sabará, Caeté, Barão de Co­

cais e Rio Piracicaba ---- teve por efeito expandir também a deman­

da por produtos industriais. 0 crescimento industrial assim indL[ 

zido deu-se sobretudo em Bolo Horizonte, que jã era o centro eco­

nômico da região, particularmente nos ramos que fabricam bens de 

consumo (22).

Num contexto mais amplo, para Liana, o surgimento da 

pequena indústria do aço (junto com a implantação da indústria de 

cimento) significa o traço fundamental do desenvolvimento indus­

trial dos anos 20, ou soja, a diferenciação da estrutura indus­

trial, com □ surgimento do embrião do departamento do bons de pro 

dução. 0 desenvolvimento deste departamento, ainda que limitado, 

adquira importância crucial para o futuro, na medida em que o con 

dição fundamental para que, mais adianto, o capital industrial 
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possa rcproduzir-se de modo relativamente independente do capital 

msrcanti1-exportador. Nas próprias palavras da autora: " a emer­

gência do embrião do departamento de meios de produção é possível 

somente porque o capitalismo atinge, no Brasil, um grau relativa­

mente avançado de desenvolvimento. Melhor ainda, é o sinal de 

que a economia exportadora capitalista havia levado até a pleni­

tude suas potencialidades, sobrepassando-as mesmo, ao gerar, no 

seu movimento, algo de ossencialmente contraditório com o padrão 

de acumulação que lhe era próprio ” (23). Esse elemento signifi­

cara, portanto, a negação do padrão mercanti1-exportador de acumu 

lação e se constituirá numa base para que a transição capitalista 

avance a uma nova etapa, já então sob o signo do capital indus­

trial. A mudança para esse novo padrão de acumulação será ressa2. 

tada mais adiante.

Por ora, antes de seguirmos adiante, devemos destacar 

que acreditamos que ainda na década dos 20 não se possa falar que 

exista em Minas um processo de industrialização, se entendermos 

por industrialização um todo articulado, integrando em si cs seus 

efeitos "para trás” e " para frente ", e não uma porção de empre­

endimentos industriais isolados, atendendo um mercado local ou , 

no máximo,sub~regional, sobrevivendo protegidos por custos de 

transportes.

A acumulação de capital na época de dominância do capi_ 

tal mercantil exportador não se dá com liderança do capital indus. 

trial. Dito de outra maneira, pode-se ter o aparecimento de in­

dústrias, porém as indústrias que surgem, surgem como um desdobra 

mento de um padrão de acumulação que é predominantemente mercan­

til. A liderança está com o capital cafeeiro.

Na verdade, como já vimo.s » a maior fonte de riquezas 

em Minas esta na agro-pecuária. Assim, necessariamente, se qui­

sermos investigar alguma acumulação de capital em Minas Gerais , 

nesse período, devemos articulá-la com essa base econômica.

Analisando os principais produtos da pauta de expota 

ção de Minas Gerais (Quadro 9), verificamos que dentro esses se 

destaca nitidamente o café. Se no início da década os produtos 

com origom pecuária, tomados em conjunto (gado a lacticínios) , 

ainda se aproximavam na participação na receita total da exporta­

ção — 28,3% contra os 36,5% do café —, no final, antes dos efei. 

tos da crise de 29, a distância entre ambos se amplia largamontc, 

passando a ser de 16,8% contra 60,5%. Torna-se evidente, ainda ,



QUADRO 9

PRINCIPAIS PRODUTOS DA PAUTA DE EXPORTAÇÃO DE MINAS GERAIS

(PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL NA RECEITA NA DÉCADA DOS 20)

ANOS CAFÉ GADO VACUM
LACTICÍNIOS

TECIDOS SOMA
MANTEIGA QUEIJOS LEITE TOTAL

1920 36,5 16,9 5,5 4,4 1,5 11,4 3,0 67,8

1921 45,5 12,1 4,7 3,8 1,5 10,0 2,4 70,0

1922 50,3 10,1 2,0 4,8 1,3 1 8,1 3,0 71,5

192? ^5,3 12,8 ■ 2,8 3,2 1,2 7,2 6,8 72,1

192^ 5^,2 9,2 3,0 2,3 1,0 1 6,3 5,3 75,0

1925 53,1 113 3,6 2,6 0,9 7,1 5,8 77,4

1926 55,5 8,3 4,3 ' 2,8 1,6 8’7 4,5 77,0

1927 53,9 8,6 5,2 2,5 1,0 8,7 3,9 75,1

1928 56,0 10,1 4,6 2,1 1,5 8,2 3,4 77,7

1929 60,5 8,8 3,8 2,5 1,7 8,0 2,9 80,2

Fonte: ALVES JR., J.B., op.cit.
cn 
co
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* que o que comanda o movimento das exportações mineiras nos anos 20 

é o café. Em outras palavras, a rcpresentatividade dos outros pro 

dutos que não o café cai, em função da elevação daquele, e a do 
■grupo como um todo sq elevai Sem dúvida, em Minas também, é sob o 

capital cafeeiro que devemos encontrar a dinâmica do padrão de acij 

mulação vigente na década dos 20 (24).
Embora o arroz, o feijão, o milho, e os suínos apareçam 

com certo destaque (entre os quinze principais produtos) na pauta 

de exportação mineira, a rigor não podem ser considerados como nro 

dutos de exportação tanto pelo baixo percentual das suas produções 

exportadas, quanto pela sua pequena quantidade. Só um pequeno ex­

cedente em relação ao consumo interno é exportado. Seria mais cor 

reto, portanto, denominá-los de produtos de subsistência.

Sendo o café o principal produto de exportação mineiro, 

pode-se dizer que cerca de 60% da1 exportação de Minas em 1929 se 

encaminhava para o exterior do país, de onde se recebia, em troca, 

os mais variados artigos de consumo, principalmente manufaturados. 

Segundo Carvalho," quanto à importação faltam estatísticas exatas, 

a cuja organização a situação central de Minas opõe não pequena d_i 

ficuldade, mas tudo induz a acreditar que seja um pouco inferior 

à exportação. Os artigos principais que entram no Estado são as 

máquinas e utensílios e mais materiais de ferro, os automóveis, a 

gasolina, o querozene, o cimento, a farinha de trigo, o sal, os 

produtos químicos e farmacêuticos, os calçados, os chapéus e as be_ 

bidas alcóolicas, provindo uns do estrangeiro e outros do próprio 

país " (25).

Esse intercâmbio, entretanto, devido o Estado estar si­

tuado no interior do país, não se operava diretamente entre o co­

mércio local e o estrangeiro, mas sim indiretamente, através de 

intermediários localizados nos portos do litoral, Santos, Rio de 

Janeiro, Vitõria e Bahia, que eram pontos forçados de embarque e 

desembarque das mercadorias de exportação e de importação. Confor­

me c mesmo autor citado anteriormento, "esses intermediários a 

quem toca exportar ou distribuir pelo rosto do país os produtos mi 

neiros e importar os artigos estrangeiros destinados ao consumo do 

Estado, retem e absorvem fora dele, em paga da sua mediação, uma 

parte considerável do resultado do nosso trabalho, parte essa que 

já foi calculada oficialmente em um quinto do valor da produção. 

Com essa quota Minas concorre para a prosperidade de outros pontos 

do país em detrimento da sua própria economia " (26).
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Queremos deixar hem sublinharia a importância do café 

para a economia de Minas Gorais nossa época. Um testemunho con 

temporâneo mostra seus efeitos quanto ao emprego direto e indire. 

to. ” Admitindo-se, com efeito,'a existência, no Estado, de 612 

milhões de cafeeiros, se deduz a necessidade rio emprego de 

153.000 trabalhadores para neles cuidar, representando, com suas 

famílias, uma população não inferior a 700.000 pessoas. □ comé_r 

cio atacadista e as torrefações empregam um bom número de operá­

rios, os longos transportes dão a ganhar a muitas empresas ferro 

viárias e outras, e finalmente os orçamentos do Estado são fart^a 

mente engrossados com a rende proveniente do café. Assim, essa 

cultura dá ocupação a numerosas pessoas e chega a influir i n di re_ 

tamente nos negócios de toda a população, quer trazendo dinheiro 

para dentro do Estado, quer fazendo peso na balança do comércio 

exterior do Brasil ” (27).

Bem, resta ressaltar sua importância no que concerne 

as finanças públicas. De fato, ” indireta e cumulativamente in­

cidem sobre esta lavoura os impostos municipais, estaduais e fe­

derais, em geral. Alguns municípios lançam um imposto direto s£ 

bre a lavoura, na base de 2 a 6 réis por pé de café. Contudo, a 

mais forte taxação é a feita pelo Estado, sob a denominação de 

imposto de exportação ad valorem. Esta verba figura na receita 

da província desde 1839 (...) As taxas, representando a princí 

pio 3% do valor do produto assumiram sucessivamente as seguin­

tes percentagens: 4%; 3,5%; 4% ; 11%; 9%; 8,5%; descende depois a 

7%, taxa que conserva ainda hoje. Além dessa percentagem ad va­

lorem, o Estado arrecada ainda, desde 1907, a taxa fixa de 3 
francos, ouro, por saca de café exportada, a taxa também fixa de 

l$000; ouro, desde 1925 e a taxa de viação, representando um adi 

cional de 1% sobra o total de todos os impostos, desde 1916. Com 

exceção da taxa de 1$ 0 00, ouro, que é destina da a custear as de£ 

pesas de propaganda e valorização do café, e viação, que se 

destina ao desenvolvimento da rede de estradas do rodagem do Es­

tado, os demais impostos entram inriistintamonto no orçamento pú­

blico e não interessam senão indiretamonte à lavoura de café " 

(28) .

0 mesmo autor adverto, porem, que " em São Paulo a 

tributação sobre o café ainda é mais forte, pois, enquanto em Mi 

nas so cobra 7% ad valoram, lã esto imposto é de 9%; enquanto a 

sobre-taxa aqui é do 3 francos, lá ela é de 5 francos; Minas co­
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bra l$000, ouro, São Paulo arrecada também l$000. E a prova ó que 

o café dó Sul do Minas obtém, graças a essa diferença dc taxação , 

sempre melhores preços em São Paulo que o da produção paulista. 

"Entretanto", a tributação mineira é mais minuciosa e se estende a 

maior número de pequenas taxaçõos, a ponto de parecer, às vezes , 

ridícula aos olhos do contribuinte inadvertido e descuidoso" (29).

Se hem que tenha caído ao longo da década, como pode 

mos verificar pelo Quadro II-9 (A.E.), é fundamental a participa­

ção do imposto de exportação na receita do governo do Estado de M_i 

nas nos anos 20. Chega, na primeira metade da década, a correspon 

der ã metade do total da arrecadação pública. Nesse período, em 

torno de 70% desse imposto é pago pelo café (Quadro II-10-A.E.). 

Se agregássemos a esse tributo as outras arrecadações que incidem 

sobre o café (Quadro 11-11- A.E.) ---- mesmo sem considerar a signi­

ficativa " Renda Industrial’’ proveniente da Rede Sul Mineira, fer­

rovia arrendada ao Estado largamente utilizada pelo café do Sul de 

Minas -----  constataríamos que, sem dúvida, a maior fonte de receita

do governo do Estado nessa época era constituída pelo café,a ponto 

de se poder afirmar que a situação do orçamento estadual era extre 

mamente dependente do ciclo cafeeiro.

Tentemos nos aproximar mais da relação café — finari 

ças públicas, acompanhando a evolução, do orçamento mineiro face a 

situação econômica do Estado ( Quadro 10 ). Para os comentários 

sobre a política econômica estadual nos utiliza remos das observa­

ções das " Mensagens dos Presidentes dc Estado ao Congresso Minei­

ro " .

Como vimos» a intervenção do Estado e a grando geada 

de. 1918 elevaram violentamente os preços, que duplicam entre 1918 

e 1919, elevando o valor oficial da exportação (veja Quadro 1-1 do 

A.E.), propiciando próspera situação financeira ao governo do Esta 

dc, com superávit no sou orçamento em 1919 e em 1920. Na verdade , 

o valor da exportação da 1920 sofreu um decréscimo, comparado com 

o ano de 1919, devido a dois fatores: (l9) a baixa do preço do ca­

fé (” a nova perspectiva de uma grande safra para 1921* e a crise 

econômica ocorrida em 1920-1922 ncs Estados Unidos, provocariam no 

vas quedas nos preços externes, entre 1920 o 1923, que se rocupo- 

ram intornamente, após 1922, pela desvalorização da taxa Ho câm­

bio " (30) e (29) a diminuição, em quantidade, do gado exportado 

pelo estabelecimento de xarqueedas dentro do Estado, pela mortanda



quadro 10

FISARÇAS PÚBLICAS

RECEITA ARRECADADA X DESPESA EFETUADA PELOS ESTADOS KO, SP, RJ • RS - t
. j DÍCADA DOS 20

«n contos d 4 ríia

Tontet IBC Ag^árlQ do Brnlb EJ, Grafica, A»a V. 1939/19^04 pp«

AMOS
KIHAS GERAIS SÍO PAULO RIO DE JANEIRO 210 CPAULX DO SUL

RECEITA DESPEJA í P/R RECEITA DESPESA % D/R RECEITA djkpssa « D/H HKCEITA DE»1'F-SA * c/:;

1920 56 139 52 617 93,6 17? 679 174 É65 99,4 21 481 28 56? 133,0 37 488 26 182 69,S
1921 63 1*50 65 382 103,0 160 580 . 177 977 110,0 25 312 28. 700 113,4 48 717 33 211 £8.2
1922 ' 78 486 78 446 99,9 15? 019 204 888 130.5 24 4?2 23 618 116,8 45 38 178 65,3
192} 90 284 72 *73 80,3 202 722 233 135 115,0 32 255 30 070 93,2 83 973 122 350 145.7
1924 120 550 8} 703 69,4 227 020 278 656 122,7 39 592 36 681 95,2 112 r,? 117 9-0 1 Ob (9
1925 141 090 107 6 39 76,4 15.3 271 4o6 687 115.1 37 879 43 358 114,5 130 51a 120 , *♦
1926 1}4 J47 161 935 120,5 352 586 511 2}0 145,0 J2 020 43 124 130.3 138 395 14Ç ©52 118, J
1927 151 595 14" 749 : 94,8 mO4 044 594 Soó 147,2 32 133 92 599 288.2 14? 759 , 14s
1923 180 199 17» 983 99,3 403 424 523 802 128,2 >9 965 79 963 200,1 170 374 16'< 5cá 7 .6
1929 :232 052 206 29C 83,9 ^53 ^0

___________
618 4j6 141,0 38 640 92 321 233,9 194 418

___________
185 6C1 95,5

Iba.s $ dt r»c«it« da Estuda eobra * raaalt* total 3> d» ds»p»«a do Estado «obra totíl
40 SP fe' RJ ES MO 3P ./mJ RS

1917/261 14,9 34,5 4,9 12.5 1917/241 12,5 39,1 4.9 11,5
1927/361 15.7 37,8 ’ 3,9 14,3 1927/361 16,3 42,9 4.8 11,2
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. de resultante da peste bovina e pela matança de vacas aptas □ re­

produção .

Embora os excedentes da receita sobro a despesa fos­

sem diminutos tanto em 1321 quanto em 1322 (2,50% o 0,05%, respe£ 

tivamenta), o governo do Estado consegue manter suporavitária a 

situação no orçamento, em que pese o título principal ria receita, 

o dos impostos de exportação, acusar um decréscimo do 7% em rela­

ção ao ano anterior, devido ã redução da taxa do imposto ( para 

7%) e à queda do volume de exportação em 1322=

A Mensagem do Presidente do Estado, em 1923, traz um 

pequeno resumo da situação da dívida externa (31) . Ela era resuj. 

tado de três empréstimos contraídos com banqueiros franceses: o

primeiro em 1910, realizado para consolidação de dívidas anterio­

res e execução de melhoramentos nas estâncias hidro-minarais; em 

1911 contraiu-se o segundo, destinado às municipalidades; e o te_r 

ceiro, em 1915, foi um funding loan. A despeito de se obter em­

préstimos externos com facilidade, os governos mineiros encaravam 

de maneira "conservadora” manter divida com o estrangeiro. A di­

vida externa de Minas ficava muito aquém da do Rio Grande do Sul 

e da de São Paulo, Quanto à dívida interna, também era moderada 

relativamente a outros Estados. Seus encargos totais, compreen­

dendo juros dos empréstimos internos e juros e amortização dos 

externos, representavam então apenas 13,4% da receita.

0 mais pesado ônus com que teve de arcar Raul Soares foi 

a remodelação da Rede Sul Mineira, o que efetuou com recursos 

ordinários, o mesmo sucedendo com a construção da E. F. Paracatu.

Em 1922 a economia cafeeira retornou a expansão, amp£ 

rada pela elevação dos preços internacionais, ocasionada quer pe­

la relativamentepeque na safra de 1921/22, quer pala recuperação 

dá economia norte-americana.

Em Minas, " a progressão da receita continuou em 1924, 

de modo que o Presidente Raul Soaros pode realizar algumas obras 

públicas de vulto, resgatar 3255 apólices ao portador, tratar do 

aparelhamento previsto no contrato da Rede Sul Mineira, prosse­

guir na construção da E. F. Paracatu, fazer pontes de cimento ar­* 
mado e estradas do rodagem, iniciar, enfim, uma larga política de 

fomento econômico, som prejuízo do equilíbrio orçamentário. Pas­

sou ainda grande saldo ao seu imediato sucessor, Sr. Olegario Ma­

ciel □ este ao Sr. Melo Viana quo tomou posso em fins de 1924" (32).
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A preocupação fundamental dosto Prosidonto era com o 

equilíbrio do orçamento. Assim limitou-se a propor desenvolvimento 

sensível apenas nos serviços permanentes da instrução pública e de 

higiene. Só aplicava os saldos orçamentários em obras públicas de 

utilidade geral. Em 1925, se a exportação aumentou em valor, pela 

obtenção de melhores preços ou pela desvalorização dc meio circu­

lante, c certo é que decresceu em volume nos principais produtos. 

Em um regime tributário cuja base era o imposto de exportação, do 

natureza instável, cuidou Melo Viana de não criar despesas perma­

nentes nem alargar os quadros da administração.

■No ano de 1926 rompeu-se o equilíbrio característico 

das finanças mineiras. De fato, foi o único ano em toda a década 

dos 20 no qual verificou-se um déficit no orçamento estadual. A 

queda na receita em 1928 comparada com a de 1925 proveio em grande 

parte da baixa verificada no preço do café, cuja exportação, maior 

em quantidade ( 3.027.852 sacas) foi, entretanto, muito menor em va­

lor (441 mil contos). Também cresceu extraordinariamente a despesa 

pública, peles diversos empreendimentos levados a efeito por Anto- 

nio Carlos, ao tomar posse no governo: abriu créditos para o pag£ 

mento da todas as obras públicas em andamento, remeteu para a Euro 

pa 1.150.000 libras esterlinas destinadas ao resgate da dívida ex­

terna (de acordo com os contratos de 1910, 1911 e 1915), efetuou 

diversos empréstimos aos municípios e a prefeitura da capital, e 

ainda realizou a encampação do serviço de eletricidade de Selo Ho­

rizonte.

Desde fins de 1926 tornou-se realmente efetiva a defe­

sa permanente do café. Entre 1927 e 1926 todos os entraves ã aou. 

mulação cafeeira são .inteiramente removidos. Em fins de 1928 se 

delineava a crise do complexo exportador cafoeiro, ante a perspec­

tiva de novas safras enormes, com a agravante do grandes estoques 

sem colocação no mercado internacional.

Em Minas, em 1927 registrou-se um saldo positivo no 

confronto da receita arrecadado e a despesa realizada. Embora os 

impostos dc exportação continuassem a ser a maior fonte da renda , 

mostravam tendência declinante: sua contribuição para a receita g£ 

ral sofreu de 1924 para 1927 decréscimo que se aproximava do 11%. 

Enquanto isso, a participação do imposto territorial na receita 

tributária elevou-se de 4,51% om 1920 para 9,30% em 1929. Na verda 

de, criado em 1901 per Silviano Brandão, a despeito das intenções. 
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nenhum Presidenta de Estado, até Antonio Carlos, foi capaz de subs 

tituir um imposto de resultados flutuantes ----- o de exportação ------

por elo, que oferecia â roceita estabilidade maior. Apesar dessa 

vantagem, o imposto territorial, ao contrário do de exportação, que 

só gravava os orodutoros, recaia sobre tod^s proprietários, inclu­

sive os de latifúndios improdutivos. Assim, numa situação em que 

o controle do poder regional tinha como um dos oilares o respeito 

aos interesses d;s coronéis do interior mineiro, o lançamento do 

imposto territorial encontrava várias dificuldades de ordem políti 

ca .

Em 1928 a situação financeira dc Estado continuava su- 

peravitária, embora o excesso da arrecadaçao sobre a despesa tenha 

sido de somente 0,68%. Guase metade da despesa resultou do resga­

te da djvida para com a França. Outras despesas (em ordem decres­

cente) foram: Rede Sul-Minaira, estações hidro-minerais, Depart£ 

mento de Eletricidade da Capital,1 E .F . Paracatu, abastecimento de 

água a Belo Horizonte, empréstimo às municipalidades, etc. A ex­

pansão da recoita em 1925 fez-se apesar da sensível redução na sc- 

bre-taxa do café, compensada pelo aumento na exportação de outros 

produtos, especialmente os da origem pecuária.

0 exercício de 1929 também se encerrou com superávit.

A receita extraordinária foi elevada pela venda ã Cia. de Eletric_i 

dade de Minas Gerais das instalações da ” Força e Luz " de Belo H£ 

rizonte. Acentuou-se, por outro lado, o decréscimo da porcentagem 

com que, para a receita gera 1,concorre o imposto de exportação: 

31,04% foi a de 1929, confirmando-se assim a substituição paulati­

na desse imposto por outros de arrecadação mais estável. A dívi­

da externa estava representada ontão pele empréstimo celebrado em 

março de 1928, na importância de £ 359 000, com banqueiros londri­

nos e novaiorquinos. C destino dado por loi a essa empréstimo fei; 

a) rasgaste da dívida externo que o Estado tinha edm a França; b) 

Rede Sul-Mineira e E.F. Paracatu; c) estâncias hidro-minerais; d) 

empréstimo às municipalidados; e) serviços da eletricidade de Belo 

Horizonte. Dada a insuficiência do empréstimo para todos esses 

fins foi autorizada ( em 16 do agosto do 1929) emissão de emprósti 
*

mos até o máximo do 25 milhões de dólares. Outros empréstimos ex­

ternos contraídos pelo Governo de Minas foram: o do 1923 para a Mi 

nas Gerais Elotric Light TramiA/ay e a consolidação a longo prazo 

com o Banco Italo-Belga, em janeiro 1939, no valor do 2 500 000 

dólares. Apesar disso, a dívida extern a diminuiu durante o gover-
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no ds Antonic Carlos. •

Este, na sua última Mensagem ao Congresso Mineiro , 

em 1930, justifica a grande dívida flutuante deixada ao seu sucos 

ser: (l9) pelo aumento das despesas derivado de urna política cons 

trutora de ferrovias, estradas, escolas, auxílios financeiros ã 

União; (29) pela diminuição Ma receita devida a baixa dos preços 

do café (segundo ele, uma queda imprevista até pelo Instituto Pau 

lista de Café, que garantiu em setembrc de 1928 que a política de 

defesa dos preços dispunha dos recursos necessários para os man­

ter no alto nível a que haviam atingido), num momento em que as 

despesas cresceram por causa do reaparelhamente político, militar 

e policial para a defesa de Minas (33); (39) pela hostilidade dos 

adversários na campanha presidencial, que teriam dificultado cré­

dito ao Estado.

Irado, acusa o Banco do Brasil de "instrumento par­

tidário” (34). Ministrando falsas informações a fiscalização ban 

caria conseguiu que se fechasse o Banco do Brasil para operações 

de redescontos rios principais bancos mineiros e se criassem os 

maiores embaraços às transações mantidas com esse Banco dentro de 

Minas. Entretanto, como uma exceção ã regra geral, o Estado não 

era devedor do Banco do Brasil. Por outro lado, o próprio Gover­

no Federal estaria impossibilitando ao Estado o uso de seu crédi­

to interno ao embaraçar a admissão das apólices mineiras ã cota­

ção da Bolsa do Rio de Janeiro, além de não saldar seus compromis. 

sos com o Estado, Além disso, acusa o Governo Federal de fracas­

so na sua política monetária e cambial: o declínio das taxas cam 

biais abaixo daquelas que a reforma fixou para a paridade datermi^ 

na a elevação dos serviços da dívida externa, o que represente um 

golpe às finanças públicas. Acusa também a Caixa dc Estabiliza^ 

ção de ser um ”condensador de crises”, pois funcionou no sentido 

de uma deflação súbita e rápida. Conclui, afirmando que "se im­

põe nova reforma para modificar o sistema desordenado posto em 

prática no atual quatriênio presidencial da República”.

As perspectivas financeiras rio Estado com a ” crise 
*

de 1929" tcrnar-se - iam sombrias. As finanças públicas sofreriam 

a depressão causada pela crise nos preços do café.

Pensamos ter demonstrado que bastava uma colheita es 

cassa de café ou a queda do preço desse produtc-esscncia 1 ã vida 

econômica do Estado -, para se sentir a repercussão do fato nas 

cifras do orçamento mineiro.
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Na verdade, nos alongamos mais sobre as finanças públi. 

cas estaduais no sentido de dar algum subsídio ã análise do papel 

do Estado da Primeira República em Minas Gerais.

Como □ Estado mais populoso da nação, possuía o maior 

eleitorado e ocupava o primeiro, lugar no número de cadeiras no Con­

gresso. Desde a eleição presidencial de 1302, quando foi estabele­

cida a aliança informal entre Minas e São Paulo, conhecida como "ca 

fé-com-le ite" e/ou "política dos governadores”, procediam dos mine_i 

ros pelo menos 20% de todos cs votos para as eleições presidenciais. 

Essa força eleitoral, associada a uma bancada grande e disciplinada 

—uma "frente unida" no Congresso -----  eram os instrumentos dc po­

der mineiro na política nacional (35).

Minas se encontrava em boa posição para exigir favores 

econômicos do Governo Federal em troca de apoio político. Poderia 

utilizar sua grande força política para defender e promover os pró­

prios interesses.

Porém essa questão não está suficientemente esclareci­

da pela pesquisa histórica.

Pela análise da atuação do governo estadual podemos le_ 

vantar algumas "pistas". De fato, as finanças públicas mineiras o­

ferecem alguma peculiaridade em relação a outros Estados. Por exem­

plo, enquanto o governo paulista tem déficit no sou orçamento em t£ 

da a década dos 20 (com exceção do ano de 1920), c mineiro tem orça 

mento superavitário, exceto em 1926 (36). Isto não significa or­

todoxia em política econômica, mas sim reflexo da enorme expansão 

dos preços do café, que eleva a arrecadação fiscal, e possibilita , 

ã receita, "cobrir" o significativo aumento da despesa pública. As­

sim, em que pese a preocupação dos Presidentes do Estado com o equi 

líbrio orçamentário, eles se mostram de certa forma ativos na execu 

ção de obras públicas, principalmente no que diz respeite a estra 

das de ferro, de que todas as regiões mineiras tinham grande neces­

sidade .

Entretanto, há que se lembrar que as estradas da ferro 

encabeçavam a lista dos favores econômicos solicitados ã União: que 

ela comprasse as linhas deficitárias e construísse nevas. De fato, 

enquanto em São Paulo a construção das estrados ficava por conta da 

iniciativa particular, em Minas predominavam as ferrovias federais 

(embora, como vimos, o governo estadual tivesse iniciado a constru­

ção da E ,F . Paracatu por conta própria).
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Este exemplo nos parece expressivo paro mostrar como 

a burguesia mineira utilizava do controle político sobre o apare­

lho do Estado para atender seus interesses econômicos.

Sem dúvida, o Estado usava seus "agentes financeiros" 

------ os bancos govornamentais : Crédito Real □ Hipotecário e Agríco 

la ------, criados precocemento em relação ao que ocorreu em outros

Estados, para implementar as obras públicas, principalmen­

te favorecendo a burguesia cafeeira das Zonas da Mata e Sul, que, 

no entanto, contribuia com a maior parcela da arrecadação fiscal.

Vejamos, para finalizar, de que forma o Estado de Mi_ 

nas Gerais conseguiria amparar os interesses de sua burguesia ca­

feeira, articulando-se com o Governo do Estado de São Paulo, na 

política de Defesa do Café.

Em fins de 1924 o governo federal transferiu a polí­

tica de defesa permanente (instituída a partir de 1922] ao gover­

no do Estado de São Paulo. Criou-se, com sede na capital paulis­

ta, o Instituto de Defesa Permanente do Café, que depois passou a 

denominar-se Instituto do Café do Estado de São Paulo. Minas, pa 

ra desempenhar seu papel na defesa do produto, criou pela lei 887, 

de 19 de agosto de 1925, o imposto adicional de l$000, ouro, por 

saca de café mineiro exportada. Pelo artigo 49 do referido ato 

legislativo, a defesa do café realizar-se-ia: a) por meio de em­

préstimos aos produtores, sob a garantia do café depositado nos 

armazéns gerais ou outros fiscalizados pelo Estado, a juro módico 

e prazo não excedente a dez meses; b] polo rodes conto de títulos 

de crédito que representam operações reais sobre o café, feitos 

pelos bancos regionais que se sujeitarem ã fiscalização do gover­

no; c) pela fixação de um preço mínimo, ao qual seria recebido o 

café que fosse entregue em locais determinados, pagando-se em o­

brigações a juro razoável e prazo de um ano, garantidos pelo café 

entregue e pelo fundo de defesa (37).

" A passagem da defesa para o plano regional impli­

cou, necessariamente, num entendimento entre os distintos Esta­

dos produtores. Surgem os Convênios Cafeeiros, realizados perio­

dicamente à partir de 1925 , tendo por objetivo principal o estabe. 

lecimento de quotas de embarque para cada Estado (38) . Nestes 

convênios Gxp licitam-se as disputas entre as distintas frações 

estaduais da burguesia cafeeira, espocialmente entro a paulista 

e a mineira. Os mineiros, com menor produção e sem condições pa­

ra realizar uma retenção a prazo largo ------ por não possuiram ar­

mazéns reguladores (tinham de arrendá-1 cs), não controlarem as □£ 
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tradas da ferro nara estocar mercadorias nas estações, nem dispo- 

rem dc um sistema bancário como o de São Paulo -----  pretendiam e_s

coar suas safras dentro de ano agrícola comercial cafeeiro. Quajn 

do o interesse paulista ora do imprimir a toda safra nacional um 

ritmo de escoamento determinado □xclusivamente por seu volume de 

produção. Sem a arbitragem federal, a disputa entre os dois Este 

dos se prolongou até o fim da República V e 1 h ' ’’ [39],

2. AS CONDIÇÕES DA ATIVIDADE CAFEEIRA EM MINAS GE­

RAIS NA DÉCADA DE 1920.

Verifiquemos as condições da produção do café em Mi­

nas, na década dos 20, face õ da outros Estados, principalmente 

São Paulo (40) .

Como vimas no Capítulo I, passou c café por uma crise, 

devido ã deficiência da exportação por falta de transporte marí­

timo, no último biênio da Primeira Guerra Mundial. Os governos 

federal e estadual haviam intervido nos mercados, com real êxito, 

promovendo a alta dos preços da saca de rs. 41510, em 1917, a rs. 

47390, em 1918. As grandes geadas de junho dc 1918 elevariam e­

normemente tal cotação, dobrando o valor da saca, que, em 1919 ,

atinge a média de rs. 94612. Cairia a rs. 74703, em 1920, para 

recuperar-se um pouco em 1921 (rs. 3239.5 ).

A política de defesa permanente do café instituída a 

partir de 1922, com a regularização das estradas e o financiamen­

to das lavouras, aliada ã retomada da demanda externa produziría

no quatriênio seguinte uma sit u a ç ã o eufórica para os produtores

1922 -------- rs . 118 694 ou £ 3,12

19 23 --------- rs. 146 875 ou £ 3,05

19 24 --------- rs. 205 353 ou £ 4,62

1925 --------- rs. 215 109 ou £ 5,50

Verdadeira febre cafeeira invadiría os espíritos, au­

mentando extraordinariamente o plantio. Já em 1926 e 1927, ape­

sar dos primeiros efeitos da regularização e retenção das safres, 

pela valorização cambial de 1925/26 baixaria o preço interne; da 

saca para rs. 170.700 e 170.401 (nu £ 5,50 e 4,15, respectivamen­

te). Ante a política governamental de valorização do produto , 

dá-se uma reação em 1923 subindo a soca a rs. 204.020 ou £ 5,00. 

Baixa a rs. 191.871 ou £ 4,71 em 1929, quando ocorre o desmorona­

mento do plano da defesa cafeeira, devido ã supe.rprodução interna. 

E 1930 presencia a cotação média do rs. 119.5 40 ou £ 2,69. Em

fins do 1930 milhões de' socas estavam estocadas nos armazéns reou 



.80 .

ladcres, sam que pudessem ser embarcadas.

Como destaca Tounay, " tão formidável papel represen­

tara o café nesta década de 1921-1930, que, embora a exportação t£ 

tal do Brasil fossa de 139.532.009 sacas, ou menos de 10% a mais 

do decênio de 1901-1910, o computo (do valor) dessa exportação fo­

ra cinco vezes maior do qu.a a do período em confronto (...) Jamais, 

em média, se vendera café tão caro no Brasil como entre 1921- 1930 

(rs. 163-460 por saca ou £ 4,02), assim como jamais se haviam vis­

to coeficientes tão elevados corresponderem ã quota do café no con 

junto da exportação nacional (69,6%). Durante seis exercícios, de 

1924 a 1929, este coeficiente se mantivera acima de 70%, fato ex­

traordinário, absolutamente inédito, pois apenas uma vez, em 1886 

(também em 1892 segundo Fraga), chegara a esta altura " (41).

Entretanto, "em fins de 1930, debatia-se a indústria 

cafeeira em um estado de verdadeira angústia. Na década de 1921 a 

1930 , crescera o cafezal brasileiro de 1,780 . 855.850 a 2 .587.845... 

700 árvores, ou de um terço a mais ” (42).

Embora São Paulo conserve sua posição de maior produ­

tor de café (com a média de 64% do total durante a década) , sua

participação média no total da produção brasileira exportável de 

café cai, em relação ã década anterior (Quadro 11.13 A.E.). Sem 

dúvida São Paulo perde posição em favor dos outros dois grandes 

produtores de café, Minas Gerais e Espírito Santo (43).

Esse ganho de posição em relação a São Paulo nos leva 

a indagar das condições da acumulação cafeeira em Minas nessa déc£ 

da: Vimos que eram frágeis suas bases no início do século, com 

terras cansadas e cafezais de baixa produtividade. Retomemos o T£ 

censeamento de 1920.

Constatamos que não obstante ocupar São Paulo o pri­

meira lugar entre as regiões produtoras, não era entretanto o Esta 

do que em 1920 possuia maior número de fazendas (Quadro II-14-A.E.) 

Nele haviam sido recenseadas pouco mais do 20 mil propriedades ca- 

feeiras, uu quase a metade das registradas em Minas Gerais. Comp£ 

radas, porém, às plantações mineiras, revelavam as paulistas muito 

maior extensão, representando a média.geral de cafeeiros, nas fa­

zendas de São Paulo, mais do triplo da média geral -correspondente 

a Minas Gerais. Q número de cafeeiros em Minas, representava pou. 

co mais da metade do paulista.

Quanto ã área média por fazenda de café, as paulistas

eram muito maiores que as mineiras. Confirma-se em 1920. o predo-
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mínio da poquena propriedade do café em Minas, fato verificado tam 

bém no início do século.

No tocante ò especialização na produção cafeeira ( e 

porcentagem das fazendas de café em relação ao número total dos es 

tabelecimentos rurais), entre es grandes e velhos Estados cafoei^ 

ros, ao Espírito Santo correspondia a mais elevada (73,2%), seguin 

do-se, em ordem de maior diversificação agrária, o Rio de Janeiro 

com 45,4%, Minas Gerais com 35,8% e São Paulo com 26,4%.

Questão controversa é a da distribuição rogional da 

produção cafeeira em Minas. Limo, analisando os dados de 1920 

(Quadro II-15-A.E.), diz que: "a produção cafeeira da Meta que na 

primeira década do século representava quase 80% do total produzi­

do por Minas Gerais, cairia para pouco mais de 40%. Ac mesmo tem­

po a do Sul, quo era insignificante, passaria a 33% do total” (44). 

Sugera assim, que teria ocorrido uma reorientação radical na fren­

te de expansão cafeeira no transcurso das duas primeiras décadas 

do século, com o decréscimo do plantio na Zona da Mata relativamen 

te ao do Sul de Minas (45) .

Porém essa colocação pode ser relativisada

se nos fiarmos nos dados de outro autor. Giroletti, baseando-se 

em Jacob, calcula que na primeira década do século a Zona da Mata 

dotinha 64,7% da produção de café em Minas, enquanto o Sul contri­

buía com 28,2%, o que não era insignificante (46) . Sem dúvida, a 

participação da Zona da Mata cai até 1923, como era de se esperar 

pela transformação ocorrida na sua estrutura produtiva nesse perío 

de, como vimos no Capítulo I.

Também para □ ano de 1927 encontramos uma divergência 

entre fontes, para os mesmos danos. Assim, segundo a Inspetoria 

Agrícola Federal do Estado de Minas Gerais, 68,4% do cafezal mine_i 

ro e 71,2% da produção para aquele ano se concentravam na Mata,- en­

quanto no Sul os dados oram 17,1% e 14,7%, respoctivamente (47). 

Já para a fonte originária do Quadro II-16-A.E., a Diretoria do Es 

tatística do Estado, os dados são 40,9% e 39,6% para a Mata, e 

32,8% e 33,4% para o Sul, intairamente distintos da fonte anterior, 

mas que mostram que praticamente não houve variação nas participa­

ções dessas duas zonas no produção total do Estado entre 1923 e 

1927 .

Na verdade, observadores da época sugerem que a expan­

são cafeeira na década dos 20 se deu mais pola penetração do plan­

tio nas terras virgens dos valos do Mucuri o do Rio Douo . Do fato, 
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se compararmos js ciados desses Quadros citados no que se refere à 

"região leste" (que incluo as zonas do Rio Dcco, Mucuri a Alto Je 

quitinhonha) ; verificamos que a sua produção sobe dc 570. 030 sa­

cas em 1020 para 736.0j0 na safra de 1027, acréscimo bem mais ele 

vado que os verificados para as Zonas da Mata e Sul, e a sua par­

ticipação na produção total sobe de 13,6% para 13,1%.

Devemos observar que, calculando-se o rendimento mé­

dio das três principais zonas produtoras em 1927, as suas médias 

de arrobas por mil pés não divergem muito, como pretensamente era 

de se esperar se considerássemos as zonas da Mata (29), Sul (30,5) 

e Leste (31), respectivamente, zona velha, madura e de fronteira 

(ou nova). Portanto, essa suposição não se confirma. Também não 

há grande variação entre a produtividade média do Estado entre 

1920 (28,5 arrobas por mil pés) e 1927 (30). Para comparação , 

calculamos a produtividade média para São Paulo em 1920 e achamos 

43,6 arrobas por mil pés.

Comparando-se os principais municípios cafeeiros da 

Zona da Mata nos anos 1923 e 1927 ( Quadros 11-17 e 18- A.E.), v£ 

rificamos que na lista dos dez primeiros há somente três mudanças: 

saem os municípios de Ubá , Leopoldina e São João Nepomuceno e en­

tram os de Caratinga, Mirai e São Manoel do Mutum. Quanto aos 

que permanecem na lista, em geral suas produções na safra de 1926/ 

27 decrescem em relação ã de 1923, com as exceções dos municípios 

Mar de Espanha e Além Paraíba. Não só no que se refere às áreas, 

mas também ao número de cafeeiros existentes e ã produção, a Mata 

suplanta largamente ao Sul. Evidentemente, em produção o mesmo 

ocorre.

Quase todas as zonas cafeeiras de Minas eram servi­

das por estradas dc ferro. A Rede Sul Mineira, a São Paulo Ry . , 

a São Paulo-Minas e a Mogyana conduziam o café do Sul do Estado: 

□ Mogyana e a Deste de Minas transportavam a produção do Triângu­

lo; a Paracatú e a Oeste de Minas serviam à Zona Oeste; a Central 

do Brasil, a Leopoldina Ry . , Vitória-Minas, Bahia-Minas faziam os 

transportes na Mata, Leste, Nordeste, Centro e Norte do Estado 
(48) .

Em Minas Gerais, pelo Canso de 20, dis trifiuia-se a 

lavoura cafeeira pelas diversas zonas ferroviárias da seguinte 

forma:
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que esta distribuição re

ZONAS FAZENDAS DE CAFÉ . MILHARES DE CAFEEIROS PERCENTUAL

da Leopoldina.... 12 932 208 198 43%

da Mogyana................ 2 319 67 473 14%

da Rede Sul Mineira 2 973 44 620 9%

da Vitória-Minas 3 978 29 847 6%

da Central do Brasil 2 764 28 716 6%
da Oeste do Minas 3126 23827 5%

da Bahia-Minas 12 066 10 705 2%

OUTRAS ZONAS 11 185 74 650 15%

TOTAL 41 393 488 036 10 0%

Na zona sem estações da vias ferreas encontravam-se na

da menos de 69 municípios produtores, com área equivalente a 322.000 km*,

ou mais da metade C 5 4 %) da superfície total do Estado, e aos quais toca

va quase um sexto da totalidade dos cafezais.

Convém assinalar, entretanto

rional é apenas aproximada. Algumas vez

do por linhas de mais de uma ferrovia 

cer distribuição perfeitaments exata.

c quE
□ mesmo município 

tornava difícil

era corta

e s t abele-

como no

bacena, Belo Horizonte e Curvelo, entroncamentos ferroviários 

na zona da Central do Brasil e, ao mesmo tempo percorridos: o 

incluídos

primeiro

pela Leopoldina, o segundo e o terceiro pela Oeste de Minas, e o quarto 

pela Vitória-Minas.

A produção mineira de café se encaminhava para Santos, 

para o Rio de Janeiro e para Vitõria. A do Sul, com pequeno desvio pa­

ra o Rio, e a maior parte por Santos, a produção da Mata se escoava pe­

lo porto do Rio de Janeiro, e parte da produção do Vale do Rio Doce , 

saia pelo porto de Vitória.

0 café mineiro predominava na exportação realizada pe­

lo porto do Rio de Janeiro [p. ax., pelo "SEGUNDO CONVÊNIO", de 28 da 

maio de 1927, a "quota de embarque” de Minas correspondia a 57%]. Não 

se dava o mesmo quanto □ Santos: a safra paulista de 1026/27 era avali£ 

da em 8.480.000 sacas, ac passo que a mineira exportada por Santos, era 

computada em 815.000 sacas. *

Estado montanhoso e central, sem porto de mar e sem d_i 

reta comunicação fluvial com o oceano, fazendo suas exportações através 

de quatro Estados do país, Minas tinha no problema ferroviário o "calc£ 

nhar de Aquiles" da sua economia.
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Singer assinalou, para fins do século passado, que 

" da mesma forma que a mineração, a cafeicultura [mineira] fará 

do porto de embarque, situado fora do território mineiro, o ver­

dadeiro centro econômico da província. 0 Rio de Janeiro voltará 

a desempenhar este papel, como já o desempenhara no século ante­

rior. (...) 0 café mineiro enriquece a vida comercial do Rio, mo 

vimenta a sua economia portuária e contribui, desta forma, para 

sua expansão urbana. Aproveitando as vias de comunicação, assim 

criadas, o Setor de Subsistência da economia mineira vai procu­

rar no mercado do Rio o escoadouro dos seus excedentes de produ 

ção. Efetivamente, é o Rio o destino da quase totalidade das e_x 

portações mineiras de gado bovino e suíno, dos lacticínios e de­

rivados de porco, etc... E, finalmente, é pelo Rio que são im­

portados os. produtos que são consumidos em Minas ” (49).

Tudo nos leva a crer que tal situação de dependên­

cia comercial não se teria alterado profundamente nas três déc<a 

das seguintes. Senão, vejamos a comercialização do cefó mineiro 

nos anos 20.

A maioria dos cafeicultores vendia sua safra a in­

termediários agindo por conta própria ou representando grandes 

firmas. Raros eram os que remetiam diretamente o produto aos 

mercados mais importantes.

Ao vender "na porta", por muito menos do valor real 

da mercadoria, o fazendeiro beneficiava os comerciantes de café, 

por conta própria ou por conta de terceiros, que realizavam graji 

des negócios em torno do produto, destinado ao consumo interno 

ou a exportadores.

Portanto, o fazendeiro de Minas, em regra, vendia 

pessoalmente seu café, entregando-o na estação de embarque, no 

interior. Pelo menos a metade do café mineiro era vendido no in 

terior, sendo exportado por conta de negociantes. A falta de 

"bolsas de mercadorias" no interior, o fazendeiro orientava-se 

do seguinte modo: enviava anualmenta ao comissário, no Rio, San­

tos ou Vitória, duas ou três partidas de café, em meses' diferen­

tes .Verificava, então, pelas contas de venda recebidas, a média 

das despesas realizadas por arroba e o produto líquido apurado , 

em cada venda, também por arroba. Baseado nestes dados, entra­

va em negócio de partidas maiores com os compradores locais.

Raremanta. o cafeicultor cuidava passoalmanto de no- 
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gócios fora da fazenda. Comerciantes e beneficiadores do café os- 

tabeleciam-se goralmcnte nas sedes dos municípios. ” Dos fazendsi 

ros , muitos residiam nas respectivas propriedades, havendo inúme­

ros que, com o advento da prosperidade, preferiram a alegria e o 

conforto das cidades ã solidão e desconforto dos sítios agrestes. 

Especialmente quando as estradas de rodagem se ramificavam por to­

dos os lados, nas regiões cafeeiros, e qua os automóveis rapidamejn 

te por Glas trafegavam, notava-sc uma espécie de lenta migração dos 

proprietários rurais para os centros urbanos onde se instalavam em 

bons prédios" (50).

Em síntese, um número limitado de lavradores vendia 

pessoalmente, mediante amostras, seu café nos mercados litorâneos. 

Os demais continuavam apegados ao tradicional" regime do comissá­

rio" .

São bastante distintas, portanto, as figuras da bur 

guesia cafeeira mineira e paulista. Em São Paulo, "desde o começo, 

os principais líderes da marcha pioneira não se limitaram a organi, 

zar e dirigir plantações de café. Eles eram também compradores da 

produção do conjunto de proprietários de terra. Eles exerciam as 

funções de um banco, financiando o estabelecimento de novas planta 

• ções ou a modernização de seu equipamento, emprestando aos fazen­

deiros em dificuldade. Pouco a pouco, eles se afastam das tarefas 

ligadas ã gestão direta das plantações, que são confiadas a admi­

nistradores. Eles se estabeleceram nas grandes cidades, sobretudo 

em São Paulo. Suas atividades de comerciantes não se conciliavam 

com uma ausência prolongada dos centros de negócios cafeeiros" 

(51 ) .

0 que deve ficar claro é que, além do fazendeiro, a 

atividade cafeeira, compreendida desde a produção até a exportação, 

beneficiava uma série de outros agentes, direta ou indiretamente 

envolvidos nos seus negócios —como por exemplo o Estado, as em­

presas de transportes, os diversos intermediários, o sistema finan 

cairo, etc. ------, além de possibilitar o vazamento de um excedente,

seja para outras atividades, seja para outros Estados. Seria int£ 

rossante analisar o quanto ala deixava para o próprio cafoicultor, 

ao final dos anos 20, para verificarmos sou incentivo para parmano 

cer no negócio.

Para tanto, teríamos do analisar os custos envolvi­

dos na atividade. Entretanto, ã época, todos os cálculos relativos 
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â produção agrícola eram feitos sem muito rigor. A ausência de 

elementos seguros para a base das estimativas dá a esses cálcu­

los grande variabilidade, segundo as fontes.

Vários autores estimaram esse custo (52). Mostram 

grandes diferenças entre si, segundo o Estado, a região, a zona 

(terra "cansada" ou "virgem"), o ano, etc. Em geral, discrimi­

nam esse custo em custos de formação, produção e de comerciali­

zação .

Ribeiro Junqueira em 1927 , para uma fazenda no muni 

cípio de Leopoldina, Zona da Mata, com um cafezal de 52,000 pés 

e produtividade média de 30 arrobas por mil pés, estimou o cus­

to de formação em 8$24C por arroba, o de produção em ll$500, e 

o de venda em 7$000. Como no momento em que escrevia o café es_ 

tava cotado a 31S600, restava um saldo a favor do fazendeiro de 

4$860, correspondendo a 15,4% do preço da venda. Segundo ele , 

eram muito medíocres, senão precárias* portanto, as condições 

dos lavradores da Zona da Mata, mesmo em face dos excelentes 

preços então correntes. Pensava não ser outra a situação no 

Sul do Es tado.

Assim, enquanto deixava ao fazendeiro, por arroba , 

a minguada quantia de 4$860, a atividade cafeeira dava ao Esta­

do, só na forma de impostos de exportação, sobre-taxa e taxa o_u 

ro, 3$855, o correspondente a 12,2% do preço de venda. A es­

trada de ferro Leopoldina, tomada por base a estação de Santa £ 

zabel* Que pouco distava do Rio (9 horas e 15 minutos; o grosso 

da zona estava sujeito a transporte mais difícil e frete mais 

elevado), dava 2$100 por arroba, o que correspondia a mais de 

6,6% do preço de venda.

Lembremos que Cano, trabalhando com dados epresenta 

dos por Taunay, referentes aos custos da uma fazenda no municí­

pio de Jaú, no Estado de São Paulo, com alta produtividade (150 

arrobas por mil cafeeiros), em 1927, estima que os intermediários 

financeiros teriam uma apropriação equivalente a 14% do va­

lor bruto da produção cafeeira; o fazendeiro torie um lucro bru 

to da aproximadamente 25% desse total; o Estado apropriaria 

13,5%; os intermediários comerciais 5,5%, as ferrovias 3,4 % e 

a indústria de sacarias 2,3% (53).

A essa precária situação da lavoura cafoeira na Zo­

na da Mata dizia Ribeiro Junqueira, certamento não podoria se 

manter o cafoicultor, sa não encontrasse em outras culturas e 
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na criação, o indispensável para fazer face às suas despesas. Para 

essa resistência encontrava também apoio nas lavouras de café 

formadas em melhores tampos, exigindo, portanto, menor soma para 

a recuperação do capital empregado.

Segundo ele, "tem o governo mineiro o dever de o - 

lhar, com olhos do inexcedíval carinho, para a lavoura cafeei­

ra", pois " Minas tem na produção e na tributação cafeeira a 

firmeza da sua situação econômica e a garantia da sua situação 

financeira " (54).

De fato, a União e o Estado tiravam, além do prove^i 

to indireto do café mineiro com □ progrsssc material das zonas 

em que ele imperava, benefícios diretos, a primeira com fretes 

das ferrovias e a incidência do imposto de consumo sobre o prodju 

to a taxa relativa ao café torrado ou moido, e o segundo com fre 

tes ferroviários, as fortes contribuições do imposto de exporta­

ção, da sobretaxa do café decorrente do Convênio de Taubaté (fa­

zendo parte da receita ordinária do Estado desde 1907), a taxa 

adicional sobre a saca remetida para fora do Estado, para a def£ 

sa do produto, e, ainda, a taxa de estatística. As municipalid^ 

des cobravam ainda, c imposto sobre usinas do beneficiamento , 

assim como o imposto sobre armazéns e depósitos.

Segundo Taunay, em 1927 ” ainda era cedo para que 

se percebessem provas manifestas de franca ruína cafeeira, nas 

regiões achegadas ao rio Paraíba do Sul. Essa ruína já começara

porém; e sé não fora e não ora mais veloz graças ã prodigiosa u-

berdade das terras, porque em Minas nada se praticava ainda com 

respeito à aplicação racional de adubos. Incontestave Imente , o

café estava seguindo os roteiros do Norte e Oeste. Do curso do

Paraíba do Sul alcançara o vale do Rio Doce, como alcançara o 

Rio Grande ” (55).

Nesse ano, devido ã restrição de transportes, im­

prescindível à defesa da enorme safra corrante, muitos fazendo! 

ros se viam apertados pecuniariamonte para com o seus credores , 

por não poderem dar escoamento regular ao seu produto. * Viam-se 

forçados, em tais condições, a recorrer aos bancos, que frequen­

temente se fechavam para elos, ou ontão aos " capitalistas " (a­

giotas), que cobravam juros avultados. Pequenos produtores pre­

feriam mesmo, em vista disso, entregar seus cafés a comprado­

res oportunistas, por preços reduzidos. Alguns da Zona da Mata 

chegavam n trazer sou produto, do longe, às estações da Leopoldi 
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na , para aí passarem pela decepção de- não poderem embarcá-lo. por 

já haver sido atingido o limite máximo das remessas que competiam 

aos respectivos municípios. Constrangidos, então, o por não exis­

tirem armazéns de depósito, vendiam-no muito barato, a 14$000 ou 

15$000 a arroba, certamente com prejuízo .

3.---OS BANCOS EM MINAS 4----—— —

Passemos ao exame da articulação dos bancos com os "ne 

gócios do café" .

Vimos que a evolução financeira no Império caracteri^ 

zou-se pala inexistência de formas institucionalizadas de crédito 

agrícola, com predominância do crédito mercantil, e que os bancos 

ligavam-se a operações de comércio de exportação e importação.

” Não havendo crédito agrícola no Brasil, via-se o co­

missário forçado a seguir como banqueiro da lavoura. Os bancos em 

prestavam sob o crédito do comissário, de sua firma ou pessoal 

sob letras endossadas por outros comerciantes, pois recusavam-se , 

sistematicamente, a aceitar endossos de lavradores, de modo que se 

criavam interdependencias, comerciais perigosas e por vezes ruinosas. 

Viviam os comissários a cada passo premidos pelos seus comitentes, 

que lhe reclamavam adiantamentos sobre adiantamentos para alarga­

rem lavouras, adquirirem apare1hamento beneficiador mais eficiente 

ou atenderem a despesas várias ” (55).

Assim, a assistência aos produtores no interior, na 

magnitude em que se dava era feita basicamente por firmas não ban­

cárias, ligadas ao comércio e/cu casas comissárias. Além disso , 

existia corta difusão dc "capitalistas” particulares que atendiam 

aos produtores nas necessidades de crédito.

Em fins do século XIX e início desse, sofre uma altar£ 

ção profunda 0 mecanismo de comercialização do café. " Observava - 

se a tendência dc exportador em aproximar-se do produtor, passando 

por cima do órgão intermediário, 0 comissário (...) A iniciativa 

do exportador indo às fazendas comprar 0 café, só visava um alvo: 

sugar os lucros atribuídos ao comissário e ainda fazer, por este 

meio, 0 jogo certo da baixa do gênero. Retirando-se para 0 inte- 
* 

rior, deixava o mercado sem procura, o que influia certamento para 

a baixa j uma vez realizada esta, apresantova-so exigente e podero 

so ente 0 fazendeiro, a quem oferocia preços que acompanhavam os 

de mercado. Isto rosultava um prejuíjo para 0 produtor □ nenhuma 

vantagem para 0 consumidor. Continuava este a comprer café pelos 
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mesmos preços; as oscilações nas altas regiões não afetavam as ca 

madas quo só conheciam o café aos quilos, às libras, acostumados 

como estavam a preços sempre a par das grandes altas” (57) .

0 declínio do comissariado, junto com o surgimento 

das casas exportadoras, é paralelo ac crescimento da rede bancá­

ria e ã penetração das agências dos grandes bancos nas áreas do 

café .

"Mas, o comissariado perdera terreno ante o progres­

so do apare lhamento bancário e a multiplicação de agências dos 

grandes bancos, a criação do armazéns gerais, a instituição dos 

warrants e outros institutos jurídicos. Fato frisante: em 1918, 

os bancos nacionais paulistas contavam onze agencias em todo o 

Estado de São Paulo; haviam elas subido a 53 em 1924, e a 88 em 

19271 □ Banco do Brasil, com 4 agências em 1918, passara em 1927 

a 16, no Estado de São Paulo. Obtinha-se, agora, o custeio das 

lavouras, em grande parte, nos bancos. Continuaram, porém, algu 

mas casas comissárias a fornecer adiantamentos aos lavradores, nos 

velhos moldes de antanho. 0 Banco do Estado fornecia-lhes ( aos 

lavradores) dinheiro sob o penhor de produtos agrícolas ou primei_ 

ras hipotecas de fazendas. Em 1927, faziam adiantamento contra 

conhecimentos de café de sua produçãc exclusiva, até o máximo de 

trezentos contos de réis, para cada operação, a novG por cento 

anuais e ã base de quinze mil réis por arroba. 0 represamento da 

produção cafeeira estava exigindo, porém, modificações notáveis 

no apareIhamento financeiro. Já o custeio de safras relativamen­

te pequenas se mostrava considerável. Fora, em grande parte, o 

que determinara o aumento do capital de quase todos bancos paulis 

tas, havendo alguns até, tresdobrado cs capitais " (58).

Portanto, ocorre na última década da Primeira Repú­

blica uma modificação no padrão de operações do sistema bencãrio, 

ao começar a expandir sua rede no interior das áreas do café, par 

ticularmente no Estado dc São Paulo. Assim, "na década dos 20 , 

inicia o sistema bancário uma débil ligação com o setor primário, % 
e em particular com a produção cafoeira, através do fornecimento 

de recursos financeiros da prazo curto" (59).

De fato, também em Minas Gerais, se verifica nos a­

nos 20 um surto bancário, expressivo (Quadro II.19-A.E.). Dos 21 

bancos mineiros existentes cm 1925, 14 foram fundados na primeira 

metade da década. A relação nominal deles, juntamento com a das
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casas bancárias, está no Quadro 11 ( complementar ao Quadro 1 ). 

Como havia 5 estabelecimentos bancários com sede fora do Estado, 

funcionando em Minas nesse ano (Quadro II.20-A.E.) a 21 casas 

bancárias, somava 47 o total deles, disseminados por 70 localid£ 

das (de um total de 213 existentes em Minas). Na verdade a maio^ 

ria absoluta doles serviam apenas ac local de sua sedo; somente 

3 deles possuíam mais de 10 agências (Quadpo II-21-A.E.).

Diversas questões podem emergir dos quadros cita­

dos. A primeira delas não tom resposta fácil: por quo se verif£ 

cou uma grande expansão bancária, justamente na década dos 20, e 

não em outra época? Na verdade essa é a questão fundamental que 

esperamos esclarecer até o final do capítulo. No entanto, num 

nível de abstração mais elevado, podemos já sugerir uma pista. 

Se entendermos essa década como um momento específico do desen­

volvimento do capitalismo no Brasil, aquele do prenuncio da cri- 

S| e superação de sua primeira fase — a da economia primário 

exportadora —, estaremos aralisando-a como a transição para uma 

etapa mais avançada, quando a separação do capitalista-banqueiro, 

do capita1 ista-industria 1 e do comerciante é inevitável. Em ou­

tros termos, na década dos 20 as diversas faces do capital cafe - 

eiro vão se libertando. Depois de 30 esse capital mercantil, que 

era simultaneamente agrário, comercial, industrial e financeiro, 

é rompido nessas frações.

Até então, a dinâmica da expansão era dada pela e­

volução do capital cafeeiro. A partir de 1933 a dinâmica do pa­

drão de acumulação passa a ficar na dependência da expansão urb^a 

no-industrial, gerada em última análise pelo crescimento do se­

tor produtor de "bens de consumo assalariado" (tanto na agricul­

tura, quanto na indústria) e do setor de bens de produção. 0 ca 

fé não é mais, em seu movimento cíclico de expansão, que subordi 

na o padrão de acumulação. □ determinante em primeira instância 

passa a ser a dinâmica urbana-industrial, o em última instância 

continua sendo a capacidade para importar. No padrão anterior , 
* 

tanto um, quanto o outro, passavam pelo cafés neste não.

Pois bem, o banqueiro só cumpre o sou papel no mo­

do de produção capitalista na medida em que pode superar o fra- 

cionamento do capital social nume variabilidade de capitais indi_ 

viduais. Nesta função de mobilização e repasso do capital finan 

coiro é que reside sua importância social. Em outras palavras , 

o capital bancário evolui na medida em quo permite c descongela- 
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mento do capital monetário, sua mobilização e transferência inter- 

setorial. Portanto, a constituição do diversas esferas de acumula 

ção próprias, a agrãria, a industrial, a comercial, implica numa 

necessária evolução do um sistema bancário. Numa outra linha teó­

rica, poderiamos dizer: ultrapassada a fase de " auto-financiamen- 

to ", a tarefa de transmitir fundos de empréstimos entre "unidades 

de dispêndio" superavitárias e deficitárias leva à multiplicação 

dos intermediários financeiros.

Pensando a nível concreto, para obtermos uma explica­

ção mais razoável para o surto bancário na década dos 20, temos de 

articular este sistema financeiro com a esfera real, verificando 

com que atividades econômicas se dão seus vínculos.

Notamos ( ver Quadro 11), que a maioria absoluta (qua­

se dois terços) dos estabelecimentos bancários que surgem entre 

1920 e 1925 têm suas sedes (matrizes) na Zona Sul, região — como 

vimos---- produtora dos principais produtos de exportação de Minas: 

café, gado (principalmente o engordado em invernadas, além do lei 

teiro) e lacticínios . Por outro lado, Belo Horizonte (capital do 

Estado) e Juiz de Fora (maior centro econômico de Minas até 1930 ) 

são os dois municípios que se destacam como praças bancárias de 

razoáveis proporções, com 6 e 5 estabelecimentos, respectivamente. 

Já Varginha, Guaxupé e Guaranésia eram servidas por 4 empresas bajn 

cárias, e Carangola, Cataguases, Ponta Nova, São Sebastião do Pa­

raíso e Formiga por 3. Todos esses municípios, como vimos (Quadro 

II.18-A.E.), e com exceção de Formiga, estavam colocados entre os 

principais produtores de café das Zonas da Mata e Sul.

No entanto, se bem que o surto bancário ocorrido na 

década dos 20 coincide com a penetração da rede bancária nas zonas 

do café, concordamos que " a explicação do fenômeno não deve ser 

procurada na relação direta dos bancos com a produção cafeeira e 

sim na densidade das atividades econômicas geradas na região por 

efeito indireto da economia do café " (60). Tal hipótese parece- 

nos, é confirmada pelo próprio tipo de crédito que os bancos prati 

cavam à época» quando predomina amplamente o crédito de circulação. 

Como verem-s mais adiante, mais de 60% dos emprés timos'dos bancos 

mineiros eram realizados em letras descontadas. - *' ■

Com isso não queremos diminuir a importância direta 

do café para as atividades bancárias, como ficará claro quando ana 

lisarmos a atuação do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, nessa 

década. É bastante provável também que boa parte dos bancos e/ ou 
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casas bancárias quo surgem então, principalmentc no Sul do Minas 

o atuem no repasse de capital originário na comercialização de 

gado para o financiamento do café.

0 que queremos ressaltar aqui é a importância indir£ 

ta do café para toda a vida econômica da época, o que acaba por 

atingir os bancos. Por exemplo, "exercendo a sua função indire­

ta, era o café que principalmente abastecia de letras para cober 

tura os grandes mercados cambiais brasileiros. Os bancos, adqui_ 

rindo tais letras, com elas constituiam o fundo com que se habi­

tavam a fornecer os saques de que careciam o comércio e a indús­

tria para pagar as mercadorias, assim como as matérias primas e 

os ingredientes importados,- saques de que também necessitavam 

as administrações públicas federal, estaduais e municipais para 

a liquidação dos compromissos financeiros no exterior. Regulan­

do desta forma o equilíbrio cambial, que repercutia imediatamen­

te na estabilidade do valor do meio circulante, o café, por fenô 

meno reflexo, interferia também no aparelho monetário, assim co­

mo na formação e sustentação dos preços das utilidades, até em 

relação às mais geralmente necessárias. Podia-se, pois, dizer 

sem receio de errar, que até das finanças particulares se torna­

va instrumento de método e ordem esse produto de importância ca­

pital e até então insubstituível” (61) .

Em 1925 estão instalados em Belo Horizonte as matri­

zes do Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais, do Banco C£ 

mércio e Indústria de Minas Gerais e do Banco da Lavoura de Mi­

nas Gerais, além das agências do Banco de Crédito Real de Minas 

Gerais, do Banco do Brasil e do Banco Pelotense.

Na verdade, alguns desses são bancos que figurariam, 

mais tarde, entre os "grandes bancos mineiros”. Já em 1922 o Hi_ 

potecário e Agrícola se colocava no oitavo lugar entre os maio­

res bancos nacionais (62]. Ele, ao lado do Crédito Real, se de£ 

tacava amplamente dos demais bancos de Minas Gerais; possuíam 22 

e.16 agências, respectivamente, localizadas nos principais cen­

tros produtores de Minas. Juntos, detinham quase 90% do total 

estadual de depósitos em contas correntes, salientando-se o Hipo 

tocário e Agrícola com mais de 60% (Quadro II.22-A.E.)

0 nascimento .dos primeiros grandes bancos privados 

mineiros só se deu com c crescimento comercial e industrial de 

Belo Horizonte depois da Primeira Guerra Mundial Í63). Além de 
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sar, na época proparcionalmantc, a cidade de maior crescimento de­

mográfico do Brasil, como sede do governo ela reuniu inicialmente 

uma população com poder aquisitivo relativamente elevado, derivado 

principalmente dos ordenados pagos pelo Estado, o que a tornou um 

mercado de certa expressão, não sõ para produtos agrícolas como 

também para industrializados. Sem dúvida, boa parte do excedente 

que então circulava na capital do Estado era derivado da arrecada­

ção fiscal exercida sobre o café.

0 Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais já nas­

ceu grande. Em 7 de setembro de 1922, um grupo de comerciantes e 

industriais de Belo Horizonte decidiu criar um banco para melhor 

atender aos seus interesses. Ê instalado a l9 de janeiro de 1923, 

com 6.000 contos de capital (o que o faz o maior banco privado de 

Minas; os únicos que dele se aproximavam eram o Banco Comercial e 

Agrícola de Varginha com 5 mil contos e o Banco Santaritense, com 

4 mil). Em 1923, abre uma agência em Formiga, e em 1924 em Palmi- 

ra. A evolução dos seus depósitos em contas correntes nos 'três 

primeiros anos de existência vai de 10% do total do Estado em 1923 

a 12% em 1924 e a 17% em 1925.

□ grupo fundador era constituído por Américo Teixeira 

Guimarães, Christiano Guimarães, Sebastão Augusto de Lima, José Ari 

tônio Assunção, comendador Vitorino Dias e Tomaz de Andrade. É 

interessante investigar a acumulação "primitiva’’ (prévia) do capi­

tal empregado no empreendimento. Em geral o capital em Minas era 

originário de capital comercial, de capital rural (fazendas) ou eri 

tão dos benefícios derivados do "paternalismo político", quer di­

zer, através do Estado. Pola limitação das oportunidades econômi­

cas no restante do Estado, a capital construída a partir de 1397 

constitue um "novo horizonte" para a acumulação de capital e, por 

tanto, um polo atrativo para os empresários mineiros (originários 

do interior). 0 grande industrial mineiro, em geral, iniciou suas 

atividades no setor têxtil, mantendo ao lado da fábrica uma casa 

de comércio (possuía um "caráter comercial” o empreendimento indu£ 

trial). Posteriormente, diversificam suas atividades^ ou adquirin 

do terras, ou voltando-se para empresas metalúrgicas. Esse é o 

traço comum. 0 emprendimento econômico possui feições tradicionais 

qS participantes são ligados através de laços de parentescos 

(a ascensão social via casamento com jovens do tradicionais famí­

lias mineiras é característica...). Como veremos mais adiante, o

papel da especulação imobiliária na formação de grandes fortunas
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em Minas é também marcante.

Pois bem, os principais fundadores do Banco Comércio 

e Indústria não fogem à essa regra biográfica. Américo Teixeira Gui_ 

marães era filho de fazendeiro. Foi caldeireiro, carpinteiro, curti_ 

dor de couro. Em 1886 fundou a Cia. Cachoeira dos Macacos, uma das 

mais antigas fábricas de fiação e tecelagem de Minas Gerais, com 

80 teares. 0 capital inicial de 150 contos de réis foi formado à b£ 

se de poupanças pessoais e de "lavradores amigos". Cristiano Guima­

rães, filho de Américo, em 1911 substituiu o pai na gerência da Cia. 

Industrial Belo Horizonte, outra fábrica têxtil da família, fundada 

em 1906. Em 1917, fundou, juntamente com 20 acionistas a Cia. Side­

rúrgica Mineira com capital inicial de 350 contos de réis e fábrica 

em Sabará. Em 1921 entrou em contato com a missão be1go-1uxemburgue 

sa, associando-se com o grupo belga Aciéries Réunis Burback-Eich- 

Dudelange (ARBEO), para fundar a Cia. Be 1go-Mineira. Expandiu-se a 

fábrica existente, que contava apenas com um alto forno e, posterior 

mente, com a adição de um forno SM e dc uma unidade de laminação, 

tornou-se a primeira unidade integrada do Brasil. Finalmente, em 

1922 funda o Banco, ao lado de Sebastião Augusto de Lima, cuja as­

censão seria enquadrada no caso "paternalismo político”.

0 Banco da Lavoura de Minas Gerais (Sociedade Coope­

rativa de Cotas de Responsabilidade Limitada e Forma Anônima) teve 

sua autorização para funcionar datada de 15 de maio de 1925. Entre­

tanto, sua inauguração só se deu a 12 de junho do mesmo ano, inici­

ando suas atividades no dia 16 daquele mês. Funcionava pelo tipo 

das Caixas Raffeisen e Estabelecimentos Luzzatti. A primeira diret£ 

ria do estabelecimento era a seguinte: Br. Hugo Werneck, presidente 

Dr. Clemente de Faria, diretor-gerente; Br. Ataliba Sales, diretor- 

secret ãrio.

Foram 91 os subscritores iniciais das ações de cin­

quenta mil réis (50$000) para a constituição do capital inicial dc 

613:700$000, o qual, após um semestre de funcionamento do Banco, 

elevou-se a 948:400Í000. Foi portanto, ao contrário do Comércio e 

Indústria, um Banco que não surgiu com grandes dimensões. Funcio­

nou, de 1926 a 1928, num acanhado prédio da Rua Caetés. por onde 
% 

se expandia, também, o comércio na caoital mineira. Ali se instala 

va sua Matriz, o só em 1930 inaugurou sua primeira agência, em 

Conselheiro Lafaiete.

Os onze incorporadorcs do Banco solicitaram a seus 

amigos e coestaduanos a subscrição de ações, Foi fundado com cani- 
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tais exclusivamente mineiros e dirigido por financistas mineiros. 

Entre seus fundadores se destacava Clemente de Faria, filho de f£ 

zendeiro e latifundiário, criador de gado em Pedra Azul - ex-For­

taleza de Minas, quase fronteira com a Bahia. Em 1910, com ' 1)6 '

anos, foi fazer um curso de Direito em Belo Horizonte. Iniciou en 

tão sua carreira de comerciante, com a venda de cadeiras de engra 

xate e especulação com balanças de pesar. Entre 1915 e 1925 nego­

ciou com prédios, confeitarias, águas marinhas etc. fundando ain­

da a Cia.Mineira de Diversões (proprietária de cinemas, depois de 

1930). Foi eleito deputado estadual graças ao prestígio do 'pai, 

sendo reeleito diversas vezes. Portanto, fazendeiro, negociante, 

advogado, político com grande intuição para negócios bancários, e 

com pretígio pessoal, detinha amplas condições para tornar-se o 

empresário inovador que foi, pioneiro do crédito popular.

Em 1925, quando surgiu em Belo Horizonte o Banco 

da Lavoura (64), era quase nula a intimidade do povo com os negó­

cios dos Bancos, que mais operavam com o comércio, a indústria e 

a lavoura. Em 1926, por inspiração de Clemente de Faria, foi ins­

tituída no estabelecimento uma seção de pequenos depósitos, que 

teve a maior aceitação: em dois meses apenas abriu 600 cadernetas 

e recebeu centenas de pedidos do interior do Estado. 0 novo Banco 

passou a ter, conjuntamente com a clientela de comerciantes e in­

dustriais, a do povo em geral.

Buscava atender a todos que o procuravem e não so­

mente os afiançados por garantias de bens imóveis, levando em 

grande conta as garantias do trabalho individual e do "padrão mo­

ral de cada um". Portanto, a característica própria do Banco da 

Lavoura, que lhe deu grande popularidade, é que, inicialmente, em 

prestava fundamentalfnente a negócios pequenos, com grande facili­

dade para o cliente, pois não exigia avalista, "confiando na pes­

soa conhecida". .Tornou-se assim um banco "estimado"sem concorrên­

cia na área do crédito pessoal. Seu "segredo" era fazer grande nú 

mero de negócios, ao contrário dos outros bancos que só faziam n£ 

gócios grandes. Ou, nas palavras de Clemente de Faria:"- o impor­

tante é emprestar pouco a muitos".

0 novo papel que o Banco da Lavoura passou a desem 

penhar na vida bancária de Belo Horizonte que‘Èónétituiu 0 prime£ 

ro golpe sério na agiotagem, que oxolorava as cama-das populares. 

"Ao mesmo tempo, tornou-se um estímulo de iniciativas, amparando

aqueles que desejam produzir, nas não dispunham de capita"1" , se-
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gundo constava em -Folheto do propaganda do Banco.

Em 18 de dezembro de 1928,transforma-se, de Socieda 

de Cooperativa em verdadeiro Banco, com capital inicial de 3 mil 

contos de réis. Seu objetivo declarado, em registro na Junta Fomer 

ciai, constituia "efetuar operações de crédito comercial, Industrie 

al, hipotecário, oopular e notadamente:

a) receber dinheiro e outros valores em depósitos simples com ou 

sem juros, a prazo fixo ou a disposição, de acordo com as tabelas 

que estiverem em vigor, ou combinação especial entre a diretoria e o depositante;

b) abrir crédito mediante condições fixadas pela diretoria;

c) descontar letras de câmbio, promissórias e outros títulos comer 

ciais ã vista e ã prazo garantido per firmas ou pessoas notadamen­

te abonadas;

d) incumbir de cobranças e passagens de dinheiro dentro ou fora do 

Estado;

e) contratar, lançar, colocar por si ou por intermédio de tercei­

ros empréstimos municipais,estaduais, de empresas ou particulares, 

encarregando-se dos serviços de juros e amortizações;

f) subscrever, comprar, vender por conta própria ou alheia, títu­

los de empréstimo nacionais ou estrangeiros, público ou particula­

res, letras hipotecárias, ações e obrigações de sociedade ou empre 

sa industrial, comercial ou agrícola;

g) realizar operações de câmbio;

h) emprestar pelo prazo máximo de seis meses, sob garantia pignor^ 

tícia, de: (1) título de dívida pública estadual ou federal; (2) 

mercadorias que não forem de fácil deterioração; [3] warrants; (4) 

ações e obrigações de companhias com valores integralizados;

1) empréstimos por hipotecas sobre imóveis rurais ou urbanos por 

prazo máximo de três anos, com ou sem autorização ã vontade da Di­

retoria sob as seguintes condições: (11 os empréstimos não podem 

ser feitos senão com garantia da primeira hipoteca, cedida de acor 

do com a lei em vigor. A entrega da quantia emprestada não poderá 

ser feita senão depois da inscrição em primeiro lugar no registro 

de hipotecas; (2) os empréstimos feitos sob garantias hipotecarias 

não poderão exceder a um terço (1/3) do valor dos imóveis urbanos 

e um quarto (1/4) dos rurais;

j) realizar operações de crédito popular;

k) fazer quaisquer outras operações bancárias.

Por fim, queremos ressaltar que, com o crescimento 

desses bancos. Bolo Horizonte, nos dois últimos anos da década au 
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menta sua participação no total dos depósitos realizados no Estado, 

de 24% para 28%.

Analisando o movimento bancário em Minas Gerais na 

década dos 20 (Quadro II.23-A.E.) observamos por um lado, que os 

empréstimos em letras descontadas têm crescimento muito mais aesn- 

tuado que os em contas correntes, aumentando sua participação no 

total de pouco menos de 60% no início para mais de 80%-ao final 

dos anos 20. Por outro lado, os depósitos a vista evoluem alrtiuito 

mais que os ã prazo. Eles, que eram menores que os a prazo em 1921, 

passam a deter em torno de 60% do total dos depósitos. Quanto a re 

lação entre empréstimos e depósitos observa-se que foi variável no 

período, ora as aplicações superavam os depósitos, ora ocorria o 

inverso. Minas não se definira ainda como praça de aplicação ou co 

mo praça de depósito. Os encaixes que se apresentavam elevados nos 

primeiros anos da década caem em seguida, como consequência da 

criação da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil, na qual os 

bancos poderiam se socorrer em momentos de falta de liquidez.

Resta analisarmos o sistema bancário mineiro face 

aos de outros Estados, ou a concentração regional dos depósitos ã 

vista (Quadro II.24-A.E.J. Na década anterior, Minas figurava em 

sétimo lugar quanto ã participação no total dos depósitos a vista 

do país; nos dois primeiros anos da década, passa ao sexto lugar, 

e em seguida se firma (até 1939, quando sobe para o terceiro pos­

to) como quarto Estado em importância financeira, suplantando Ba­

hia e Pernambuco, principais praças nordestinas, é nessa década,po_r 

tanto, que os Bancos mineiros começam a assumir posição de desta­

que no sistema bancário nacional.

□ Rio Grande do Sul mantém a terceira colocação 

também na década dos 20, com fatia expressiva no total dos depósi­

tos, que só se reduz no início da década seguinte, com a grave cri. 

se bancária que sofre. São Paulo, que tem participação variando en 

tre um mínimo de 29% e um máximo de 56%, em alguns anos da década 

dos 20 apresenta volume de depósitos ainda maior que a Capital Fe­

deral - principal centro financeiro do país, - que apresentava ten 

dência declinante.

Mas uma característica marcante do sistema bancário 

mineiro face aos de outros Estados será a ausência inicial o de­

pois a participação inexpressiva, dos bancos estrangeiros em seu 

território (Quadro II.25-A.E.) 0 Banco de Londres & Sul América 

Ltda. instalou uma agência em Belo Horizonte somente a 10 de novem 
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bro de 1927 . Por outro lado, a atuação de bancos privados dc outros 

Estados sm Minas é pouco significativa no período áureo dos bancos 

mineiros. Como vimos, nessa década que analisamos, existiam em Mi­

nas, somente 5 agências do Banco Polotense [que,prestes a entrar em 

falência em 1930, é encarnando pelo Banco do Rio Grande Ho Sul, go­

vernamental) e uma agência em Poços de Caldas do Banco do Comércio 

e Indústria de São Paulo, inaugurada em 1923.

Essa característica contrasta enormemente com os' 

principais centros financeiros do país, Distrito Federal, São Paulo 

e Rio Grande do Sul; em que pese que em todos eles a participação 

percentual dos depósitos ã vista dos bancos estrangeiros no total 

do Estado é declinante na década dos 20: acentuedamente em São Pau­

lo - de 74% em 1920 para 15% em 1929 - e no Rio Grande do Sul - de 

19% para pouco mais de 2%.

Ocorrem na década dos 20 alguns fatos marcantes da 

história financeira brasileira. Como mostram Hasenbalg e Brigagão, a 

história bancária do Império e da Primeira República se caracteri­

zou pelo padrão de alta instabilidade desses empreendimentos: a cri 

se de 1857/8 iniciada nos E.U.A. e Europa; a crise de 1864 de ori­

gem interna e localizada na praça do Rio de Janeiro, que culmimou 

na falência de várias casas bancárias; a crise de 1875 em que desmo 

ronou o império econômico de Mauá e alguns outros bancos; o "enci- 

Ihamento” de Rui Barbosa: a política deflacionista de Murtinho, que 

resulta na profunda crise bancária de 1900. Os autores apontam • -as 

seguintes causas para tais ocorrências: a) o impacto das crises ex­

ternas (através do desequilíbrio na balança de pagamentos e desvelo 

rização da moeda); b) as próprias oscilações de nolítica econômico 

executada (variações entre as posições ngpelistas e metalistas, a 

pluridade e a centralização emissora, a contenção versus a amplia­

ção dos meios de pagamento); c) a atração exercida pela atividade 

bancária para investimentos de natureza especulativa; d) a falta de 

fiscalização e controle da atividade bancária, por parte do governo 

central (65).

Pois bem, contra essa última causa se institui pela 

lei n9 4182 de 13 de novembro do 1920 a fiscalização do^ Bancos e 

Casas Bancárias. Organiza-se a Inspetcria Geral de Bancos, cujo de­

creto também estabelece as normas para a instalação e funcionamento 

dos bancos (66). Segundo Ribeiro e Guimarães ”o regulamento e a fis 

calização devem ter influído para que a grave crise econômica de 

1929/30 não gerasse o nânico observado nas de 1864, 1875 e 1900”(67)
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Na verdade, como veremos, "na época da Grande Crise de 29 o sistema 

bancário estava melhor estruturado, havia um incipiente controle go 

vernamental, mais senso de liquidez e maior experiência empresarial 

no setor. Dessa forma, embora em termos econômicos a crise de 29 

tenha sido mais profunda que as anteriores, não se verificaram tan­

tas corridas e fechamento de bancos" (68).

Vemos em Taunay que "a propriedade advinda dos sal­

dos mercantis provocara, como sempre, em meados de 1919, escassez de 

numerário, dificuldades de desconto nas principais praças do país, 

porque a maior parte do dinheiro em giro se concentrara no interior, 

para pagamento de produtos agrícolas pastoris. Melhor organização 

bancária e sobretudo um banco de emissão e redesconto corrigiría 

tais perturbações”. Segundo ele, "bastaria que ela funcionasse (a 

Carteira de Redesconto), abrindo aos bancos crédito proporcional ao 

capital, para que estes estabelecimentos facilitassem o desconto , 

por saberem onde buscar a compensação em caso de necessidade. A 

situação vigente não podia perdurar. Bons negócios, por vezes mu_i 

tos dos melhores, ficaram prejudicados porque as melhores garantias 

nao podiam ser aceitas desde que os bancos não possuíam elementos 

para descongestionar as respectivas carteiras" (69). A falta de 

um sistema de emissão e redesconto obrigava os bancos, a manterem 

um encaixe bastante elevado.

No terceiro trimestre de 1920 agravara-se a crise 

financeira. 0 Presidente Wenceslau Brás, depois de pressionado , 

pelos numerosos debates parlamentares e manifestos de órgãos de cla^ 

se, resolve fundar, no Banco do Brasil, a Carteira de Redesconto , 

que começaria a funcionar em 1921.

A Carteira operaria no redesconto de letras de pra­

zo inferior a quatro meses, utilizando emissão especial do Tesouro. 

A taxa de desconto mínima seria de 5%, podendo ser elevada de acor­

do com as circunstâncias. A emissão para fins de redesconto teria 

um teto de 100 mil contos que poderia, entretanto, ser elevado em 

caso de emergência. Para evitar abuso, seria fixado um^teto para 

acesso de cada banco ao redesconto.

"Uma das razões para a criação da Carteira tinha si­

do o fortalecimento da posição competitiva dos Bancos Nacionais fa­

ce aos Bancos Estrangeiros. A ausência de redesconto havia sido 

apontada como causa da vulnerabilidade dos Bancos Nacionais às crises monetárias 

e para a preferência do público pelos Bancos Estrangeiros, cujas matrizes 
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os socorriam prontamente durante as emergências" (70]. Assim, as 

facilidades de redesconto eram sensiveImente maiores para os ban­

cos nacionais em relação aos estrangeiros, apesar destes também po 

derem recorrer ã Carteira. Constata-se imediatamente o aumento do 

volume dos depósitos em bancos nacionais (veja Quadro II.25-A.E.J.

Em junho de 1921, também como remédio para atenuar 

a crise de liquidez e aumentar o gí ro da moeda (ampliando o uso de 

cheq ue s ] , houve a criação de câmaras de compensação em diversas c£ 

dades do país.

Na verdade, ainda em 1921 era insuficiente, além de 

obsoleto, o mecanismo do cré di to do qual se socorria a lavoura ca 

feeira. 0 comissário, cuja função não era a de fornecer dinheiro, 

mas que tinha ainda larga clientela, e sempre queria aumentá-lo , 

descontava nos bancos as letras dos fazendeiros, para movimentação 

de seu capital. Cs bancos, de depósito e descontos, cuja função 

principal consistia em receber dinheiro dos "capitalistas”, a ju­

ros módicos, para, ganhando as diferenças, emprestá-lo a juros mais 

altos ao comerciante, não operavam somente com o capital próprio , 

em geral pequeno. Trabalhavam, fundamentalmente, com os depósitos 

dos correntistas. Operando sobre estes, alguns a prazos fixos, p£ 

rém, curtos, e outros ã vista , e portanto podendo ser retirados a 

qualquer instante, geralmente aplicavam apenas dois terços das quan 

tias recebidas, imobilizando por medida de prudência, em caixa, o 

outro terço, tendo em vista os saques ou retiradas eventuais.

Quando nenhuma alteração ocorria na vida comercial, 

tudo caminhava mais ou menos bem. Com a vinda da safra do café 

tudo se pagava, auferindo cada qual o lucro que lhe cabia. Mas , 

ao menor atrito, toda esta engrenagem emperrava, desorganizando a 

vida econômica brasileira, causando prejuízos colossais. Para tajn 

to, não era necessário mais que ligeira convulsão política, finan­

ceira ou econômica em um dos grandes mercados consumidores de café. 

Pqr exempla, uma demora nas ordens de compra dos Estados Unidos ou 

da Europa retardava as vendas que o comissário devia fazer, e com 

cujo produto precisava pagar os a di an t ame n tos aos lavrajdores, li­

quidando os descontos das letras nos bancos. Para sair de tal si­

tuação, "para fazer dinheiro", largava-se o café por qualquer pre 

ço no mercado, o que ocasionava a baixa dos preços e a demora nas 

vendas. Como conseqüência fatal surgiam os pedidos de reforma das 

letras, que os bancos, às vezes, não podiam conceder, por precisarem 
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contar com este dinheiro para a restituição dos depósitos recebidos 

a prazo fixo, a coincidir nessas datas.

Então, lavradores e comerciantes, oferecendo cada 

qual maiores vantagens de juros, recorriam diretamente aos "capit£ 

listas”. Estes, por sua vez, para receber as vantagens oferecidas, 

retiravam os depósitos em contas correntes, não reformavam os de 

prazo fixo, enfraquecendo assim consideravelmente os encaixes, es 

casseando os recursos bancários.

Em tais situações, era necessário por qualquer for­

ma "fazer dinheiro". 0 pânico fazia com que todos gritassem contra 

a falta de numerário. Explicam-se assim as medidas governamentais 

tomadas para atenuar as crises de liquidez.

Após a posse do novo governo, pelo Decreto 4635-A , 

de 8 de janeiro de 1923, o Banco do Brasil foi dotado do monopólio 

da emissão de papel-moeda. Organizado um banco de Emissão e Redes­

contos - aspiração máxima dos cafeicultores - se consolidaria a 

política de defesa permanente do café.

”A defesa permanente instituída pelo governo fede­

ral a partir de 1922, que, entre as várias medidas preconizadas , 

estabeleceu o sistema de armazéns reguladores no interior, en ce rra 

va contradição, como mostrou Delfim Netto: o café anteriormente de 

positado nos armazéns gerais, era negociado na base dos "warrants*, 

títulos esses passíveis de desconto bancário; nos armazéns regulado 

res, o fazendeiro recebia apenas como prova do café armazenado, o 

conhecimen to de transporte e armazenagem, título esse sem negocia­

ção bancária. Assim,ainda que os preços externos e internos esti­

vessem altos, a situação financeira do cafeicultor e do intermedia 

rio na compra e venda do café era de' falta de liquidez, o que col£ 

cava o fazendeiro numa inferior posição de negociação, obrigado a 

vender seu café por preços inferiores às cotações vigentes'' [71]. 

Em fins de 1924, com a transferência da política de defesa perma-- 

nente ao governo do Estado de São Paulo, esse, através do Banco do 

Estado de São Paulo, passaria a financiar o café estocado nos ar­

mazéns reguladores com a emissão de "warrants", e não dos antigos 

"conhecimentos de embarque".

Minas, como vimos, para desincumbir-se de seu pa­

pel na defesa do produto, organizou o serviço de que trata a lei 

887, de 19 de agosto de 1925, através do Banco de Crédito Real 

de Minas Gerais; "dada a fraqueza do momento, em conseqüencia de 
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várias causas, des estabelecimentos bancários’. Caiado o Fundo de 

Defesa da Café foi esse Banco encarregado da parte desse serviço , 

que tinha por fim proporcionar aos produtores empréstimos (sob g.a 

rantia do café depositado nos armazéns gerais e/ou pelo redesconto 

de títulos de crédito que representam operações reais sobre o café), 

ficando assim livres de disporem de seu café, sem a premência de 

despesas urgentes (essas operações de empréstimo iniciaram-se a 

21 de dezembro de 1925).

Na verdade, como vimos no capítulo anterior, desde 

1919 (pela lei 740 de 16 de setembro) o Banco de Crédito Real pas­

sou a constituir serviço do governo do Estado de Minas, que deti­

nha três quartos de seu capital. 0 Estado tinha participação não 

sõ nesse Banco, como também no Hipotecário e Agrícola de Minas Ge­

rais (através de garantias dadas aos seus capitais), com o intuito 

de fornecer crédito às "classes produtoras".

Pela Mensagem do Presidente do Estado ao Congresso 

Mineiro em 1921, constatamos que o governo de Minas incentiva ' à 

fundação de novos bancos e agências bancárias no seu território , 

isentando-os do imposto de indústria e profissão. A de 1923 noti­

fica, entretanto, que uma das conseqüências da inflação da época 

(pelo aumento dos negócios expressos em papel moeda depreciado e 

especulação sobre uma produção diminuida) tem sido a multiplicação 

dos bancos. "A rede bancária já abrange as principais praças de 

comércio e centros de produção do Estado. No entanto, o desenvol­

vimento que ocorre no crédito comercial não se observa nas mesmas 

proporções em relação ao crédito agrícola’.’ Já em 1924 diz: -

”0 Estado criou a sua Caixa Econômica numa época em que as insti­

tuições bancárias eram pouco numerosas e pouco desenvolvidas, o 

que já heje não se dá; portanto deve ser deixada ã iniciativa p ri 

vada." Então Raul Soares sustou em todas as agências a emissão de 

novas cadernetas, suspendeu os depósitos subsequentes em todos os 

lugares onde existem bancos ou agências bancárias, e pretendia "1i 

quidar gradualmente as agências destas localidades, onde os porta­

dores de cadernetas poderão facilmente transferir seus depósitos 

para a Caixa Econômica Federal ou para os bancos”.

A Mensagem co1 1925 afirma que "□ capital do Banco 

de Crédito Real de Minas Gerais, que havia consumido integralmente 
em prejuízos verificados nas suas operações, na ocasião em que o 

Estado adquiriu, com a maioria das açõos, o controle do estabelecí, 

mento, acha-se hoje comp le t amen te restaurado e o Banco er. franca 
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prosperidade”. 0 Estado emprestou ao Banco, naquela ocasião , 

10.000 contos a juros de 5%, retidos por 10 anos. Entretcnto,"não 

tendo mais o Banco necessidade desse auxílio, rescindiu os respec­

tivos contratos com o Estado, com o qual convencionou a restitui­

ção do empréstimo e juros retidos, no montante de cerca de 14.500 

contos, em prestações anuais de 1.000 contos de réis e mais os ju­

ros da dívida”. Desligado dos contratos anteriores, o Banco

adquire mais liberdade de ação.

Em 1926 o Estado integralizou as 23.289 ações de que 

era possuidor, das 35.000 ações em que estava dividido o capital do 

Banco de Crédito Real. Centralizava então o Estado neste estabel£ 

cimento quase todo seu movimento financeiro: no Rio de Janeiro to­

da a arrecadação das rendas era feita pela sucursal do Banco, me­

diante guias expedidas pela Inspetoria Fiscal; assim, também todos 

os pagamentos do Estado se processavam ali, por intermédio daquela 

sucursal .

A 11 de junho de 1926 representantes do Estado de 

Minas Gerais e da diretoria do Banco de Crédito Real fizeram a res 

cisão dos contratos da Carteira Agrícola de 18/12/1908 e de 12/12/ 

1913, modificando a forma de reembolso das prestações do emprésti­

mo contraído pelo Banco com o Estado e a taxa de juros respectiva, 

e fizeram o restabelecimento da referida Carteira, de conformidade 

com a lei 400 de 13/09/1905 e do decreto 2.302 de 21/11/1908, fi­

cando assim novamente instituída, mas com algumas modificações , 

a Carteira Agrícola, a partir de 30 de dezembro de 1925, a fim de 

que o Banco fosse beneficiado com a taxa de juros deste contrato e 

continuasse a auxiliar, com empréstimos, ã lavoura e indústrias do 

Estado, mediante, entre outras, as cláusulas e condições seguintes: 

la. Valor do empréstimo do governo do Estado:13 mil 

contos de réis;

2a. prazo do empréstimo e do seu reembolso: 2 5 anos

em 20 prestações anuais, a partir do quinto ano, contado a partir 

da assinatura do contrato;

3a. juros do empréstimo pagos pelo Banco: 5% a.a. , 

semestralmente, sobre o saldo do empréstimo, que, a arbítrio do 

governo, poderia ser, com os juros vencidos, elevados a 15 mil co_n 

tos de réis; ,

4a. formas das operações realizadas pela Carteira 

Agrícola : 

a. desconto de letras e promissórias, bilhetes de mercadorias e 

"warrants" emitidos de acordo com a legislação em vigor;
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b. descontos de letra.s e notas promissórias aceitas por lavradores 

e industriais, com a garantia de duas firmas reconhecidamente 

solváveis;

c. desconto de ordens sacadas por lavradores ou industriais no 

Estado, a prazo máximo de quatro meses, sob a garantia de duas 

firmas idôneas e abonadas;

d. penhor agrícola ou de apólices da dívida pública federal ou do 

Estado e de produtos industriais ou agrícolas;

e. primeira hipoteca de imóveis;

f. conta corrente de movimento, sob garantia hipotecária ou pigno- 

ratícia para custeio das lavouras, aquisição de máquinas, etc.

Na verdade, os contratos hipotecários realizados nas 

Carteiras Hipotecária e Agrícola do Banco, desde o ano de 1909, a 

prazos de 5 e 10 anos, eram mal vistos no país pelos insucessos re 

petidos do crédito real. Eram empréstimos realizados com garantia 

de imóveis rurais, que sob a exigência de prestações vencidas, mui 

tas vezes passavam para as mãos dos bancos. Assim, as operações 

bancárias relativas ao crédito territorial, eram, em Minas, como em 

todo o Brasil, de notória insignificância. A letra hipotecária , 

que era o principal instrumento desse crédito, jamais teve êxito no 

Estado. Segundo a Mensagem Presidencial de 1927, "só por meio 

de empréstimos diretos a bancos será possível alcançar recursos pa 

ra operações sobre a terra."

A ação do Estado na esfera do crédito hipotecário e 

agrícola, comc foi visto, se dava através dos Bancos de Crédito 

Real e Hipotecário e Agrícola. Antonio Carlos, na Mensagem de 1923, 

diz que "o maior funcionamento dessas carteiras dependem de maio­

res recursos pecuniários, visto que os que provêm do depósito são 

preferencialmente destinados ao mcvimento comercial, que proporcio 

na lucros maiores”. Esperava, ainda, dotar o Banco de Crédito Real 

de maiores recursos para empréstimos a agricultores e industriais 

com a colocação de letras hipotecárias no estrangeiro . E intares 

sante destacar ainda que essa Mensagem constata ”um apreciável in 

cremento no Estado de bancos populares" e que houve um Cpngresso 

Bancário em Belo Horizonte nesse período (referente ao ano de 1927).

Pelo contrato da carteira da defesa do café, o Ban 

co tinha assumido,,em 1925, a incumbência do serviço de empréstimos 

aos cafeicuItores, tendo recebido do Estado naquela data, a quantia 
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do 5.000 contos de réis. Segundo a diretoria do Banco, "desse ser 

viço, que tem uma escrita a parte, auferc o Banco apenas uma comi_s 

são insignificante que não excederá, uma vez deduzidas as despesas 

de, um pouco mais de uma dezena de contos de réis". 0 Banco tinha 

então instaladas IS agências; para atender ao serviço da carteira 

de defesa do café eram necessárias novas agências, requeridas pela 

diretoria ao governo do Estado e da República.

A Mensagem de 1928 afirma que o serviço de adianta­

mento de dinheiro sobre "warrants", expedidos pelos armazéns regul_a 

dores (encarregados da limitação da saída do café para exportação), 

vinha sendo feito pelos Bancos de Crédito Real do Espírito Santo f 

Comercial de Estado de São Paulo e Comercial de Varginha. Até e.n 

tao, em adiantamentos ã lavoura, já havia sido empregada a soma de 
36.345:406$900.

Em 1928 o Banco de Crédito Real realizou importantes 

reformas na sua organização: elevou seu capital de 7 mil para 25 

mil contos; fez uma reforma nos seus estatutos e uma revisão geral 

dos contratos entre o Banco e o Estado, visando unificá-los. 0 

Governo estava em vésperas de assinar um novo contrato com o Banco 

para ampliar a Carteira Agrícola e organizar a de Redescontos, que 

permitiria maior desenvolvimento das cooperativas de crédito e de 

bancos regionais. Nesse ano, autorizou também □ Banco a realizar 

um empréstimo externo para prover recursos para o desenvolvi­

mento das carteiras Hipotecárias e Agrícola. No entanto, esta ten­

tativa seria frustrada.

Como vimos anteriormente, já em fins de 1928 se deli, 

neia a crise do complexo exportador cafeeiro. "Quando surgiu a 

Depressão Mundial de outubro de 1929 ,- ela apenas reforçou uma sé­

ria recessão pela qual a economia brasileira vinha atravessando 

desde o último trimestre de 1928" (72).

Interessa-nos aqui a crise de 29 na sua manifesta­
ção imediata. À primeira vista, uma crise aparece como simples cri. 

se de crédito e de dinheiro. "Como sua aparição não depende dire­

tamente mais que do nível da taxa de juros, pode aparecei, portanto, 

um pouco antes da aparição da crise comercial e industrial. Porém 

não é mais que um sintoma, um indício da última, pois a variação no 

mercado está condicionada por aquelas mudanças na produção que cori 

duzem ã crise" (73). Podemos tomar mais um ensinamento teórico des 

se autor sobre a especulação sobre mercadorias: "a retenção da mer 
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cadoria e a manutenção dos preços são dificultados também pela alta 

do juro e a limitação do crédito. Porém, ao mesmo tempo, o elevado 

nível de preços provoca uma tensão na produção, o aumento da oferta 

e a contração do consumo, até que, finalmente, ocorre a catástrofe" 

C 7 4 J .

Deve ficar claro, pois, que não duvidamos que: "tor 

nando-se permanente a defesa do café não só se promoveu a ampliação 

da capacidade de produção nos países concorrentes, como, e principal 

mente no Brasil, sem correspondente expansão do mercado. Ou seja , 

a manutenção de um preço alto e a certeza de sua persistência cria 

ram uma super-produção interna de fantásticas proporções, e elevaram 

o grau de concorrência externa. Era cada vez mais difícil financiar 

a produção de uma mercadoria que se avolumava, sem possibilidades de 

venda, nos cemitérios de café, como passaram a ser chamados os arma­

zéns reguladores. A Grande Depressão, portanto, veio somente apro 

fundar uma crise que seria inevitável" (75). Entretanto, gostaría­

mos de lançar alguns indícios sobre uma vertente da crise de 29 que, 

a nosso ver, não foi ainda suficientemente explorada pela historio­

grafia econômica brasileira.

Referimo-nos à articulação, dos bancos com a especula 

ção com mercadoria, no caso com o café., Outro velho pensador ale­

mão, do século passado, também nos dá uma contribuição valiosa para 

entendermos a essência dos fenômenos: ”o capital adiantado com ga­

rantia de mercadorias surte o mesmo efeito que se adiantasse median 

te o desconto de letras. Se alguém toma em empréstimo uma quantia com garantia 

de suas mercadorias, é o mesmo que se vendesse suas mercadorias por uma 

letra dessa quantia e descontasse essa quantia num banco. Entretan­

to, a antecipação lhe permite reter suas mercadorias aguardando uma 

conjuntura melhor do^mercado e evitar o sacrifício que de outro mo­

do teria de fazer para obter dinheiro com todo aperto (...) Como t_u 

do o que facilita os negócios, facilita também a especulação... quari 

to maior seja a facilidade com que se possa obter antecipações sobre 

mercadorias ainda não vendidas, mais antecipações dessas se contrai­

rão e maior será a tentação de produzir mercadorias ou de deixar as * 
mercadorias afastadas do mercado somente para obter este tipo de 

antecipações em dinheiro" (76).

Pois bem, sugerimos que o armazenamento do café em­

preendido pela política de defesa permanente desde 1925, mediante o 

o fornecimento de "warrants" para desconto em bancos, não tardou em 

converter-se num sistema de armazenamento não só para controle do 
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preço, como também para conseguir "warrants", sistema que necessa­

riamente conduziria a uma super-produção do café e ã hecatombe. Em 

outras palavras, já não se produzia café porque se conseguiria ven 

dê-lo, mas sim produzia-se simplesmente porque se conseguia finaja 

ciá-lo. . .

Vejamos, rapidamente, como se dá teoricamente esse 

mercanismo de armazenamento "especulativo" de mercadorias. Para se 

conseguir que os preços subam, o procedimento mais comum consiste 

em retirar temporariamente do mercado uma parte da oferta da merca 

doria. Para que se possa pagar a mercadoria comprada sem vendê- la 

se mobiliza dinheiro por meio do "regime das letras comerciais” . 

Nesse caso, cresce a demanda de capital de empréstimo e a taxa de 

juros pode subir como consequência dessa tentativa de controlar a_r 

tificialmente a afluência de mercadorias ao mercado. Portanto, a 

alta da taxa de juros (com consequente elevação do lucro bancário) 

expressa nesse caso uma diminuição artificial da oferta de mercad£ 

rias. Como os preços se alevam extraordinariamente, surgem em ce­

na, de maneira ostensiva, os "aventureiros" que operam sem capital 

de reserva ou sem capital de nenhuma classe, baseando-se, portanto, 

exclusivamente no crédito monetário. Acresce a isso, o grande au­

mento de imobilização de capital, com o início em massa de amplia­

ções de capacidade produtiva. □ endividamento é geral, os juros 

sobem às alturas. Quando explode a crise, desaparece repentinamen 

te o crédito, se estancam os pagamentos, se paraliza o processo de 

reprodução e se produz, ao lado de uma falta quase absoluta de ca­

pital de empréstimo, um excesso de capital produtivo ocioso. "Num 

sistema de produção em que toda a trama do processo de reprodução 

descansa sobre o crédito, quando este cessa repentinamente e só 

se admitem os pagamentos à vista, tem que produzir-se imediatamen­

te uma crise, violenta e em atropelada demanda de meios de pagameri 

tto. Por isso/a primeira vista, a crise aparece como uma simples 

crise de crédito, e de dinheiro" (77).

Tendo esse quadro teórico em mente, vejamos como se 
* - 

manifesta a crise em 1929 no Brasil. Para tanto seguiremos a ana­

lise do panoraflra econômico desse ano realizada por Victor Vianna nu 

Retrospecto Cummercial do Jornal do Commércio, citado por Taunay 

(78), em que ele vai buscar as raízes da crise na política ecunomi 

ca e monetária que vinha sendo seguida desde dezembro de 1926. "A 

defesa do café provocara a super-produçãu pela elevação do preço e 

a garantia do financiamento aos fazendeiros. Quem plantasse cafe 
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não só em São Paulo como em qualquer outro Estado tinha maiores 

bilidades de obter crédito. Era o café o produto que pagava , 

apesar do câmbio vil, e tudo isso concorrera para o aumento da prod_u 

ção. Como o volume das safras e dos cafés retidos prejudicasse os 

preços, o Instituto do Café mantivera verdadeiro artifício das cota 

ções, comprando em Santos, no Rio e Nova Iorque, graças a um movi­

mento financeiro sustentado pelos empréstimos arranjados pelo Insti­

tuto do Café para o Banco do Estado de São Paulo. Lazard and

Brothers, de Londres, abriam créditos constantemente renovados para 

operações diversas e letras hipotecárias ouro, além de 20 milhões de 

libras. Quando pela crise do desconto em Londres e Nova Iorque, 

essas facilidades haviam sido suspensas, o Instituto de Café de 

São Paulo tivera de confessar que se garantia apenas nas remessas 

dos banqueiros, que não estabelecera nenhum movimento de compensa - 

ção, tudo precisando suspender. Em outubro, haviam os preços do cafe caído 

a 10$000 no interior, e a 20$000 nas grandes praças como Santos e 

Rio, quando dias antes estavam a 35$000 nos entrepostos do litoral”.

Como se pode ver, o imenso círculo especulativo que 

se montou em torno da valorização do café tem seus segmentos inter­

nos e externos. Um a um, esses circuitos vão se queimando.

Inicialmente, em fins de 192S, "a recessão foi acio­

nada não só pela ação deliberada do Banco do Brasil em restringir o 

crédito e acumular encaixes (o Banco era o líder do sistema bancá­

rio, sendo seu comportamento, de certa forma, acompanhado pelos des 

mais Bancos), mas também por um declínio na confiança sobre a con- ' 

tinuidade da estabilização cambial, surgido de pressões no mercado 

cambial que induziram ainda mais o Banco do Brasil a executar uma 

contração monetária via aumento da razão encaixe/depósitos (...) , 

a decisão do Banco de contrair o crédito em setembro de 1928 foi, 

essencialmente, motivada por dois conjuntos de circunstâncias. Em 

primeiro lugar, a Lei de 1908, que regulava as falências de empre­

sas, era extremamente branda,e havia um sistema deficiente de in • — 
formações cadastrais com respeito ã solidez do crédito dos clientes 

bancários potenciais, tornando a economia cada vez mais vulnerável 

a problemas cíclicos Csic) (...). Havia, tipicamente, uma sobreex- 

pansão do crédito durante a fase ascendente do ciclo,ocorrendo , 

próximo ao pico cíclico, uma onda de falências que, por sua vez , 

induzia os Bancos a restringir o crédito.(...) 0 Banco do Brasil,

especialmente, havia sido fortemente afetado pelo aumento do núme­

ro de falências desde meados de 1928 (estimava-se que o ..anco era 
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credor em mais de um terço-das falências e concordatas durante es­

se ano) (...) Em segundo lugar, o Governo decidiu apressar... a 

plena conversibilidade em ouro de toda a circulação, idéia esta b_a 

seada na Reforma Monetária de 1926 (...) Assim o Governo procurou 

aumentar a liquidez da Carteira do Banco pela redução dos prazos de 

vencimento e risco dos ativos, e pelo aumento dos encaixes. Este 

objetivo se conciliou ã precaução do Banco contra o aumento alar­

mante das falências, acionando □ arrocho creditício de setembro de 
1928 * (79). Com o consequente aumente do número de falências e 

concordatas, os demais bancos se intimidaram e seguiram o exemplo.

Vinha o Instituto de Defesa do Café, através de cré^ 

ditos externos, principalmente com . Lazard Brothers & Co. Ltd em Londres, 

conseguindo manter os preços relativamente estáveis. Com a organi 

zação da defesa haviam entrado £ 5 000 000 para adiantamento so­

bre conhecimentos de embarque e £ 3 750 000 para letras hipotecarias, 

além dos grandes valores-ouro obtidos com os cafés vendidos a bom 

preço. Entretanto, em 1928/29 a massa de capital especulativo de 

curto prazo, principalmente de origem inglêsa; que girava em órbita 

mundial, facilitando o endividamento externo das nações periféricas 

capitalistas produtoras de bens primários, se dirige para a Bolsa 

de Valores de Nova Iorque. Ocorreu então uma carência mundial de 

ouro, todo absorvido pelo mercado americano, onde encontrava juros 

fabulosos, devido ã especulação de títulos, que então atingia o 

auge .

Devido a crise aguda em que entram os mercados estrajn 

geiros, torna-se impossível quaisquer operações de crédito externo, 

o que faz com que o Instituto necessitasse que o Governo Federal lhe 

abrisse, no Banco do Brasil» o crédito de 100 000 contos de réis, 

com caução de conhecimento de café, para assim prosseguir o plano 

de Defesa. 0 empréstimo lhe é negado. Segundo Washington Luís a 

defesa do café não lhe interessava mais...

Dada a situação de Nova Iorque, que impedia a conse 

cução de créditos no estrangeiro , e dada ainda a deflação que o 

Banco do Brasil mantinha para facilitar a defesa do câmbio, tendo 

lhe negado o redesconto, o Banco do Estado de São Paulo tem de fe­

char, por sua vez, o crédito aberto a outros bancos.

"A 5 de outubro de 1929 passou a cidade de Santos por 

fortes emoções, que um jornal local, a ’*Praça .de Santos’**, narrou ao 

referir que a situação do café se tornara sobremaneira alarmante .
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Soubera-se pela manhã, muito cedo, que as agências bancárias do 

interior não descontavam saques sobre qualquer firma da praça san- 

tista. Neste sentido teriam recebido ordens terminantes das matri^ 

zes (...). Chagara-se a uma situação penosa: o café rolava pela 

encosta do abismo. No interior não tinha preço (...) Acusações gr^ 

víssimas se faziam contra banqueiros acusados de sabotarem as fina 

lidades do Instituto do Café e do Banco do Estado com o fito de

realizarem fabulosos lucros, ã custa da lavoura paulista (...) Os 

jornais noticiavam o fato de que o Banco do Estado suspendera o 

financiamento a lavoura (...). 0 que houvera de fato fora o seguin

te: o Instituto do Café contava com mais um empréstimo tentado mas 

não conseguido, dada a situação política do país e sobretudo a cri 

se dos mercados financeiros mundiais. 0 Banco do Brasil comprome­

tido na faina de sustentar a política de estabilização não pudera 

nessa aflitiva emergência amparar o Banco do Estado de São Paulo . 

Nesta ocasião esboçara-se a forte pugna presidencial para a succ£ 

são do Dr. Washington Luis e os acontecimentos cafeeiros serviam 

de ensejo a que a imprensa oposicionista fizesse ao governo acer­

bas acusações, arguindo-o entre outras coisas de distribuir somas 
para fins políticos, etc'' (80).

Em Minas, como vimos, Antonio Carlos na sua Mensa­

gem ao Congresso Mineiro de 1930 imputa ã hostilidade dos adversjá 

rios na campanha presidencial, as dificuldades d3 crédito ao Esta . 

do: "Ministrando falsas informações, a fiscalização bancária coji 

seguiu que se fechasse o Banco do Brasil para operações de redes­

contos dos principais bancos mineiros e se criassem os maiores em 

baraços às transações mantidas com esse Banco dentro de Minas”.

Não temos muitas informações de como reagem os baji 

cos mineiros ã crise de 29. Aprofundaremos essa questão no

próximo capítulo. De imediato, podemos dizer que o único Banco, 

dos que atuam em Minas, que desaparece com □ crise é o Pelotense, 

que possuia 5 agências em território mineiro. No entanto, sua 

encampação pelo Banco do Rio Grande do Sul - em relato dramático, 

efetuado por um autor gaúcho - envolve todo sistema bancário ri_o 

grandense, ’ imerso numa profunda crise no período de 1929-1931 ,

"com três etapas diferentes e sucessivas, que foram;

lal a crise estadunidense de 1929, e o consequente desequilíbrio 

absoluto do Banco do Rio Grande do Sul, com um relativo ci 

cio de repercussões;
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2_a) a falência do Banca Popular, em abril de 1930, com a repercus­

são imediata sobre os outros bancos, mas particularmente sobre 

o Banco Pelotense, salvo então pela intervenção moral e material 

do governo do Estado;

3_al a liquidação do Banco Pelotense, em 1931, repercutindo forte­

mente sobre os outros bancos, e terminando com a criação da 

Caixa de Mobilização Bancária" (81).

Parece que os fatos que levaram o Banco Pelotense ã queda têm mais 

relação com questões gaúchas, entre as quais cita-se a fundação , 

em 1928, do Banco do Rio Grande do Sul (governamental), que levou 

a transferência dos depósitos do Tesouro do Estado, da Viação Fér 

rea e de outros departamentos do governo, do Banco Pelotense para 

o novo banco. Essa "sangria" de depósitos foi acompanhada pela re 

tirada de um grande número de depósitos particulares, golpe do qual 

o Banco não se recuperou mais. Segundo Fontenla, ”a quebra do Ban 

co Pelotense atingiu profundamente a economia mineira e a gaú- 
cha''(82). Devemos observar, por fim, que o Banco Pelotense dividia 

com o governo do Estado do Espírito Santo, possuindo a "maioria” , 

a participação no Banco do Espírito Santo, um dos encarregados do 

serviço de adiantamento de dinheiro sobre "warrants" expedidos pe­

los armazéns reguladores do café em Minas.

0 mesmo Fontenla afirma que "a crise de 1929/30 mo_s 

trou como os bancos, principalmente os que fornecem crédito ã

especulação ou empréstimos além de suas posses, criam desajustamen 

tos graves, pois, não podendo resistir ã corrida bancária que sem­

pre se verifica nessas ocasiões, abrem falência, atingindo a todos 

os empreendimentos a eles ligados".

Outros autores parecem não concordar com ele. Por 

exemplo, Neuhaus, para quem "o sistema bancário provou ser surpreen 

dentemente estável durante a Depressão. No Rio, em 1929, registra 

ram-se apenas três suspensões de pagamentos (de dois pequenos bancos 

nacionais e de um banco estrangeiro reletivamente pequeno), e em .1930 a 

suspensão de um banco gaúcho cujos ativos foram liquidados pelo 

governo estadual. Mesmo durante eventos como as revoluções de ou­

tubro de 1930 e julho de 1932 não houve maiores corridas dos bancos, 

exceto num breve período, em outubro de 1929, quando ocorreu pâni- 
- - cco bancario em Sao Paulo e Santos (83).

Na verdade1 , diversas firmas comissárias de San­

tos foram forçadas a recorrer aos pedidos de concordata e falência.
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Segundo Taunay (84), surgiram logo as dificuldades de origem jurí­

dica. A controvérsia que centralizava as atenções na praça de 

Santos girava em torno do valor do título de crédito emprestado ao 

conhecimento ferroviário. Como se sabe, os negócios de financia­

mento de café pelos bancos e casas comissárias se faziam sobretudo 

sobre a base dos conhecimentos de embarque dos lotes nas estradas 

de ferro. E mais se acentuara esta modalidade a partir de 1926 , 

ao se esboçar a política de retenção nos reguladores do interior . 

Os advogados do fórum santista nas discussões de falências e con­

cordatas de seus clientes alegavam que tais documentos não passavam 

de meros contratos de transporte, sem valor de título de crédito n_e 

gociável e transferível por endosso. Tiveram seus pontos de vista 

aceitos por uma das câmaras dc Tribunal de Apelação de São Paulo . 

Com isso achava-se em jogo a própria estrutura financeira do país, 
ameaçados os bancos de ruína total, detentores como eram, de cerca 

de 13 milhões de sacas de café em conhecimentos ferroviários, se 

acaso pudesse prevalecer, eventualmente, a tese defendida pelo advo 

gados requerentes daquelas reivindicações.

Com a revolução de 1930, assume o Ministério da Fa­

zenda do Governo Provisório o banqueiro paulista José Maria Whi ta- 

ker. Logo, pelo decreto n9 19473 de 10 de dezembro de 1930, assina 

do por Getúlio Vargas, Whitaker faz prevalecer os interesses de 

sua fração de classe, dando ao conhecimento ferroviário o valor de 

autêntico título de crédito.

A burguesia bancária já impunha sua presença na ce­

na política, em desfavor da burguesia mercanti1-cafeeira.

Pensamos ter confirmado neste capítulo - referente 

à década de 1920 - a conclusão que chegamos no anterior: houve um 

intenso relacionamento do Estado da Primeira República, em Minas, 

com os bancos estaduais. Exemplo disso, nesse período, é a centra 

lização no Banco de Crédito Real de Minas Gerais de todo seu movi 

mento financeiro, o estabelecimento da sua Carteira Agrícola com o 

fim de amparar, com empréstimos, a lavoura e a indústria', e a exe­

cução através deste Banco da "política de defesa do café".
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No entanto, houve uma mudança marcante na história 

bancária mineira, nessa década: a ampliação dos negócios bancá­

rios, com o crescimento comercial e industrial de Belo Horizonte , 

deu oportunidade para surgirem os primeiros grandes bancos priva­

dos de Minas.

Veremos no capítulo seguinte a consolidação desses 

ban cos.
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BANCOS NO PERÍODO VARGAS (1930-1945)

"A missão dos bancos é facilitar os 
negócios. Tudo o que facilita os ne 
gócios, facilita também a especula­
ção. Os negócios e a especulação 
vão, em muitos casos tão intimamen­
te unidos, que é difícil dizer onde 
acabam os negócios e onde começa a 
especulação... Onde queira que exis 
taro bancos pode obter-se capital 
mais facilmente e mais barato. A ba 
rateza do capital dã asas à especu­
lação, assim como barateza da carne 
e da cerveja dã asas à gulodice e à 
embriaguez". 1834 - Gilbart (1).

Em 1929 o café de Minas Gerais alcançou o auge de seu 
segundo grande ciclo de expansão. Seu valor de exportação atinqiu o 
máximo - 648.000 contos, o que significava 60,5% do valor da exporta­
ção mineira -, caindo em 1930, com a crise, para 273.000 contos de 
réis. Com sua queda, fez com que caísse em 48% o valor da exportação 
total de Minas.

Inicia-se uma fase de transição para a economia mineira. 
Pois bem, interessa-nos neste capítulo saber quais as 

mudanças na estrutura produtiva de Minas nos anos 30 (período da recu 
peração da crise de 1929) e como os bancos se articulam com o "novo" 
quadro da economia mineira, sob as condições institucionais imprimi­
das pelo primeiro Governo Vargas.
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1. 0 REAJUSTAMENTO ECONÔMICO DE MINAS.

Vejamos as transformações pelas quais passou a econo 
mia de Minas Gerais no período de recuperação ã crise de 1929.

Sensíveis são as mudanças ocorridas na estrutura produ 
tiva agrária mineira no período 1930-1945. Acompanhemos o Quadro 12, 
referente ã área das principais culturas, que mostra as transforma­
ções na estrutura da oferta de produtos agrícolas. Essas modificações, 
em última análise, podem sugerir a transferência de recursos entre 
as principais culturas.

Sabemos que '"com o objetivo de reduzir a capacidade de 
produção a um nível compatível com o consumo mundial, o Conselho Na­
cional do Café, passou, em abril de 1932, a cobrar um imposto de 1 
mil réis por novo cafeeiro plantado. Em novembro do mesmo ano, foi 
proibido o plantio de cafê no Brasil, exceto no Paraná e nos Estados 
que tivessem menos de 50 milhões de cafeeircs. Esses Estados poderiam 
plantar até aquele limite" (2).

Portanto, não surpreende que de 1932 a 1936 a área cul 
tivada do café em Minas tenha permanecido estagnada em torno dos 
800.000 hectares. Enquanto isso, esse principal produto de exportaçã- 
do Estado vai perdendo posição relativa no total da área cultivaía 
em favor de culturas para mercado interno. Assim, sua participação 
cai, nessa época, de 43,25% para 30,09%. O cultivo da cana de açúcar, 
depois de decrescer em 1932 e 1933, cresce em 74%, de 1931 a 1937, 
superado apenas pelo do feijão, com 161%. O milho, após ter alcança­
do participação máxima em 1935, com 45,44% da área cultivada total, 
tem diminuída sua parcela.

No entanto, esse grupo, no período da guerra - 1939­
1945 - adquire papel de destaque na agricultura mineira. Somado ao 
café, detêm em média pouco mais de 95% da área cultivada total, re­
presentando o milho, cerca da metade dessa área.O café, que anterior 
mente praticamente dividia com o milho a área total das lavouras 
em Minas (veja Quadro 4), tem sua área totalmente declinante no pe­
ríodo, (para o que cooperou também a "broca", praga que assolou os 
cafeeiros mineiros em 1935); em 1942, chega a representar somente 
18,21% da área total. Sem dúvida houve uma erradicação do café em 
Minas, nesses anos.

Por quais produções foiaa do café substituída? Roquete 
Reis afirma aue "alguns cafeicultores mudaram de ramo. Em Minas, na



QJADRO 12

Á»ZA CCLTIVADA DOS PRINCIPAIS PRODUTOS ÀGSÍCOLAS EM MINAS'GERAIS (1930-1965)
BASE - 19)1 = 100

j»a t,c; 1 3. ír .•«ris.i .• a ~ ( gs eío::.

í !.■■.•• (I) CANA (II) MILHO (III) ARROZ (IV) FEIJÃO ( V) .:ü:^ * À

k- ! * ,t, r e * ha índice % ha ta6ico % h» Indica X h” ini^ ! J %

• - .< ... * * • í • • * • • • • ■ • • » « • • ♦ ... • •

> - 7 .>320 61930 100 2,89 773330 100 62,03 128000 100 6,96 9571;0 ’ f ■ '• 1 - 1 ' , — w

• • • - ..U;L - ÓCÍ 112 52 1,28 761020 96 80,70 9S6-.O 75 5,17 ic-^.o
• . 7 A b/ r J /£* 8'1597 111 3i,o3 8236c 9< 2,01 98116o 121 88,72 H58CO 90 5 1K-73O li 7 > 1 * r V, 8^ i - '

.. >• 216152^ "98OCO 110 36,92 70510 157

'0
 

í*̂ 959530 128 68,39 126030 98 5,83 113,91 « - y • ’ b

’’z 2^,, 2 lí 9 -5 - - . - .-4» > ;í>u 110 30,29 69000 155 2,61 1200000 155 85,86 2012C0 157 7»b - 2.?-COO 2 31 í < ’ r', z s

- A / í *■ J -/y _ *■_ 110 JO.82 71200 1>8 2,78 1C7385G 81.3ó '.r 158 , c’ ■ 2- l’;0 ?. c ?
1. - / ? * 7 '. Z >0,>6 FcZoC 178 2.9^ 105635'9 39,73 203011 159 716; ,, • 4' . ■ 7 • í -

2$'ól3í j . ' / ~ "j 116 7^7 170 2,53 125622’ 162 82,68 226122 177 -< c. .-

t '- -1 • > O1 12 5 30.19 7Ó52C 170 2.55 338975? lôo 65,38 291217 22? ■5,72 2 0211-, 11 ü»?' < _

- 1' lí 05 "!liò7 103 25,02 79615 177 2.67 1807751 8'9,37 306317 2>8 10 ■ *. • , .••• - ■ s ‘ J
- ; * - C - / v 1 • r ’ J •* - ‘j 5 266 3 188 2,93 1877693 171 >2,66 3OJ097 257 10,7- l’C71? ri . - -

■ ’ “ ’ i
f ” 1-.21 07358 198 3.18 186760? 190 53,52 3137o9 265 11,s- 26522.2 ,'J? 8,/2 ; • * J»

1 '^2 101 25 >1 j SÚ23O 192 3,01 Q
 

Po
 

kn 181 88,90 3OJ852 23? 16,63 2-CC15 251 8>í i

1 2935727 -Z(‘i J 1 — ... 73 iê,co i 127976 285 8,36 1196522 155 60,82 686892 380 16,58 ■ $ - •
2áO5.fi - z s - — 1 7 6 21,22 1 1048fS 233 8,02 1000099 129 38,59 36Ó&15 áób l4í i 37'270

1
r . • /



.125.

Zona da Mata, o café cedeu lugar ã cana e mais uma vez ã pecuária 
leiteira" (3). Não temos os dados discriminados por regiãc fisiográ- 
fica, entretanto, fica claro, pela sua pequena importância em área 
cultivada (em torno de 3% da total), que a cana não se constituiu na 
produção substituta do café em todas as regiões cafeicultoras minei­
ras, apesar de que seus índices de crescimento - tanto em área quan­
to em quantidade produzida -, serem significativos; sua importância 
cresceu bastante após meados da década dos 40.

Com a decadência gradativa da agricultura de exporta­
ção - a do café - os cafeicultores destinaram parte de suas terras, 
quer à pecuária (rebanho leiteiro e também gado de corte), quer â 
agricultura de subsistência - alimentos simples para uma população 
tipicamente rural (75% da população recenseada em 1940) ; arroz, fei 
jão, milho e mandioca -, linhas de menor resistência à diversifica­
ção produtiva.

Independentemente da reconversão de recursos do café 
devemos destacar o fato de extraordinária importância, de que, no 
caso do arroz e do feijão, ambos, que somaram área de 220 mil ha. 
no início do período, totalizaram 740 mil ha. nos últimos anos da 
Guerra. Entretanto, essa expansão podería conduzir a uma apreciação 
equivocada, se pensada exclusivamente no "encolhimento" cafeeiro. O 
Quadro 12 é claro; tomado o período 1930/39 os cultivos de arroz e 
feijão, juntos passam de 220 mil para 490 mil ha. sem utilizarem ter­
ras do café. Sem dúvida, houve significativa expansão da agricultu­
ra para mercado interno em Minas, no período da recuperação da cri­A. 
se de 29.

No que se refere à área cultivada, como vimos, são 
marcantes tanto o crescimento, quanto o ganho de posição relativa 
do arroz, feijão e cana. 0 milho declina um pouco nos últimos dois 
anos da série.

Esses quatro produtos mais o café representam em mé­
dia no período 1930-1945 cerca de 85% do valor total da produção 
agrícola em Minas Gerais (Quadro III.3-A.E.). Persiste flagrantemen 
te ao longo de toda essa série a tendência’declinante da. participa­
ção do café no valor total, ao ponto de, entre 1933 e 1942, cair de 
45,61% para 11,52%. Neste último ano, por exemplo, sõ o valor de 
produção da cana não superava o do café, mas dele chegava perto. 
Arroz e feijão se destacam com extraordinária tendência ascendente 
nos seus valores de produção, enquanto cana e milho oscilam suas 
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participações.
Resta verificar Se êsses crescimentos nos valores da 

produção são puramente nominais ou se são acompanhados efetivamente 
de uma elevação na quantidade produzida. Sabemos que no período da 
2a. Guerra Mundial vigoram altas taxas inflacionárias, porém, com 
contenção dos preços dos produtos agrícolas.

Passemos então ao Quadro III.4-A.E., que mostra a 
quantidade produzida dos principais produtos agrícolas em Minas no 
período 1930-1945. 0 que ressalta de imediato é a queda na produção 
cafeeira, principalmente após 1937, consequência natural da erradi­
cação do produto. Cana, milho, arroz e feijão, em geral, elevam 
suas produções a partir de 1934. Destacam-se, pela ordem, arroz,fei 
jão e cana. O milho apresenta-se ao longo desses anos com quantida­
de produzida oscilando em torno de 1,5 milhão de toneladas.

Constatemos por fim, a importância de Minas Gerais en 
tre ps principais Estados produtores desses produtos Quadro
III.5-A.E.) .

No que se refere ao café, Minas mantém sua posição de 
segundo maior produtor brasileiro, em que pese o início da ascensão 
do Paraná. Na verdade, sõ na safra de 1950/51 o Estado irã perder 
essa condição. Nos últimos anos da Guerra -1943-1945 -, talvez devi 
do à expansão do plantio do algodão em São Paulo, há uma queda na 
•participação relativa desse Estado na produção nacional, com conse­
quente ascensão mineira (se bem que, como vimos, a produção de cafe 
em Minas também tenha se elevado nesses anos).

Não é clara, a posição de liderança entre os Estados 
maiores produtores de cana nos anos da Guerra. Pernambuco, que se 
destacava até então, é prejudicado pelas dificuldades enfrentadas 
pelo comércio de cabotagem nessa época, perdendo c primeiro posto 
em 1942 para Minas Gerais e em 1944 para São Paulo, que eleva bas­
tante sua participação. As quantidades produzidas por esses Estados 
mais Rio de Janeiro sãc mais ou menos próximas.

No milho, Minas se destaca largamente dos .demais com­
petidores a partir de 1935. São Paulo e Rio Grande do Sul disputam 
o segundo posto, assumindo ora um, ora outro. Paraná possui uma 
marcante tendência ascendente.

No arroz, Minas inicia em terceiro lugar, vai, a par 
tir de 1935, para segundo, chegando em 1940 e em 1944 a alcançar o 
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primeiro. São Paulo, que chegou a produzir mais da metade do arroz 
do Brasil, decai em muito sua participação relativa ao longo da sé­
rie, sõ recuperando um pouco nos últimos anos. Rio Grande do Sul di£ 
puta o segundo ou o terceiro posto, apesar de se destacar como gran 
de exportador. Goiás, nessa época "corre por fora".

Finalmente, na produção de feijão, Minas, que até 
1935 detém a terceira colocação, assume nesse ano a liderança incon 
teste. São Paulo e Rio Grande do Sul decrescem gradativamente suas 
participações, enquanto, de maneira inversa, o Paraná ascende gradu 
almente a sua.

Fica claro, portanto, que Minas passa a disputar, nes 
se período, o posto de maior produtor de produtos agrícolas, para 
alimentação, no mercado interno, com São Paulo, que contava com 
mercado próprio expressivo, e com o Rio Grande do Sul, tradicional 
exportador (principalmente para o Rio de Janeiro e Nordeste).

Fazendo uma "ponte" para passarmos à análise da pecuá 
ria mineira, queremos ressaltar a correspondência existente, a lar­
go prazo, entre os índices de crescimento do milho e dos suinos e 
aves domésticas. Certamente as frequentes plantações de milho encon 
tradas nas fazendas mineiras são destinadas a produzir ração a esses 
animais (4).

Mas, como veremos, importância fundamental nessa épo­
ca tem o gado vacum. "0 que ficou dos anos bélicos foi, sem dúvida, 
o boom do zebu. Experiência realmente espetacular do início do sé­
culo, a introdução do gado de giba no rebanho brasileiro encontrou, 
no início dos ’40, situação que bem se pode chamar de "febre", pois 
ê difícil distinguir os motivos racionais para especulação com os 
genearcas indús e aclimatados. Talvez o aumento da demanda de carne, 
quer interna como externa, possa ter sido o elemento gerador da vio 
lenta especulação, mas não se veja, no episódio, só seus aspectos 
puramente bancários e falimentares. A "febre do zebu" foi a mais 
ativa forma de participação mineira na conjuntura de guerra, suplan 
tando mesmo o desbravamento do Rio Doce que sucede ã conclusão da 
E.F.V.M. (Estrada de Ferro Vitõria-Minas), ao início das exportações 
de minério por essa via e ã abertura da BR-4 (Rio-Bahia)" (5).

Mais adiante voltaremos ã "febre do zebu". Por ora in 
teressa-nos somente acentuar as características mais fundamentais 
do rebanho bovino, no período 1936-1945 (Quadro 13). Há elevação gra 
dual no seu efetivo nos últimos anos da década dos 30; nos anos da
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guerra permanece mais ou menos estagnado, talvez devido ao acréscimo 
do abate, até que em 1944/45 (quando está no auge a especulação com 
zebu) hã uma queda absoluta no rebanho mineiro, pelo aumento da ex­
portação de "gado em pé" para os frigoríficos paulistas. Interessan­
te notar que cai a produção de leite durante os anos da Guerra, pro­
vavelmente por causa do abate de matrizes. O gado de corte deve ter 
prosperado em desfavor do rebanho leiteiro. A produção de carnes bo­
vinas de fato sõ inicia seu crescimento mais expressivo em 1945.

No setor industrial, Minas apresentou certo dinamismo, 
como se nota comparando os resultados dos censos de 1920 e 1940 
(Quadro II.6 e III.6-A.E.). Além de São Paulo, que apresenta extraor 
dinãrio crescimento, sõ Minas eleva sua participação relativa no va­
lor da produção nacional, de 5,8% para 6,7%. Com isso, ultrapassa , 
inclusive, a indústria do Estado do Rio, firmando-se na quarta posi­
ção nacional (6) .

As mudanças na estrutura industrial mineira espelhadas 
nesses dois censos, mostra que esse dinamismo advêm da evolução do 
ramo metalúrgico. Nota-se, pelo Quadro III.7-A.E. que, embora a pre­
dominância continue com a indústria de alimentação, a metalúrgica ul 
trapassa a têxtil em valor de produção, contribuindo em 1939 com cer 
ca de 20% do total industrial do Estado. Esses três ramos represen­
tavam então cerca de 70% do valor da ’~>rodução industrial de Minas e 
eram responsáveis por cerca de 60% de seu emprego.

Na verdade, o maior "salto" da siderurgia mineira, nes 
sa época, se dá a partir de 1937 (Quadro 14). Em 1932, de 8 usinas 
então existentes, apenas 4 estavam em funcionamento (Quadro III.8-A.E.) 
No ano de 1937 já eram 9 as usinas instaladas, todas trabalhando, as 
sinalando-se ainda esse ano como início de funcionamento da Usina de 
Monlevade, da Companhia Siderúrgica Belgo-mineira, que já vinha ex­
plorando a Usina de Sabarã, de sua propriedade. Com a instalação de£ 
sa usina, no vale do Rio Piracicaba, centro de opulentas reservas 
ferríferas e florestais (utilizava carvão vegetal), com capacidade 
inicial de 50.000 toneladas de lingotes de aço, a posição de Minas 
Gerais no comércio exportador de aço e seus artefatos nara outros E£ 
tados avança. .

"A mais notável expansão na indústria de ferro e aço 
durante os anos 30 foi a construção, pela Belgo-Mineira, de sua uni 
dade em Monlevade com a extensão dos serviços ferroviários até aque 
la área, a Companhia iniciou a construção em 1935. Em julho de 1937



QUADRO 14
PRINCIPAIS PRODUTOS SIDERÚRGICOS EM MINAS GERAIS 
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(1925-1950)
BASE - 1930 = 100

Fontes: de 1925 a 1935: Serviço de Estatística Geral do Estado 
de 1936 a 1950: Anuário Estatístico do Estado, ano VI-1952

ANOS FERRO GUSA AÇO LAMINADOS
Toneladas índice Toneladas Indice Toneladas índice

1925 31 040 112 408 3 283 2
1926 27 540 99 1 467 10 2 512 21
1927 30 399 109 155 1 2 720 22
1928 25 761 93 10 200 73 10 400 86
1929 33 707 121 10 029 72 10 178 84
1930 27 706 100 14 006 100 12 124 100
1931 32 045 115 18 644 133 14 736 121
1932 33 327 120 26 013 185 21 576 178
1933 46 775 169 22 929 163 22 929 189
1934 58 022 209 27 497 196 23 061 190
1935 64 445 233 25 935 185 22 178 183
1936 78 986 285 30 811 220 28 886 238
1937 98 107 354 31 005 221 30 339 250
1938 113 478 409 40 702 291 35 125 290
19 39 143 694 518 59 901 428 40 787 336
1940 158 739 573 85 397 609 74 508 614
1941 169 955 613 92 541 661 81 901 675
1942 174 143 628 97 968 699 82 862 683
1943 203 708 735 108 276 773 82 167 678
1944 240 076 866 132 190 944 98 278 728
1945 194 401 701 117 714 840 81 778 674
1946 211 082 761 133 900 956 101 955 841
1947 229 501 828 129 476 924 102 494 845
1948 223 597 807 113 846 813 96 715 798
1949 221 844 801 149 537 1 068 123 702 1 020
1950 301 517 1 088 170 262 1 216 135 207 

*
1 115
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seu novo alto-forno começou a funcionar, em abril de 1938 deu-se a 
primeira corrida de aço em Monlevade em seu novo forno SM e, com o 
início do funcionamento de suas novas usinas de laminação, em janei­
ro de 1940 a Belgo-Mineira tornou-se a maior siderúrgica integrada 
da América Latina. Ela se tornou também, e ainda é até hoje, a maior 
indústria siderúrgica integrada a carvão vegetal do mundo (...) A ex 
pansão da Belgo-Mineira foi a princinal responsável pelo crescimento 
da indústria siderúrgica brasileira" (7).

A participação percentual da siderurgia mineira na pro 
dução nacional encontra-se no Quadro III.9-A.E. Como vimos pelo Qua­
dro 14, o setor siderúrgico em muito aumentou sua produção no perío­
do da Guerra, decaindo um pouco, em seguida. Minas, que produzia em 
torno de 90% do ferro gusa brasileiro, 60% do aço e mais da metade 
dos laminados nessa época, tem sua significação no contexto siderúr­
gico nacional diminuída no pós-guerra, em virtude da instalação da 
Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda, em pleno funciona­
mento a partir de 1946.

A guerra refletiu-se, em Minas, na expansão da indús­
tria extrativa mineral, principalmente de produtos como a mica, o 
cristal e o minério de ferro (este, com a inauguração da Cia. Vale 
do Rio Doce em 1942, dã um "salto" na sua produção, como se pode ver 
pelo Quadro III.10-A.E.); na agropecuária; e, no setor industrial, 
além do impulso à siderurgia, a intensificação da produção têxtil , 
verificou-se o surgimento da indústria de transformação de minerais 
não metálicos, como o carbureto, refratários e cimento.

"A indústria têxtil, com o mercado interno reservado 
e dada a possibilidade de colocar seus produtos no mercado interna­
cional, entrou a utilizar, quase plenamente, a capacidade instalada, 
o que representou grande desgaste do equipamento. A época era impos 
sível a reposição, já que a indústria nacional de bens de produção 
apenas surgia e o fornecimento estrangeiro se fazia difícil. No põs- 
-guerra, com a produção internacional recurerada, a indústria têx­
til mineira entra em crise, em face do estreitamento de seus merca­
dos. A conjugação dos fatores imolica o alto grau de obsoletismo dc 
equipamento com que essa indústria passa a operar" (8).

A produção mineira de cimento iniciou-se em 1939, com 
5,4% da produção nacional. Oito anos depois, em 1947, já detinha 
17,2%. Minas era o terceiro produtor, anós São Paulo e Rio de Janei 
ro. Na verdade, essa evolução deve-se à implantação de duas fábricas 
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no Estado: em 1939 foram concluídas as instalações da Cia. Itaú, no 
município de Passos, e na "cidade industrial" de Contagem, criada em 
1942, instalou-se uma nova fábrica da Cia. de Cimento Portland Itaú.

Passemos agora à importante questão do mercado. Quais 
eram os mercados atendidos pela produção mineira? 0 que representa­
va o mercado interno de Minas? Qual o grau dè urbanização da ponula 
ção mineira de então? A exportação de Minas Gerais era destinada ao 
exterior e/ou para o eixo urbano-industrial Rio-São Paulo? Tentemos 
dar respostas a essas indagações.

Segundo o recenseamento de 1940 a população presente 
em Minas compunha-se de 6.736.416 de habitantes, ou seja, 16,34% so 
bre o total do Brasil. Caiu, portanto, a participação relativa do 
Estado, que em 1920 era de 19,22%. A taxa de incremento médio anual 
que foi de 3,24% no período 1900-1920, caiu nara somente 0,72% em 
1920-1940. O grau de urbanização, que era de 21% em 1920 cresce pa­
ra 25% em 1940 (enquanto em São Paulo a evolução é de 37% para 44%). 
A população de Belo Horizonte cresce bastante, indo de 55.563 para 
211.377 habitantes. Portanto, de 0,94% para 3,14% do Estado.

Graham e Hollanda Filho, calculando a migração inter­
na líquida de brasileiros natos, por Estados, durante o período in- 
tercensitãrio 1920-1940, estimada pela taxa de sobrevivência global, 
mostram que de Minas Gerais emigraram, liquidamente, 608.455 habitan 
tes, ou seja, 10,5% da população, pelo censo de 1920. Em números ab 
solutos, foi o Estado que teve a maior emigração no Brasil (9).

Segundo nossa hipótese, essa grande emigração foi cau 
sada - como fatores repulsivos - pela erradicação do café e a expan 
são . da pecuária extensiva em Minas, e como forças de atração atua­
vam o desenvolvimento urbano-industrial em São Paulo e a nova "fron 
teira agrícola" do Paraná.

Pois bem, estimamos que o mercado interno de Minas ab 
sorveria cerca de 80% do total da produção mineira (10). É claro que 
essa porcentagem deveria variar em cada produto. Por exemplo , veja­
-se (Quadro III.ll-A.E.) a extrema variabilidade nos valores percen 
tuais da produção exportada de produtos representativos de duas ati 
vidades econômicas - a pecuária e a agricultura de subsistência- 
das que mais avançam na década dos 30 em Minas.

Entretanto, comparando-se a produção per-capita dos 
alimentos simples - arroz, feijão e milho - de Minas com a de São 
Paulo (Quadro III.12-A.E.), somos levados a crer que em Mioas havia
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um excedente razoável propício ã exportação.
Analisemos a exportação mineira no "período Vargas".
Sendo um Estado central, sem porto de mar, sua expor­

tação ê colocada, na maior parte, nos Estados limítrofes, aí se en 
trege io uma parte ao consumo local, outra ao comércio de cabotagem 
para outros Estados, outra, finalmente, ao estrangeiro. Isso se dá 
principalmente no Distrito Federal, que recebe cerca de metade da 
exportação total; em São Paulo que recebe em torno de 30%, inclusi­
ve o porto de Santos; no Estado do Rio, que recebe cerca de 15%, in 
cluindo o porto de Angra dos Reis? nos Estados da Bahia e Espírito 
Santo, com porções menores, porém também significativas (Quadro III. 
13-A.E.)

De modo geral, considerando-se os anos de 1937 e 1938, 
para os quais temos dados, estima-se que os dois destinos da expor­
tação mineira, no seu desdobramento para os dois principais merca­
dos - o nacional e o estrangeiro - estão na razão de 70% para 30% 
(11) .

Não havia maior integração econômica em Minas na déca 
da de 1930. O Estado "repartia-se’: em várias zonas de produção, in­
dependentes e descentralizadas, com suas peculiares caract rística . 
não formando um todo econômico. Assim, as relações diretas de expor 
tação e de importação se faziam com os centros comerciais dos Esta­
dos vizinhos. A Zona da Mata atendia mais ao mercado limítrofe do 
Rio de Janeiro. O Sul e o Triângulo esnecializavam-se em produtos 
para explorar o mercado paulista.

Vejamos os principais produtos exportados para c Dis­
trito Federal e São Paulo em 1937 (Quadro III. 14-A..E.) . Tanto a ex 
portação de suinos, quanto a de gado eram maiores para os frigorífi 
cos paulistas. Mão era por outra razão que a Zona Sul detinha o maior 
rebanho bovino e suino de Minas Gerais. Galinhas, frangos e carnes 
eram exportados bem mais rara o Rio de Janeiro. Já os laticínios ti 
nham uma grande entrada nos dois Estados. A Zona da Mata fazia par­
te da bacia leiteira carioca. Os queijos repartiam-se semelhantemen 
te entre Rio e São Paulo. A manteiga mineira ia mais para o porto 
do Rio, de onde era redistribuída para outros Estados, através do 
comércio de cabotagem.

Quanto aos vegetais e seus produtos, eram semelhantes 
as exportações de açúcar para esses dois mercados, o algodão predo­
minava para a indústria têxtil paulista, o arroz largament . nara
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São Paulo (o Triângulo Mineiro era a região esneciali^ada nesse nro 
duto), o café da Zona da Mata ia quase todo para o porto do Rio pa­
ra ser exportado nara o ekterior, o feijão mineiro era preferido 
pelos cariocas, assim como a mamona, o milho e o panei. Jã o tabaco 
em corda tinha um mercado razoável em São Paulo. As fábricas de te­
cidos de algodão em Minas localizavam-se predominantemente na Zona 
da Mata para atender o seu mercado consumidor urbano e o do Rio de 
Janeiro.

Finalmente, todos os minerais e seus produtos destina 
vam-se largamente ao Rio de Janeiro, com a única exceção do ferro e 
seus artefatos, do qual São Paulo importava um montante significat£ 
vo, próximo ao enviado ao Rio.

Em síntese, o Distrito Federal importava principalmen 
te, pela ordem: café, ouro, manteiga, tecidos, gado de corte, gali­
nhas e frangos, ferro e seus artefatos, queijos, feijão, manganês e 
leite natural. Já São Paulo importava: gado de corte, arroz, ferro 
e seus artefatos, queijos e suinos.

Naturalmente há a contrapartida no intercâmbio. Minas 
era um Estado consumidor da indústria paulista e um bom freguês do 
porto do Rio de Janeiro. Em 1936 escrevia Brazil: "não se tem até 
hoje uma fonte segura do volume da importação do Estado, mas pelas 
observações que colhemos em geral nos amiores mercados internos e 
vias de transportes, podemos quase garantir que Minas Gerais impor­
ta quantia superior a 700 mil contos e, dessa volumosa importação , 
dois terços (2/3) é feita dos mercados paulistas. Podemos ainda afir 
mar que, a não ser os mercados paulistas, de cujo intercâmbio há 
uma certa compensação, mas que, com essa relativa compensação ainda 
Minas dã um saldo para a balança econômica de São Paulo, de importân 
cia superior a 100 mil contos de réis. Os demais Estados não estabe 
leceu com equidade o intercâmbio comercial em Minas Gerais. Por 
exemplo os Estados salineiros: Minas comprou de sal em 1935, desses 
Estados, quantia superior a 60 mil contos de réis; no entanto, com­
putando-se as estatísticas das mercadorias mineiras para esses Esta 
dos, elas não atingiram talvez a 6 mil contos" (12).

Na verdade, sõ temos estatísticas oficiais, sobre a im 
portação do Estado, por vias internas, segundo a nrocedência, para 
o período 1943-1948 (Quadro III.15-A.E.). Segundo essas, no período 
da guerra as importações mineiras ainda equilibravam-se entre Rio e 
São Paulo, somando ambos em torno de 90% delas. Vinham a seguir,com 
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alguma significação, pela ordem: Estado do Rio, Goiás (nrovaveImente 
gado criado lã, nara engorda em invernadas de Minas) e Espírito San­
to (porto de Vitória). A partir de 1945, crescem as importações vin­
das do Rio em relação às feitas em São Paulo, certamente devido ao 
gasto no comércio exterior das divisas acumuladas durante a Guerra.

Examinemos os quadros referentes à exportação mineira 
na década dos 30, discriminada por produto.

No Quadro III.16-A.E., o mais marcante na exportação 
de produtos agrícolas foi a tendência declinante do café em toda a 
década. Em contrapartida, elevaram-se acentuadamente as dos produtos 
de subsistência - no caso, arroz e feijão -, principalmente no tocan 
te ao valor. Isso indica uma mudança de ênfase na agricultura minei­
ra, com o predomínio do cultivo de produtos para o mercado interno.

Quanto à exportação de produtos de origem animal (Qua 
dros III.17 e III.18-A.E.), o mais importante a destacar ê a tendên 
cia crescente dos valores (mais do que as quantidades) dos produtos 
derivados do rebanho bovino - gado em nê, laticínios e carnes - , 
principalmente a partir de meados da década. Essa tendência acentua 
-se durante a Guerra, levando a crer na excelência dos negócios pe­
cuários, base propícia para a especulação conhecida como "febre do 
zebú". Antes de passarmos adiante, devemos sublinhar as quedas na 
quantidade de suinos exportada e nos valores de exportação das aves 
domésticas.

Finalmente, no Quadro III.19-A.E. estão os valores de 
exportação dos minerais e seus produtos. Aí se esboçam tendências in 
teressantes. Primeiro, a ascensão das exportações tanto do ferro e 
seus artefatos (reflexo da expansão siderúrgica do Estadq), quanto do 
minério de ferro. O minério de manganês após cair a níveis inexpres 
sivos até a metade da década, inicia em 1936 sua recuperação. O 
ouro é o produto mineral de maior valor de exportação, só sendo su­
perado em 1940 pelos produtos siderúrgicos. Jã as pedras coradas,as 
pedras preciosas e os diamantes, tiveram extraordinária ascensão nos 
seus valores com o início da II Guerra Mundial, pois os refugiados 
buscavam aplicações em bens que serviam de reservas de valores de 
fácil liquidação (como jóias, pedras preciosas e indústria de lapi­
dação) , visando o retorno à Europa, ao fim do conflito.

A melhor síntese das mudanças estruturais ocorridas na 
economia mineira na década dos 30 estã contida no Quadro 15, que 
mostra os principais produtos de exportação de Minas Gerais. A par-
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tir de 1931, o café, que contribuía com cerca de 55% do valor da ex 
portação total, teve a sua importância diminuída, atingindo em 1940 
somente 15%, apesar de permanecer ainda como o principal produto de 
exportação. O gado bovino (com 14%) e seus produtos derivados (lei­
te: 2%, manteiga; 5% e queijos: 3,5%), de certa forma, considerados 
em conjunto, substituiram a importância do café. A tradicional in­
dústria têxtil mineira expande suas exoortações com o início da 
Guerra. A década dos 30 marca o surto siderúrgico em Minas. Os ali 
mentos simples - arroz, feijão e milho -,e o açúcar, apesar de eleva 
rem seus valores de exportação, tem importância reduzida na pauta . 
Por fim, é patente a diversificação da pauta de exportação mineira 
ao longo dessa década, pois cai bastante a renresentatividade desses 
principais produtos - globalmente - na receita total.
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2. BANCOS E A RECUPERAÇÃO DA CRISE (1930-1937)

Ao final da década dos 30, mais precisamente, a partir 
de 1939, Minas Gerais firmar-se-ia como o terceiro centro financeiro 
do país. Com a decadência bancária gaúcha, decorrência, como vimos, 
da profunda crise no período 1929-1931, e com a própria expansão de 
seu sistema bancário, Minas ascende a esse posto, sem contudo amea­
çar as posições do Distrito Federal, onde o Banco do Brasil centra­
lizava os negócios bancários governamentais, e de São Paulo, maior 
mercado financeiro (de aplicações) do país. A posição predominante 
do Distrito Federal ê devida à influêccia das transações do Banco 
do Brasil com o Tesouro Nacional, o Deoartamento Nacional do Café e 
a Prefeitura do Distrito Federal, que dão lugar a vultosas cifras de 
empréstimos e depósitos. Se essas transações fossem eliminadas, a 
posição de São Paulo seria de franco predomínio sobre o Distrito Fe 
deral. Este ê o grande centro bancário do país para as "operações 
financeiras", ao passo que o Estado de São Paulo é o grande núcleo 
das "transações econômicas". Esses dois Estados concentram quase 
três quartos (3/4) do total dos depósitos ã vista realizados no 
país (Quadro III - 20 - A.E.)

_  Nesses anos, principalmente a partir de 1940, os ban­
cos mineiros ganham maior expressão no cenário nacional. O Banco 
Comércio e Indústria de Minas Gerais - como veremos com maior deta 
lhe - coloca-se em primeiro lugar em volume de derósito entre os
bancos privados do país, entre 1940 e 1946. A partir de 1947, e 
até pelo menos 1964 (ano limite de nossa pesquisa), com exceção de 
1951 e 1952, quando perde a liderança para o Bradesco, o Banco da 
Lavoura de Minas Gerais detem esse posto. Na década dos 50 e iní­
cio da dos 60, considerando todos os bancos em funcionamento no Bra 
sil, o Crédito Real, o Hipotecário e Agrícola, o Mineiro da Produção, 
o Comércio e Indústria, o Lavoura, o Moreira Salles e o Nacional si 
tuam-se sempre entre os vinte maiores do país, em postos de desta— 
que.

Qual seria o "segredo" dessa "explosão bancária" mi- 
meira? Pretendemos responder a essa intrigante questão ao longo da 
dissertação; entretanto, achamos que nesse "período Vargas" (1930­
1945) é que nascem as raízes da força dos bancos mineiros.

Levantaremos diversos pontos que, assim achamos, con 
firmarão essa hipótese. Antes porém, esboçaremos o quadro institu­
cional que passa a vigorar para os bancos a partir da Revolução de
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1930, ou seja, os limites estabelecidos pela nova legislação bancá­
ria para a sua atuação.

Na verdade, o período Vargas foi pródico em inovações 
legislativas. Desde seu início, como diz Oliveira, "observa-se du­
rante o Governo Provisório uma intensa preocupação com o problema 
bancário e, como sonsequência disso, surgiu um impressionante núme­
ro de documentos normativos que objetivaram o aperfeiçoamento do 
sistema de crédito:‘ (13) .

Menos de um mês e meio anõs a posse de Varaas, sob a 
orientação do Ministro da Fazenda, José Maria Whitaker, Presidente 
do Banco Comercial do Estado de São Paulo, pelo art. 59 do decreto 
n9 19.479("prorrogação da moratória") busca-se um saneamento do sis 
tma bancário através da lieuidação dos bancos e casas bancárias im 
possibilitados de retomar seus pagamentos normais, processada de a 
cordo com a lei de falência, mas "fora de juízo" (extra judicialmen 
te) .

O decreto n9 19.525 de 24 de dezembro de 1930 restabe­
lece, no Banco do Brasil, a Carteira de Redescontos, criada em 1920, 
sendo incluídos entre os títulos admitidos a redescontos os warrants 
e as promissórias garantidas nor conhecimentos de mercadorias de di 
fícil deterioração, não, porém, os títulos da União, dos Estados ou 
dos Municípios. Em 21 de dezembro de 1931, atendendo ao convênio ca 
feeiro daquele ano, e tomando em consideração as sugestões constan­
tes do relatório diriaido por comissão de banqueiros ao Sr.Whitacker, 
ampliam-se os limites para as operações da Carteira de Emissão e Re 
descontos do Banco do Brasil para 400:000^000 e admite-se também a * 
redescontos os títulos cambiais emitidos pelo Conselho Nacional do 
Café. Inicialmente a Carteira só aceitava para redesconto notas pro 
missórias cujo prazo de vencimento não excedesse a 120 dias, aten­
dendo, portanto, mais aos interesses do comércio. Entretanto, polo
Decreto n9 24534, de 3 de julho de 1934, foi autorizada a redescon­
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tar letras de câmbio ou notas promissórias, cujo prazo para o venci 
mento não superasse a um ano, contado da data do redesconto, e que 
o aceitante ou emitente exercesse atividade na aaricultura ou indús 
tria. Em 1935, hã nova alteração na Carteira, favorecendo, ' desta 
vez, especialmente ac algodão, cujo plantio se expandia principal­
mente em São Paulo. Até 1945 hã diversas novas ampliações das atri­
buições da Carteira, que destacaremos à medida que tornarem-se rele 
vantes ao nosso estudo.

Em 1932, pelo Decreto n9 21.499, "fica criada a Caixa 
de Mobilização Bancária, destinada a promover a mobilização das im­
portâncias aplicadas em operações seguras, mas de demorada liquida­
ção, realizada, anteriormente à data deste decreto, pelos bancos de 
depósitos e descontos, nacionais e estrangeiros, estabelecidos no 
país". Na verdade, a CAMOB foi criada com a finalidade de intervir 
nos momentos de crise, a fim de socorrer os bancos ameaçados por 
ocorrências várias, como retração de negócios, imobilizações em em­
préstimos a longo prazo, quedas de depósitos, etc. O retraimento 
geral do crédito na época era provocado pela necessidade de os ban­
cos operarem com encaixes altos, compelidos pelo ambiente geral de 
desconfiança decorrente da crise mundial.

"Decidiu-se, então, formar um pool de reservas pela 
imposição aos bancos comerciais da obrigatoriedade de depositarem , 
junto ao Banco do Brasil, toda a moeda manual que excedesse a 20% 
de seus depósitos; pela primeira vez, impuseram-se reservas compul­
sórias mínimas aos bancos comerciais, correspondentes a 10% dos de­
pósitos a prazo e 15% dos depósitos a curto prazo (depósitos ã vis 
ta e de aviso prévio até 90 dias)(14).

Efeito imediato dessa medida foi a queda dos encai­
xes, como podemos verificar para o caso dos bancos em funcionamento 
no Estado pelo seu movimento bancário (Quadro III.21-A.E.). Nesse 
mesmo quadro devemos acentuar, desde já, três pontos; primeiro, o 
ritmo muito mais acelerado do crescimento dos empréstimos em contas 
correntes em comparação com os em letras descontadas, tendendo a 
uma participação mais equilibrada entre eles no total. Talvez seja 
efeito de uma diversificação das aplicações (da atividade mercantil 
para a agrícola, a industrial, ou mesmo a imobiliária) essa gradat£ 
vo ganho de importância relativa do crédito de capital em desfavor 
do crédito de circulação (15) segundo, observa-se gradual queda de 
participação dos depósitos a prazo no total de depósitos. Pela lei 
n9 182 de 1938 passa-se a condenar por crime de usura a ccbrança de 
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juros acima de 12% ao ano. Como afirmou Levy, "esta taxa era impos­
sível de ser mantida na realidade inflacionária do períod . Gradat£ 
vamente deixavam de existir os depósitos a longo prazo. A burla à 
lei de usura, pelos bancos, tornou-se sistemática através da cobran 
ça de taxas de serviço” (15) . No próximo capítulo exploraremos mais 
essa questão. Terceiro, pelo exame da relação de empréstimos/depôs^ 
tos, acima da média brasileira, fica evidente que nesse período Mi 
nas consolida sua posição de praça de aplicação.

Com a situação criada pela crise de 1929, segundo Le­
vy, "os bancos tinham dificuldades de acertar com os fazendeiros en 
dividades os passivos hipotecários. Fazenda do Banco - termo da épo 
ca - generalizava os casos em que vários estabelecimentos assumiram, 
transitoriamente, a administração de propriedades rurais, sobretudo 
das de café" (16). Com isso se aprovou, em 19 de dezembro de 1933,a 
Lei do Reajustamento Econômico, reduzindo em 50% o valor, nessa da­
ta, dos débitos de qualquer natureza, de agricultores a bancos e ca 
sas bancárias, desde que tenham sido contraídos antes de 30 de ju­
nho de 1933 e seja o patrimônio do devedor inferior ao total do seu 
passivo. Como indenização do prejuízo sofrido pelos credores foram- 
-Ihes entregue apólices da dívida pública federal.

O papel da CAMOB foi salientado a partir de então, jã 
que aquela medida lhe permitia incluir as apólices do Reajustamen- 
to Econômico entre suas operações, tomando-as como garantia, ao va­
lor par, de empréstimo a longo prazo, aos bancos. "O efeito líquido, 
portanto, foi o de nacionalizar as dívidas agrícolas via criação de 
moeda (a ser gradualmente recolhida ã medida que fosse efetuado o 
repagamento dos empréstimos da CAMOB)" (17)

Em 1942, o Relatório do Ministério da Fazenda mostra 
va a seguinte distribuição das indenizações do Reajustamento Econô 
mico, por regiões e por colheitas. Entre os Estados, São Paulo foi 
beneficiado amplamente, com 53,45% do total; em seguida vinham Rio 
Grande do Sul com 11,92%, Pernambuco com 11,02% e Minas Gerais com 
apenas 6,13%. Por atividades agrícolas, distribuiu-se assim; café 
com 55,99%, cana de açúcar com 16,56% e pecuária com 13,63%. 

*
Portanto, com o programa do Reajustamento Econômico 

removeu-se do sistema bancário o ônus das insolvências que afeta 
ram o setor agropecuário em consequência da profunda crise econômi 
ca de 1929.

Em Minas, aumenta, nesta conjuntura de crise, o inter 
relacionamento dos bancos (inclusive os privados) com o Poder Públi 



. 142 .

co Estadual. Vejamos as origens de tal cooperação mútua.
Ao contrário do ocorrido na década dos 20, no perío­

do governamental de Benedito Valadares registraram-se seguidos 
déficits nos orçamentos, sendo que sõ nos de 1942 a 1945 constatou­
-se superavits. Mesmo assim, nas contas oficiais ... Observadores 
da época levantaram sérias dúvidas sobre a existência real destes 
superavits, escriturados nas contas e anunciados com alarde na im­
prensa, como prova de uma administração cuidadosa das finanças esta 
duais (18). Segundo eles, "não se pode aceitar o resultado orçamen­
tário e financeiro publicado pelo Governo de Minas sem explicação pa 
ra vários pontos controvertidos e obscuros da escrita e especialmen 
te da conta restos a pagar". Teria havido artifício de escrita para 
aparentar saldo e escamotear a precária situação financeira do Es­
tado e a necessidade em que o mesmo se viu de pedir moratória a di^ 
versos credores de dívidas líquidas e certas, e a entrar em acordo 
com eles para pagar parceladamente os débitos. Possuía então uma 
dívida enorme garantida por promissórias, para amortização periódi­
ca de capital e juros.

Benedito Valadares, pela sua Mensagem de 1935, justi­
fica a existência do déficit orçamentário pela escassez de rendas 
causadas pela diminuição na arrecadação dos impostos e taxas sobre 
o café (ainda a maior riqueza do Estado), não só pela desvaloriza­
ção do produto após 1929, como também pela restrição de sua exporta 
ção, além de ter o governo transferido para o Instituto Mineiro do 
Café o direito a determinadas taxas e impostos. Ao lado disso cons­
tatava uma desorganização do aparelho fiscal estadual devido a nova 
Constituição Federal (de 1934) que proibiu o lançamento de impostos 
tais como os de viação, adicionais, obrigações, de circulação em 
geral e de serviços regulados por leis federais. Por outro lado, ha 
viam despesas incomprimíveis como o serviço de jures da dívida do 
Estado e o arrendamento da Rede Mineira de Viação (19).

Essa situação levou a uma reforma tributária em 1935, 
sendo suprimidos os seguintes impostos: 11% sobre passagens em es­
tradas de ferro, consumo de bebidas, selos de diversões, e taxas so 
bre pesagem de gado, sobre matrículas de automóveis, de viação,con 
sumo de gasolina, estatística, consumo de lenha, de defesa do café 
e sobre-taxa do café. Sofreram redução os seguintes imnostos: no­
vos e velhos direitos, territorial e exportação do café. Foram cria 
dos o imposto de vendas e consignações, a taxa de defesa da produ­
ção, a taxa de ocupação de terras devolutas, a de consume de combus 
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tíveis e taxas de serviços do Estado. A receita tributária muda de 
uma maneira tal que o imposto de venda e consignações que participa 
va com 17,17% do total em 1936 vai para 35,65% em 1945; o de trans­
missão inter-vivos de 6,38% para 17,49%; o territorial de 13,83% pa 
ra 19,77%; o do selo de 7,94% para 3,78% e o transmissão causa-mor- 
tis de 4,22% para 3,52% (20).

Na verdade, a renda arrecadada em 1933 mal era sufici 
ente para o pagamento de juros e amortização da dívida estadual e 
pagamento do funcionalismo. 0 governo de Minas Gerais que foi até 
1930 muito parcimonioso no apelo ao crédito público interno, daí em 
diante tornou-se costumeiro na obtenção, por este meio, de recursos 
para as suas despesas. Assim ê que em 1934 se busca a unificação das 
dívidas do Estado por meio de um Empréstimo de Consolidação. O em­
préstimo foi lançado por importantes estabelecimentos bancários bra 
sileiros; o Banco do Brasil, o Banco Comércio e Indústria de São 
Paulo e o Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais. Enquanto esses 
bancos tratavam de colocar os títulos fizeram adiantamento ao Esta­
do, de 50.000 contos de réis. Com esses recursos iniciou o Estado o 
pagamento de seus débitos mais urgentes.

A regularização da Situação do Estado perante todos os 
bancos torna-se um ônus regular e cumulativo. Um permanente saldo de 
vedor representava o total dos títulos caucionados pelo Estado em 
estabelecimentos bancários, para garantia de suprimentos recebidos 
em dinheiro e outras operações efetuadas com os mesmos. Quando o 
governo fazia os pagamentos dos títulos da dívida pública, como uma 
resultante do Empréstimo de Consolidação, chegava a determinar um 
grande acréscimo no movimento global das operações bancárias em Be­
lo Horizonte (21).

Enfim, a cooperação dos institutos de crédito foi pe­
dida pelo Poder Público para a regularização de suas finanças. A 
desesperadora situação econômico-financeira em que o Estado, apõs a 
Revolução de 30, se encontrava criou estímulos nara que, os bancos 
a amenizassem. Antecipações, empréstimos, participação no lançamen­
to de títulos, na conversão de outros - tudo fizeram, amparando o 
Tesouro Estadual com uma contribuição que sô em títulos públicos 
atingiu, em 1938, a 1 milhão de contos (o que equivalia, por exem­
plo, a 70% do valor total de exportação do Estado no ano). Os ban 
cos mineiros, depois de tomarem ponderáveis lotes de títulos da d£ 
vida pública, foram pouco a pouco disseminando-os, dentro e fora 
do Estado, de tal forma que "hoje não há brasileiro que desconheça 
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as apólices mineiras (i..) talvez (haja) três e meio milhões de por 
tadores de títulos’’ (22) .

Era também comum a prática de "antecipação de receita": 
o banco emprestava ao governo, e, em troca, este designava esse ban 
co privado como local de cobranças dos impostos e taxas, que podia 
então, durante certo tempo, até o seu recolhimento, movimentar gran 
des somas da arrecadação do Estado.

Em 1938 um contrato foi celebrado entre o Governo Es­
tadual e o Banco Comércio e Indústria, com sede em Belo Horizonte 
(nessa época, já um grande banco nacional, com agências em Minas, 
Estado do Rio, Espírito Santo e Goiás, além de filial no Distrito 
Federal). Por esse contrato o Governo empregava 5.000 contos priva 
tivamente para custeio de obras de eletricidade em Uberaba, possi­
bilitando a imediata construção da usina geradora "Pai Joaquim" . 
Dentre as garantias para o financiamento constava a renda do servi 
ço que era de grande valor.

Verifica-se, portanto, que a ligação Estado-bancos 
não beneficiou somente o primeiro. Pelo contrário, os bancos minei 
ros lucraram bastante nessas transações, constituindo isto, tal­
vez, uma das explicações básicas para sua força e uma característ£ 
ca própria do Estado de Minas Gerais.

Outro dos pilares explicativos para a grandeza de ban 
cos mineiros, podemos buscar articulando a órbita financeira com a 
produtiva, analisada precedentemente, na primeira parte do capítulo.

Levantamos a hipótese de o capital bancário mineiro 
ter se desenvolvido atuando exatamente na confluência da produção de 
subsistência do interior de Minas e o abastecimento de grandes cida 
des, como o eixo urbano Rio-São Paulo (23). Portanto, uma explica­
ção para a origem da força de bancos mineiros estaria na apropria­
ção, na esfera da circulação, de parte do excedente gerado na econo 
mia agrícola e pecuária de Minas Gerais, em passagem para o abaste­
cimento de outras regiões do país, nctadamente, como vimos, o Rio 
de Janeiro. Os bancos de Minas atuariam - segundo esta hipótese - 
junto ao capital comercial especializado na agricultura de alimentos, 
descontando os títulos envolvidos nas operações de intermediação mer 
cantil dos produtos agrícolas.

Tavares também acredita na vinculação do sistema ban­
cário com a agricultura de alimentos (no Brasil): "o financiamento 
direto à produção, o afastamento esnacial dessas culturas e a con­
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centrada urbanização aumentaram a "distância" entre o produtor e o 
consumidor, exigindo ou permitindo um custoso processo de interme­
diação, com repercussões óbvias sobre a demanda por recursos finan 
ceiros do sub setor comércio (24) . Esse sub setor estaria obrigado 
a financiar suas atividades em todos os níveis, sobretudo no que 
se refere à comercialização de produtos primários - que ia desde o 
financiamento ao pequeno produtos até o comsunidcr, passando pela 
rede de distribuição em todas suas etapas intermediárias. Certamen 
te, parte das necessidades de financiamento dessas atividades mer­
cantis era atendida pelo sistema bancário.

De fato, o desenvolvimento horizontal (espacial)que 
corresponde à integração progressiva dos mercados regionais num 
mercado nacional implementa a intermediação comercial. Na verdade, 
nessa época, a maior fonte do lucro bancário estava nas operações 
de desconto. Vimos que a agricultura de Minas Gerais exportava 
bastante para o Rio de Janeiro e São Paulo. Os bancos mineiros 
forneciam, portanto, o "capital de giro" necessário à comerciali- 
zão dos produtos agrícolas de Minas, através do desconto das le­
tras provenientes dessa operação.

Porém, o banco mineiro atuava não só no comércio pa 
ra o mercado interno, mas também no de exportação para fora do pa 
ís e no de importação de produtos estrangeiros, principalmente an 
tes da II Guerra. No comércio, quanto maiores as distâncias, mai­
or a fonte de lucro da intermediação. Minas, Estado situado no in 
terior do país, sem porto de mar, exigia esforço maior dos inter­
mediários, que incorriam em elevadas despesas. Importava pratica­
mente todos os produtos manufaturados de consumo durável, máqui­
nas .e equipamentos. Seus bancos não sõ financiavam esses clientes 
como também os "encaminhava" ao câmbio do Banco do Brasil.

Outra hipótese que Tavares lança, ainda referindo- 
se ao conjunto do Brasil, é que "a expansão da agricultura comer­
cial a uma taxa considerável deve ter permitido um aumento de vo­
lume de poupanças, boa parte das quais, não encontrando aplicação 
dentro do setor, deve, em consequência, ter sido transferida ã 
atividade urbana" (25). De fato, os fazendeiros eram mais ^eposi- 
tantes do que anlicadores, ou seja, não tomavam empréstimos na re 
de bancária na proporção em que depositavam suas poupanças.

No entanto, Bielchowsky, analisando esta questão, 
chegou ã conclusão que :1a rede bancária privada de fato transfe­
riu importantes somas do recursos da agricultura aos sete es urba 
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nos, mas os fundos perdidos nessa transferência foram mais do que 
repostos pelo Banco do Brasil; o fluxo de dinheiro pelos bancos 
privados em direção aos grandes centros coexixtiu com um fluxo 
ainda maior no sentido oposto, do Banco do Brasil ao campo". Belo 
Horizonte, por exemplo, recebeu por várias décadas fundos não ape 
nas do interior mineiro, como também de outros Estados (o que ex 
plica em parte as altas taxas de empréstimo/depôsito na capital 
mineira, como se pode ver pelo Quadro III.22-A.E.) "Os dados reu 
nidos para Minas Gerais mostram que, desde a década dos 30,os ban 
cos privados transferiam fundos do interior à capital, e que o - 
Banco do Brasil repunha esses fundos no interior (...) Minas Ge­
rais sempre recebeu certa soma de fundos de outros Estados pelos 
bancos privados (e também sempre foi muito bem servido pelo Ban­
co do Brasil) " (26) .

Segundo Tavares, "a própria formação de uma parte 
da rede bancária privada, como por exemplo os bancos mineiros, es 
tá indissoluvelmente ligada à captação de poupanças do setor agrí 
cola" (27).

Avançando na questão sobre a articulação bancos- 
agricultura, sugerimos que, com o controle de preços dos produtos 
agrícolas (seja institucional, como no período da Guerra, seja a 
través dos oligopsônios mercantis urbanos), os produtores de ali 
mentos simples, principalmente os pequenos, se viam muitas vezes 
em situação precária, sendo obrigados a se desfazer de suas ter­
ras (adquiridas pelo grupo econômico do banqueiro) para cumprirem 
seus compromissos bancários. Os bancos mineiros intercalariam as­
sim uma etapa agrícola (rural) com uma em que adquiriam terras e 
faziam especulação imobiliária urbana.

No entanto, o crédito à comercialização de produtos 
agropecuários se diferencia do crédito propriamente "agrícola". O 
crédito agrícola destina-se, de modo específico, ao financiamento 
da produção que forma a atividade primária do sistema econômico . 
Ligando-se esta modalidade de crédito diretamente ao processo de 
produção, este, naturalmente, constitui fator determinante quan­
do se estipula o prazo no crédito agrícola. Em geral, o crédito con 
cedido a curto prazo não atende ãs necessidades do processo de pro 
dução agrícola. Daí conceder-se ao crédito agrícola um prazo cuja 
amplitude não oferece à rede bancária privada maiores atrativos.

Além do prazo, há que se considerar, ainda, o elemen 
to risco, como característica essencial do credito agrícola. O 
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processo de produção agrícola estã condicionado por diversos fato­
res incertos. As condições climáticas, os danos e perdas da semea 
dura, do cultivo, da colheira, as pragas, as doenças, bem como as 
oscilações dos mercados, contribuem para que a produção agrícola se 
situe num camno para o qual os bancos privados não se sentem esti­
mulados a operar.

Em vista disso, foi o Poder Público aue se encarregou, 
no Brasil, da expansão dc crédito agrícola. 0 Banco Mineiro da Pro 
dução, pioneiro no país nos financiamentos à lavoura, embora não 
fosse "Repartição Pública", pois foi organizado sob forma de socie 
dade anônima, orientava-se no sentido das diretrizes econômicas tra 
çadas pelo governo, por ser o Estado detentor da quase totalidade 
de suas ações. A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Ban­
co do Brasil começou a funcionar em 1937, e os mais importantes ins 
titutos de crédito agrícola especializados na época, como o Insti­
tuto do Cacau da Bahia e o Instituto do Açúcar e do Álcool, eram 
estatais (28). Na verdade, não haviam carteiras especializadas nos 
bancos privados, durante os anos 30; portanto, não se distinguia o 
crédito rural do comercial, nesses estabelecimentos.

Os produtores rurais estavam acostumados, em virtude 
das deficiências da organização bancária, no defeituoso e empírico 
sistema de financiamento por meio de promissórias avalisadas, de 
prazo curto, mas renováveis. O Banco Mineiro da Produção e a CREAI 
do Banco do Brasil tiveram de arcar com a propaganda e difusão do 
crédito agrícola.

Um dos problemas do crédito agrícola era que o emprês 
timo aos lavradores endividados, a juros baixos e prazos longos , 
sem fiscalização, acabava caindo em mãos do "capitalista" (geralmen 
te um credor mais exigente), transformando-se esse dinheiro em 
ações, apólices, empréstimos a outros a taxas asfixiantes. O lavra 
dor estava impossibilitado, assim, a amortizar a dívida bancária , 
terminando por ser obrigado a transferir a propriedade de seu imó­
vel ao banco. Isso ocorreu com frequência em Minas, elevando a des 
confiança do mineiro quanto ao crédito agrícola... *

A idéia da criação do Banco Mineiro da Produção foi 
tornada pública no IV Congresso dos Lavradores Mineiros no ano de 
1933. Não era nova, porém; há muito vinha sendo debatida pelos ca- 
feicultores mineiros, que pretendiam fosse fundado um estabelecimen 
to de crédito com a finalidade de lhes financiar as lavouras, em 
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condições favoráveis de taxa e de prazo.
A mais elementar ^rudência dada a mudança r revista e 

ocorrida nos negócios do café após 1929 aconselhava aos bancos a 
restrição das operações relativas ao seu financiamento pela Cartei 
ra Comercial.

Em 4 de dezembro de 1933, em assembléia geral de acio 
nistas, foi fundado o Banco Mineiro do Café S.A., nome primitivo 
do Banco ligado ao extinto Instituto Mineiro do Café, o seu funcio 
namento teve início no Rio de Janeiro, em 20 de março de 1934. Em 
1937, foi o Banco transferido para Belo Horizonte, fundando, então 
50 agências pelo interior do Estado. Com a reforma do estatuto, en 
tão promovida, passou o estabelecimento a denominar-se Banco Mine^ 
ro da Produção S.A., financiando, a partir dessa época as lavouras 
de algodão, arroz, cana de açúcar e fumo, a partir de 1940, além 
da de café. Contava com a garantia do Estado: "O Estado de Minas 
Gerais se resposabiliza pelos depósitos de terceiros, feitos e por 
fazer, no Banco Mineiro da Produção S.A., em conta corrente e a 
prazo" (Lei n9187 de 10/9/37) .

Pelo art. 69 do novo estatuto, ,!o Banco prestará as­
sistência, abrindo crédito ou concedendo empréstimos aos agriculto 
res ou cooperativas que exerçam atividade agrícola no Estado..., 
com as finalidades seguintes:
19) aquisição de meios de produção ou máquinas agrícolas, sementes, 

adubos e matérias primas para fins industriais;
29) aquisição de reprodutores e gado destinados à criação e melhora 

de rebanho;
39) custeio de entre safra.
Parágrafo único - Não são permitidos empréstimos para a aquisição 

de imóveis.
O crédito aberto deveria ficar segurado com alguma 

das seguintes garantias: a) penhor agrícola da safra em curso; b) 
penhor pecuário; c) warrants ou penhor de .café colhido; d) caução 
de títulos, quer comerciais, quer da dívida pública; e) warrants ou 
penhor de outros produtos agrícolas não deterioráveis no prazo do 
contrato e com cotações correntes no mercado; f) penhor mercantil.

Os empréstimos para custeio agrícola eram realizadas 
em prestações, de conformidade com as conveniências da cultura a 
que se destinavam, devendo os vencimentos respectivos coincidir com 
a época do término e beneficiomento da colheita, e os para engorda 
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e criação de gado, ao prazo máximo de dois anos.
O montante de qualquer adiantamento agrícola não no- 

dia exceder o equivalente a um terço do valor estimado para a sa­
fra em formação ou a 40% do valor das aquisições a que se destina­
vam, quando se tratava de empréstimo para a necuária.

Os bancos que oneravam no crédito agrícola não podi­
am produzir taxas de lucro tão elevadas quanto o banco de depósito 
e desconto comum, não só porque as despesas oneratórias eram muito 
mais elevadas, mas também porque as taxas de juros cobradas pelos 
seus empréstimos eram menores (8% a.a.). Assim, no caso do Banco
Mineiro da Produção, funcionava uma Carteira Comercial, com - um 
apreciável volume de transações, que reduzia o custo final dos fun 
dos, que seria muito maior, se o Banco operasse exclusivamente no 
crédito agrário.

Dizia o art. 159 do estatuto do Banco; "cara o bom 
desempenho de seus serviços, o Banco terá duas Carteiras, a de Crê 
dito Agrícola e a Comercial, sendo as operações de cada Carteira 
escrituradas separadamente.
§19-0 Banco empregará nas operações de crédito agrícola até 80% 
de seu capital, e na Carteira Comercial 20%.
§ 29 - As quantias disponíveis dos depósitos em conta corrente ou 
até um ano de prazo serão aplicadas nas operações comerciais, e as 
dos depósitos a prazo maior de 12 meses poderão ser empregadas nas 
operações agrícolas.
§ 39 - A cargo da Carteira Agrícola ficam os negócios de crédito 
rural, e a administração de filiais, agências, escritórios e cor 
respondentes estabelecidos no território do Estado.
§ 49 - Correrão pela Carteira Comercial as demais operações e a 
seu cargo ficarão as filiais, agências e correspondentes fora do 
Estado".

Na verdade, as operações globais em empréstimos pela 
Carteira Comercial predominavam sobre as correspondentes pela Car­
teira Agrícola, sendo insignificante 80% do capital face aos mon­
tantes dos depósitos em conta corrente. *

Quanto aos empréstimos feitos pelo Banco sob a moda­
lidade de penhor agrícola de frutos pendentes, renartiam-se por 
produto da seguinte forma, na safra 1939/40: café 90,32%; algodão 
3,71%; cana de açúcar 2,20%; arroz 2,02%; e fumo 1,72%. já na sa­
fra 1944/45, foram esses os resultados: café 57,93%: algodão 4,21% 
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cana de açúcar 2,56%; arroz 30,57%; e fumo 4,73%.
Mas não sõ por via do penhor do fruto pendente auxi­

liava o lavrador mineiro; também descontando-lhe títulos e fazendo 
-lhe empréstimos e financiamentos de prodütos colhidos, a prazos 
maiores e taxas menores que os da Carteira Comercial, possibilitan 
do-lhe a espera de melhores mercados, com a sua produção deposita­
da em armazéns.

Verdadeiro precursor do crédito agrícola no Brasil, 
o Banco Mineiro da Produção era conhecido no interior mineiro como 
no banco dos fazendeiros". Entretanto, segundo o depoimento de um 
gerente do Crédito Real em Curvelo (em 1937), "os bancos em Minas 
Gerais têm prestado inestimáveis serviços ã lavoura e ã pecuária, 
mas os melhores proveitos são obtidos quase que exclusivamente por 
lavradores e criadores abastados, bastante conhecidos nos círculos 
bancários. Para estes uma operação a curto prazo satisfaz e ê mes 
mo vantajosa, embora o pesado ônus do selo, porque com a maior fa­
cilidade renovam suas transações, dilatando os vencimentos até que 
suas conveniências comerciais permitam a venda do produto em merca 
do compensador. O lavrador desconhecido nos meios bancários, de re 
cursos médios, não obtem a mesma facilidade. Os abastados muitas 
vezes investem seus recursos no alargamento dos seus latifúndios e 
não na produção. Ê esta uma triste realidade no interior de Minas". 
O lavrador de recursos médios, regra geral, não ia aos bancos. Li­
mitava-se a rendimentos que cobrissem suas imediatas despesas, pa­
gava seus impostos, não tinha e não queria dívidas, possuia a pro­
priedade e nela gozava sua relativa independência.

O ufanismo mineiro afirma que foram as operações de 
crédito agrícola deste Banco que serviram de modelo para o Banco 
do Brasil criar a sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial,em 
1937. O fato é que a CREAI se propunha pelo seu regulamento pres­
tar assistência financeira direta à agricultura, ã pecuária e ’ às 
indústrias, com os seguintes fins;
a) custeio de entre-safra; aquisição de adubos e sementes;
b) aquisição de máquinas agrícolas e de animais de serviço para os 
trabalhos rurais;
c) custeio de criação;
d) aquisição de reprodutores e de gado destinado à criação e melho 
ra de rebanho;
e) aquisição de matérias primas;
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f) reforma ou aperfeiçoamento de maquinarias das indústrias de 
transformação;
g) reforma, aperfeiçoamento ou aquisição de maquinaria para outras 
indústrias que possam ser consideradas genuinamente nacionais, pe­
la utilização de matérias primas do país e aproveitamento de seus 
recursos naturais, ou que interessem ã defesa nacional.

Não eram permitidos empréstimos para aquisição de 
imóveis ou instalação inicial de aparelhagem industrial, salvo 
quando a indústria interessasse diretamente à defesa nacional. Mas 
havia pouca fiscalização sobre o emprego do empréstimo agrícola. 
Não se controlava a aplicação do financiamento, de maneira a ' ser 
ele investido exclusivamente no trato de lavouras. Assim era fre 
quente a utilização desse empréstimo nos centros urbanos, ou mesmo 
no setor rural, adquirindo terras.

Para obtenção dos recursos necessários ao financia­
mento rural e industrial, o Banco do Brasil emitia bonus ao porta­
dor, negociáveis em bolsa, na razão direta dos empréstimos efetua­
dos, não podendo seu montante ultrapassar o toai das operações. To 
da vez que a liquidação do empréstimo desse lugar a excesso, o Ban 
co resgatava imediatamente o quantum necessário para ficar o seu 
total dentro do limite, adquirindo, para tal fim, bonus em bolsa. 
Esses bonus tinham valores e prazos diversos, e venciam juros con­
vencionados, pagáveis por meio de cupons, de seis em seis meses.

Pelo Decreto-Lei n9 221, de 27 de janeiro de 1938,fi 
caram isentos de quaisquer impostos, taxas, selos, contribuições 
ou outras tributações federais, estaduais ou municipais os bonus 
que o Banco do Brasil emitisse para financiamento da agricultura, 
criação e outras indústrias, de acordo com o art. 49 da Lei n9 454 
de 09 de julho de 1937.

Também em 1938 é decretado que, para a tomada Cos bo 
nus, o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do E£ 
tado e as Caixas e Institutos de Aposentadorias e Pensões concor­
rerão com uma percentagem de seus depósitos ou fundos; fixada em 
1940 em 15%. As novas fontes de recursos foram ainda insuficientes 
para as necessidades da CREAI (talvez devido a que os Institutos 
de Previdência insistirem em depositar suas disponibilidades jun 
to a bancos comerciais que remuneravam os depósitos a taxas supe­
riores ãs do Banco do Brasil). A solução prática foi a utilização 
das "disponibilidades gerais" do Banco do Brasil e de recursos da 
Carteira de Redesconto.
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Vimos assim os esforços que o Governo Getúlio Var­
gas fez para, substituindo a iniciativa particular, amparar finan 
ceiramente o setor rural. Segundo Hasenbalg e Brigagão, "desde an 
tes de 1930, mas de forma mais acentuada nas décadas posteriores, 
o Banco do Brasil será o principal ponto de apoio financeiro do 
setor agrícola. Essa vinculação que nasce com o café, incorpora, 
posteriormente, a agricultura comercial que cresce ligada ao mer 
cado interno". Entre os anos de 1941 e 1951 foi a agricultura que 
recebeu o montante maior dos empréstimos do Banco do Brasil entre 
as atividades econômicas; antes de 1941 o setor comércio e depois 
de 1951 o setor industrial são os que recebem maior montante de 
crédito do Banco do Brasil, se bem que a maior parte dos emprésti 
mos que a agricultura recebe seja ainda deste banco. "Por sua vez, 
os bancos comerciais estão voltados, do período de 1930 aos nos­
sos dias, basicamente às atividades de indústria e comércio" (29).

Enfim, pensamos ter demonstrado, ao longo deste 
item, como os bancos articulavam-se à recuperação da crise de 
1929 pela economia mineira, seja vinculando-se à agricultura co 
mercial ligada ao mercado interno, seja cooperando com o governo 
na pòlítica econômica implementada, através da dívida nública.
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3. BANCOS, O ESTADO NOVO E A GUERRA (1937-1945)

A força política da fração bancária da burquesia 
(evidentemente, uma força relativa às outras frações) tinha como 
base econômica, nos parece, a "nacionalização" do seu setor e os 
"lucros bancários" acima da inflação. Esse último tópico investi 
garemos no capítulo seguinte. Entretanto, a nacionalização do 
sistema bancário brasileiro advem, em grande medida, da legisla­
ção restritiva outorgada durante o Estado Novo (além, evidente­
mente, do crescimento dos próprios bancos nacionais).

Na verdade, a constituição de 1934 já preceituava, 
no art. 117: "a lei promoverá o fomento da economia popular, o 
desenvolvimento do crédito e a nacionalização nrogressiva dos ban 
cos de depósito. Igualmente providenciará sobre a nacionalização 
das empresas de seguros em todas as suas modalidades, devendo 
constituir-se em sociedade brasileira as estrangeiras que atual­
mente operam no Brasil”. (30)

No entanto, era muito mais incisivo o art. 145 da 
Carta de 1937: "só poderão funcionar no Brasil os bancos de depô 
sito e as empresas de seguros, quando brasileiros os seus acio­
nistas. Aos bancos de depósito e empresas atualmente aut rizados 
a operar no país, a lei dará um prazo razoável para que se trans 
formem de acordo com as exigências deste artigo".

Em 9 de abril de 1941 foi expedido o decreto-lei 
n9 3182, estabelecendo prazo para a transformação dos bancos de 
depósitos e dispondo sobre a propriedade, transferências, penhor 
ou caução das ações ou quotas desses estabelecimentos. Segundo 
esse decreto, a partir de 19 de julho de 1946 somente poderiam 
funcionar no país os bancos de depósito cujo capital pertencesse 
inteiramente a pessoas físicas de nacionalidade brasileira.

Entretanto, logo a 19 de novembro de 1941 (sete me 
ses após, portanto), Getúlio Vargas, "considerando os princípi­
os de solidariedade manifestados pelas Repúblicas Panamericanas 
em que têm tomado parte, com o objetivo de serem encontradas, so 
bretudo para seus problemas econômicos e financeiros, soluções 
inspiradas no mais franco espírito de cooperação internacional", 
autoriza os bancos americanosde depósito a operar no país além 
do prazo a que se refero o decreto-lei n9 3182. Em 1942 estende 
o mesmo direito aos bancos canadenses, e, posteriormente, aos 
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seguintes: " Bank of London & Scuth America Ltda.", Dance Italc-Bel 
ga, Banco Holandês Unido S.A. e o Banco Nacional Ultramarino.

Na verdade, o passo mais decisivo para o decréscimo 
da participação dos bancos estrangeiros nas atividades bancárias na 
cionais decorreu do estado de guerra entre o Brasil e os "países do 
eixo". Cancelou-se no ano de 1942, a autorização do funcionamento 
em todo o território nacional das agências dos seguintes estabele­
cimentos de crédito: Banco Alemão Transatlântico, Banco Germânico 
da América do Sul e Banco Francês e Italiano para a América do Sul. 
Posteriormente, idêntica providência foi tomada com relação ao 
"Yokohama Specie Bank Ltd." (31).

Em Minas ocorreu o expressivo caso da encampação, pe 
lo Governo, do Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais em 
1943, alegando, entre outras coisas, que a maioria dos acionistas 
vivia em território francês ocupado pela Alemanha nazista. Assim, 
o Governo de Minas assinou o decreto-lei n9 6020, autorizando o Eis 
tado a assumir sua administração. A 12 de outubro de 1944, outro 
decreto-lei considerava o Banco e suas ações, de utilidade pública. 
O Governo do Estado ficava autorizado a desaoropriar todas as ações 
o que foi feito poucos dias depois. Começou então uma batalha judi 
ciai que se prolongou até os anos 50. Efetuou-se dessa maneira, uma 
"nacionalização" compulsória de um banco que sempre figurou nas es­
tatísticas como "banco nacional”, apesar de ter sido, como já vimos 
organizado com capitais franceses.

O argumento oficial, a nível federal, para a onda de 
nacionalizações dos bancos de depósitos, durante o Estado Novo, ti­
nha outro caráter. Segundo fonte do Ministério da Fazenda (32), a 
sucursal de um banco estrangeiro que se estabelecia no país, com ca 
pitai diminuto, e conseguia obter, em seguida, depósitos muitas ve­
zes superior ao seu capital realizado, não podia ser considerado co 
mo um órgão de canalização de recursos externos necessário ao desen 
volvimento da economia brasileira, poraue, na verdade, a atuação 
desta sucursal se dava de maneira inversa, isto é, ela drenava para * 
fora do país todo lucro conseguido em suas operações realizadas pe­
lo emprego de capital nacional (o depósito do público) , que era^al^ 
culava, trinta vezes superior aos recursos que lhe são próprios.

Portanto, o que o Governo Federal almejava era limi­
tar o aumento extraordinário de derósitos em conta corrente, conse­
guido pelas sucursais de bancos estrangeiros, com o reduzido cani- 
tal que dispunham no país. Eles não reinvestiam seus lucros aqui, 
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aumentando o capital e ampliando os empréstimos no país. Havia uma 
verdadeira evasão para o exterior de recursos nacionais.

O resultado, ê que houve, de fato, uma queda do núme 
ro de bancos estrangeiros no Brasil, durante a II Guerra Mundial , 
principalmente a partir de 1942 (Quadro 16).

Na situação de incerteza em que se encontravam os 
bancos estrangeiros, prevendo, por força de lei, uma progressiva ex 
tinção de suas operações, ê óbvio que os depósitos refluiriam de 
suas caixas. Naturalmente, acentua-se a queda na participação per­
centual dos depósitos à vista dos bancos estrangeiros sobre o total 
dos principais sistemas bancários estaduais (Quadro III.23-A.E.) .
Aliás, as atividades desses bancos só se faziam sentir em escala 
apreciável, em São Paulo, no Distrito Federal e em Pernambuco. Em 
1939, a capital de São Paulo possuía 9 agências de bancos estrangei. 
ros e o interior 23. 0 Distrito Federal possuía 12, Recife 5, Porto 
Alegre 3 e o interior gaúcho 5. Em Minas Gerais aqueles bancos qua­
se não operavam. Belo Horizonte sõ possuía uma agência do "Bank of 
London & South America Ltd.". No interior do Estado atuavam mais 
duas agências de bancos estrangeiros.

O Quadro V. 1 . do Anexo Estatístico mostra co­
mo os bancos estrangeiros tendem, com o tempo, a desaparecer do 
ranking dos vinte maiores bancos que funcionam no país. Eles que em 
1940 chegaram a deter 8 das vinte primeiras colocações, já em 1944 
sõ detinham 3.

Por fim, queremos chamar atenção para a tese que 
Hasenbalg e Brigagão defendem sobre o controle nacional do sistema 
bancário. Segundo esses autores "a explicação desse processo prende 
se, primeiramente, ao fácil acesso nacional ao setor; o volume rela 
tivamente reduzido do investimento requerido para o estabelecimento 
de novos bancos antes que o setor começasse a se concentrar, bem co 
mo as mínimas exigências tecnológicas da atividade, são condições 
que, ao contrário da indústria por exemplo, permitem ao longo do 
período analisado, definir um grau significativo de controle nacio­
nal do setor". Tambéra, "a partir do momento em que outros setores da 
economia nacional abrem-se à participação de can tal estrangeiro, a 
atividade bancária não se incorpora a esse nadrão de internacionali 
zação, devido ã existência de um controle estatal que se traduz em 
diretrizes definidas no sentido de não facilitar o acesso aos bancos 
estrangeiros". Por outro lado, "parte dos estabelecimentos bancários
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QUADRO 16
NÚMERO DE BANCOS E CASAS BANCÁRIAS, NACIONAIS ESTRANGEIROS 

(Inclui Agências e Escritórios no Brasil) 
(1938/1948)

ANOS NACIONAIS ESTRANGEIROS

1938 865 79
1939 968 78
1940 1 280 80
1941 1 416 80
1942 1 672 80
1943 1 952 44
1944 2 234 39
1945 2 417 39
1946 2 514 38
1947 2 604 38
1948 2 740 
—

41

Fonte: Os Bancos Estrangeiros no Brasil.
Conjuntura Econômica. RJ, FGV, 1948. ano III,n93.
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estrangeiros existentes no Drasil estabeleceram-se antes de 1930, du 
rante a fase de crescimento agro exportador. Ao se acelerer o proces 
so de industrialização e expansão do mercado interno, base para o 
crescimento do sistema bancário nacional, os estabelecimentos estran 
geiros, sediados fundamentalmente em praças marítimas, não se vincu­
lam a este movimento. Com efeito, eles continuam a operar nas faixas 
tradicionais de atividades, basicamente comércio externo e cambio" - 
(33) .

Pois bem, justamente no período da II Guerra Mundial 
houve um crescimento extraordinário do número de bancos nacionais em 
funcionamento no país. Analisando o Quadro 20
vemos qüe, em 1940, existiam no Brasil, incluihdo matrizes,
filiais e agências, 1360 estabelecimentos bancários; em 1944 - ano 
do auge do crescimento - este númetó havia subido a 2459. Houve, por 
tanto, um aümento de 1099 estabelecimentos. Considerando apenas as 
matrizes, o aumento foi de 309 bancos: em 1940 existiam 354 e, em 
1944, 663. Dos 309 bancos novos, 72 estavam localizados nc Distrito 
Federal, 38 em São Paulo, 17 em Minas Gerais e 24 no Rio Grande do 
Sul (34). Praticamente a metade em apenas quatro Estados. Incluindo 
agências, filiais e sucursais, o aumento no Distrito Federal foi de 
99, em São Paulo de 247, em Minas de 214 e no Rio Grande co Sul de 
164.

Nessa época a poderosa rede bancária mineira iniciou 
a instalação de agências em outros estados (principalmente São Pau­
lo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Goiás). É o período de transi­
ção entre a exploração do mercado interno mineiro e a do mercado na 
cional, em formação (35). No capítulo seguinte exploraremos essa 
tese.

Como vimos, até o fim da II Guerra Mundial, vigorou 
um padrão de crescimento bancário cuja característica maior era a 
pouca concentração das unidades bancárias. A multinlicação das agên 
cias (78% a mais de 1940 a 1944) não acompanhava o ritmo mais acele 
rado de criação de novas empresas no setor (crescimento de 87% no 
mesmo período). Segundo Hasenbalg e Brigagão, "esse padrão desconcen 
trado de crescimento revelava por um lado as facilidades decorren­
tes da legislação para o setor, bem como a não interferência regula 
dora do Estado no processo de expansão nesta etapa; por outro lado, 
o nível reduzido de recursos de capital, bem como requisitos organ^ 
zativos e tecnológicos necessários à instalação de novos bancos re­
lacionam-se ao intenso crescimento do número de empresas" (36).
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0 maior crescimento relativo ocorreu nos anos de 
guerra de 1940 a 44, sendo o aucre em 1943/44 . A que se deve essa no 
tável expansão? Uma primeira resposta encontramos no Relatório do 
Banco do Brasil de 1945, que mostra, em traços largos, um retrato da 
situação s

:'Fundaram-se bancos e casas bancárias em profusão. 
Pessoas alheios à técnica bancária, desconhecedoras dos mais rudimen 
tares princípios de administração, atraídas unicamente pela idéia de 
lucros fáceis, obtiveram, abusando das facilidades oriundas da ine­
xistência de uma lei bancária rigorosa, cartas-patente para criação 
de bancos e estes surgiram como cogumelos em todo o país".

"Foi causa também desta imoderada criação de bancos 
e casas bancárias a prática seguida pelos Institutos, Caixas Econô 
micas e Autarquias, de efetuarem depósitos em bancos particulares, 
onde as taxas eram mais altas que no Banco do Brasil. A especulação 
criou mesmo um mercado de procura destes depósitos mediante comis­
sões" .

"Houve bancos que se fundaram com capital meramente 
nominal, inúmeras vezes obtido por empréstimo, apenas para efeito 
do depósito legal exigido. Cumpridas as simples formalidades lega­
is, obtida a carta-patente, saía o novo banqueiro ã procura de de­
pósitos de Institutos e passava a operar com estes recursos, apli 
cando-os sem obedecer a nenhum princípio de técnica bancária, pre­
ferindo, na maioria das vezes, operações de cujos resultados ele 
participava individualmente".

Um observador contemporâneo -Mont'Alegre- esclarece 
mais a ação das disponibilidades dos institutos de previdência e 
outros órgãos autárquicos; "premidos pelo retardamento inexplicá­
vel do pagamento da parte que lhes era devida pelo Governo, os ins 
titutos de previdência foram levados a procurar um rendimento má­
ximo para as suas disponibilidades efetivas e isto só encontravam, 
por uma estreiteza de ação favorecidas nor circunstâncias diversas, 
nas elevadas taxas de juros atribuídas pelos bancos particulares,e£ 
pecialmente aqueles que foram fundados com o fito de aproveitarem o 
bom negócio. E, por esta via, foram lançados no mercado 'depósitos 
superiores a 1 bilhão de cruzeiros, utilizados quase exclusivamente 
no Rio de Janeiro, em negócios imobiliários" (37)

Sem dúvida uma questão fundamental a se analisar é a 
especulação desenfreada ocorrida na época da II Guerra. Especulação 
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que se liga com uma elevada inflação e tem seus aspectos urbanos e 
rurais (38). Como vimos, a inflação foi acompanhada de um ; "forte 
surto bancário. Ambos tiveram seu auge nos anos de 1943 e 1944. Cer 
tainente - pensavam os "homens de negócios” da época - só o lucro 
especulativo tem condições de compensar a vigorosa desvalorização 
da moeda brasileira.

Se quisermos situar o começo de semelhante infla­
ção, será bem difícil definir onde tenha tido início o desequilí­
brio. Catvalho,funcionário dó F.M.I. etn Í947, possuía a tese de 
que "a infecção inflacionista, entre nós, foi anterior a guerra e 
aos focos da moléstia originados por esta; os saldos da balança 
comercial e as despesas extraordinárias de guerra" (39).

Segundo esse autor, os diferentes fatores que ori­
ginaram a inflação do período da Guerra foram os seguintes; "a) 
emissões para cobrir deficits orçamentários, em que se incluem as 
emissões para compra de ouro; b) política de grandes obras suntuá 
rias na Capital Federal e nas principais capitais dos Estados;c) 
expansão do crédito bancário para empresas novas e muitos empreen 
dimentos especulativos; e, ao revés, dificuldade de créditos para 
a lavoura de gêneros alimentícios; d) o comércio exterior, ■ apren 
sentando saldos favoráveis que obrigaram o Governo a emitir para 
comprar as letras de exportação sem aplicação em novas importaçõ­
es em virtude da guerra; e as exportações de produtos da indús­
tria extrativa agrícola e mineral, com predomínio sobre os demais 
e alcançando os mais altos preços; e) a afluência de capital e£ 
trangeiro, principalmente de refugiados, que procuraram aplicação 
em bens imóveis e empresas de fácil liquidação (como o comércio 
de antiguidades, de jóias, pedras preciosas e a ndústria de lapi. 
dação) visando o retorno ã Europa, em que devem ser incluídas as 
destinadas à construção de bases navais e aéreas e as efetuadas 
por vários organismos criados para prestar assistência social nas 
zonas de interesse vital para o esforço de guerra; g) dificulda­
des de transporte criadas pela guerra, prejudicando o abastecimen 
to dos principais centros comerciais e industriais do país e agra *
vando o insulamento econômico do Brasil Central e outros pontos 
do nosso território'’. •

Para o objetivo que almejamos nesta dissertação in 
teressa-nos discutir diretamente só o item "b" dos listados no pa 
rágrafo anterior, ou seja, a inflação de crédito.
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O excesso de poder de compra criado pela inflação da 
guerra se dirigiu principalmente para investimentos especulativos, 
daí o enorme aumento dos preços de imóveis de toda a espécie (quer 
urbanos, quer rurais) e das ações de algumas empresas (notadamente 
bancos e fábricas de tecidos), diretamente beneficiadas pelas con­
dições anormais criadas pela guerra.

A inflação opera uma redistribuição da renda nacio­
nal, beneficiando alguns grupos que acumulam fortunas rapidamente, 
em detrimento da grande maioria da população cujas condições da vi 
da passam a ser mais difíceis. Vejamos os grupos econômicos que se 
beneficiaram da inflação da guerra.

O Estado Novo promoveu largo programa de construções 
urbanas na capital Federal e nas capitais dos Estados. Esta políti 
ca de urbanização contribuiu para acelerar os efeitos da inflação, 
aumentando desmesuradamente os lucros recebidos por construtores 
civis, comerciantes, industriais e banqueiros dos centros em que 
essas obras foram realizadas.

Como ilustração, lembremos que no Rio de Janeiro, Be 
lo Horizonte e outras capitais, aqueles que se tinham enriquecido 
rapidamente aumentaram suas "despesas de nouveau riche" e os res 
taurantes de luxo, os teatros, os cinemas, os cassinos e toda a e£ 
pécie de diversões passaram a consituir negócios de primeira ordem. 
O jogo tomou formas e proporções nunca vistas.

O "boom" imobiliário, que nao visava atender a fun­
ção social da necessidade de teto (acrescida pelo aumento da urba 
nização), mas ao lado especulativo do negócio, se reflete na orien­
tação do Banco do Brasil, cujo Relatório de 1941 nos mostra que,em 
plena guerra, concediam-se ã agricultura e à pecuária, em todo o 
território nacional, créditos no valor de 676 milhões de cruzeiros 
ao passo que se emprestavam 450 milhões à Prefitura do Distrito Fe 
deral para um plano urbanístico e 452 milhões à indústria de cons­
trução civil.

Mais duas grandes especulações no fim da Ditadura 
de Vargas foram feitas sob a oroteção do Banco do Brasil - a do al 
godão e a do zebú.Veja-se financiamento maciço do alcodão em rama 
e a largueza dos créditos concedidos à pecuária pelo Banco do Bra­
sil no Quadro III.25-A.E. Pelo Quadro 17 constatamos que o auae 
do "boom do zebu?; deve ter se dado em 1944, quando cuase 60% dos 
empréstimos da CREAI o beneficiaram. Em 1945, 44,3% dos créditos
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da Carteira foram dedicados ao financiamento do algodão em pluma 
que, embora realizado por ela, não teve caráter de crédito à produ­
ção e sim ap comércio de algodão.

No quinquênio de 1942-46, 81% dos créditos concedidos 
ã agricultura e ã indústria extratlva vegetai foram destinados a 
apenas três produtos^ algodão com 53%, arroz com 11% e café com 17%. 
»Representavam 41% do total geral dos créditos concedidos pela Car­
teira. Tais produtos eram destinados em boa parte ao comércio exter 
no, os produtos ligados ao mercado interno foram relegados a segun­
do plano (40) .

Em Minas Gerais a especulação com o algodão não foi 
um fenômeno que teve a mesma importância que a do zebu, devido o 
seu cultivo ser inexpressivo em terras mineiras embora tenha havi­
do plantio em Itajubá na Zona Sul, Viçosa na Mata e Pará de Minas 
na Oeste. O zebu, pelo contrário, dado que sua raça tinha extraor 
dinária facilidade de adaptação aos pastos mineiros, resistente que 
era ao calor e aos carrapatos. Como vimos no primeiro capítulo, foi 
um grupo de criadores mineiros, de Uberaba, que teve a inciativa de 
buscar na índia os melhores espécimes da raça. Deste centro o reba­
nho alastrou-se por todo o Estado (41).

Talvez o aumento da demanda de carne, quer interna co 
mo externa, durante a guerra, nossa ter sido o elemento gerador da 
violenta especulação. Mas o fato é que em 1943/44, segundo o alarman 
te testemunho jornalístico, "os fazendeiros mineiros ostentavam suas 
fortunas contando nos dedos os números de zebus adquiridos em terras 
distantes, a peso de ouro". Era a "febre do zebu", como ficou conhe­
cida. Era o "boom" do boi que valia fabulosas fortunas.

"Em 1944 os grandes criadores pagavam fortunas para 
ver seus zebus publicados em páginas inteiras dos jornais, e os cam­
peões dos torneios recebiam um banho público do dezenas de garrafas 
de champanhe francês. Não havia limites para a "loucura" do zebu. 
Negociavam-se reprodutores da raça nas ruas dc Belo Horizonte. com 
base simplesmente em suas fotos. Particulares corriam aos bancos pa 
ra tomarem empréstimos, com o fim de especularem com o valor do boi" *

"Os reprodutores alcançavam preços altíssimos. Se uma 
casa no bairro mais sofisticado de Belo Horizonte custava, por exem 
pio, 100 milhões, um zebu importado custava 500 milhões. Um boi vali. 
cinco casas no melhor bairro. Mas teve um dia cue a febre curou e o 
boi voltou a valer realmento um boi. Foi o caos nas grandes fazendas 
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que ostentavam zebus e dívidas nos bancos. 0 preço caiu naquilo que 
realmente correspondia ao valor d^ animal, e os fazendeiras, assus­
tados, correram aos bancos. 0 Éanco do Brasil teve que garantir. De 
cretou-se a moratóiria. 0 sonho acaboU e muita gente ficou na misé­
ria. Como na febre da borracha ou na febre da bolsa"(42).

Almeida, em fins de 1943, dá outro testemunho interes 
sante: ”a expansão do gado zebu é o último grande fenômeno da econo 
mia agrária brasileira. Valorização vertiginosa de caráter inflacio 
nista, em contraste com quase todos os setores das atividades ru­
rais, onde hã uma relativa paralizaçãc, ou uma estabilidade escora­
da em proteções legais, o zebu vem atraindo uma grande massa de ca­
pital em inversões estimuladas pela Carteira Agrícola do Banco do 
Brasil. Na verdade, sente-se falta de aplicações produtivas em que 
empregar. Hã muito dinheiro com os bancos, mas com empréstimos a ju 
ros altos (a fim de compensar a desvalorização do dinheiro). A espe 
culação também campeia nos negócios imobiliários, meio de vida de 
uma frondosa classe de prósperos corretores". Segundo o autor, "ne­
cessitam-se não de simples bancos, que os há de mais e se multipli­
cam talvez pela própria falta do que fazer com o dinheiro, mas sim 
de bancos de inversões. No que toca aos bancos privados, quanto ao 
assunto há somente; a) interferência de bancos e caixas econômicas, 
como agentes no lançamento de raras emiss~es particulares; b) parti 
cipações dos bancos, ocasionalmente, sem programa preconcebido, no 
capital de empresas de comércio e indústria, na maioria dos casos 
como emprego de reservas" (43).

A Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil inau 
gurou interessante forma de relacionamento com os bancos privados. 
Sabemos que a maior parte dos recursos que este Banco aplicava no 
campo era reconduzido às cidades. Suspeitamos que, durante a II Guer 
ra, a especulação com o zebu envolve os banqueiros mineiros da se 
guinte forma: o Banco do Brasil fornecia em abundância o crédito pe 
cuãrio aos criadores mineiros, que especulavam com o valor do gado 
e depositavam seus ganhos na rede bancária privada, que, por sua 
vez, recambiava esses valores principalmente para Belo Horizonte (a 
capital de Minas recebeu por várias décadas fundos não só do inte­
rior mineiro, como também de outros Estados), onde os banqueiros os 
aplicavam em especulação imobiliária (44).

Quando findou a especulação com o zebu iniciou-se em 
Belo Horizonte a especulação imobiliária (Quadro 18). Esta se deu, 
portanto, principalmente no pós-guerra e na década dos 5C, énoca de
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QUADRO 18 
*

CONSTRUÇÃO CIVIL EM BELO HORIZONTE

BASE: 1940 - 100

Area oe piso licenciada em belo horizonte
ANOS

1 000 m2 ÍNDICE

1940 125,4 100

1941 101,8 81

1942 108,5 86

1943 60,8 48

1944 67,6 54

1945 60,0 48

1946 362,9 289

1947 339,8 271

1948 423,9 338

1949 361 ,9 289

1950 306,1 244

1951 373,4 298

1952 347,9 277

1953 457,9 365

1954 626,0 499

Fonte: SGCNE (Secretaria Geral do Conselho Nacional de 

Estatística - IBGE) apud LDEB, Gustaaf F.. O O£ 

senvolvimento da Produção Industrial em MG 

( 1939-1954). R .B ,E. . RJ, s/ed., ano X, n9 3, set/ 

1956. p. 61.

Obs.: O autor achou que os dados de 1945 e 1946 não pare 

ciam comparáveis, de modo que apresentou duas sé­

ries em encadeamento, uma baseada em 1939 e outra 

em 1946. Nós, pelo contrário, achamos que os dados 

espelham o fenômeno da especulação imobiliária. Na 

elaboração do índice, supõe-se que o prazo médio 

da construção fosse 12 meses e que a construção fos 

se iniciada logo após a concessão de licença.
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um vertiginoso crescimento da capital mineira, que atingia a maior 
taxa de incremento populacional entre todas as capitais brasilei 
ras. Foi a época da abertura das grandes avenidas, dos loteamentos 
de bairros inteiros, da urbanização da Pampulha, etc.(45)

Durante a inflação da guerra, do excesso de dinheiro 
acumulado em mãos de poucos, evoluiu a exploração do negócio banca 
rio, a fim de facilitar a reaplicação desses recursos*

Vejamos alguns testemunhos cohtemporâneos: "estamos 
numa época anormal de completa euforia econômicos-financeira favo­
rável aos bancos. Surgem por todo o brasil bancos devido ao regime 
inflacionista. De acordo com a lei das sociedades anônimas, um de£ 
ses estabelecimentos qüe perde feO% do capital em transações é con­
siderado falido. Há perigo iminente de crise e falências. Existem 
estabelecimentos bancários que empregam quase todos seus depósitos 
em empréstimos em conta corrente ou na carteira de descontos; com 
uma crise, como reagir sem disponibilidades em caixa?”. Como ele 
mesmo responde,"eles confiam na solidariedade bancária". Naquela é 
poca um banco podia emprestar a outro, "socorrendo-o" em momentos 
difíceis, o que criava uma interligação c uma solidariedade entre 
os diversos bancos que dava margem não só para incorrerem em opera 
ções arriscadas, como também para deterem grande poder de barganha 
política. (46)

Outro autor, da mesma fonte, dizia que: "a facilidade 
com que nestes últimos tempos se vem criando novos bancos ou casas 
bancárias indica que o dinheiro caracteriza-se entre nós como uma 
das melhores mercadorias. Há a imobilização de grandes massas de 
recursos nas mãos de bancos, receosas de intervirem em empreendi­
mentos produtivos. Não há vantagem de caráter nacional no emprego 
de dinheiro em novos bancos, quando a indústria, a agricultura,etc. 
clamam pela aplicação de novos capitais".

Uma concorrência exagerada no setor bancário acarre­
ta consequência inteiramente diversa da esperada. Ao invés de uma 
possível redução dos "preços”, como ocorreria em outras atividades 
comerciais, ela conduz, geralmente, ao encarecimento da "mercado­
ria" dinheiro, isto é, ã elevação da taxa de juros. É verdade que 
a chamada Lei da Usura tinha limitado em 12% o máximo juro a ser 
cobrado; porém, dentro deste limite toda liberdade era possível,e, 
por força dele, eram encontrados caminhos que burlavam ã vigilância, 
através de taxas, comissões e outras coisas mais.
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Os bancos, ficando com grande parte do dinheiro que 
serviria para financiar os estoques e a produção, aumentava o cus­
to (taxas de juro) desse dinheiro e dificultava a obtenção de em­
préstimos pelas empresas. Isso diminuia suas lucratividades e impe 
dia a expansão da atividade produtiva, que se tornava ainda menos 
atrativa diante da atividade financeira; era mais lucrativo especu 
lar do que produzir. Os lucros gerados na produção (intensa duran­
te a II Guerra) não eram reinvestidos na ampliação da capacidade 
produtiva (tendendo jã ao esgotamento), mas sim na atividade pura­
mente especulativa.

O crescimento desproporcional entre o setor produti­
vo e o setor financeiro# alimentado pela transferência constante de 
recursos do primeiro para o segundo, se continuasse acabaria fazen 
do da economia brasileira uma gigantesca especulação sobre o vazio. 
(47) .

Devemos advertir, entretanto, que a ênfase dada à 
questão da especulação não significa que vemos nela apenas uma mi­
rabolante onda inflacionária. Nem tudo foi fictício nesse processo 
inflacionário. Na verdade, o "véu monetário” tende a cobrir a vi­
são de uma real acumulação de capital urbano que se deu nesse perío 
do.

Não se pode entender completamente o crescimento ban 
cário do período sem se ter em conta a atuação da Carteira de Redes 
contos, que desde 1930, segundo o Relatório de 1945 do Banco do 
Brasil, foi a máquina cuja produção mais avolumou a inflação mone­
tária.

"Constitui a Carteira um delicado mecanismo que só 
poderá funcionar com proveito para a economia do país quando for 
manejado com rigor, discernimento e tato. Por ser órgão destinado 
a fomentar a produção nela só devem ser redescontados títulos que 
representem transação legítima e efetivamente realizada, sendo, 
portanto, excluídos os que resultem da especulação, tenham firmas 
de favor ou se destinem apenas a proporcionar recursos aos respec 
tivos coobrigados. Não tendo por objetivo c suprimento de capital, 
mas sim o de lhe facilitar a circulação, deverá sempre a Carteira 
impedir que dos recursos por ela fornecidos algum banco faça abu­
sivamente a base principal de suas operações".

O regulamento da Carteira de Redescontos, porém, en 
tre 1930 e 1944, sofreu várias e sérias distorções, tirando-lhe 
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quase totalmente a sua função clássica. "Todas as modificações ti­
veram o propósito de tornar menos rígido o mecanismo cria’o em 1921. 
Naquela época só poderíam ser aceitos na Carteira, para redesconto, 
títulos de prazo até 120 dias, que não resultassem de mera especula 
ção e cujas importâncias tivessem sido ou devessem ser aplicadas 
em legítimas transações de movimento, relativas ã indústria, agrieul 
tura e comércio. Em 1930, passaram a ser admitidos warrants e as as 
promissórias garantidas por conhecimento de mercadorias de difícil 
deterioração; não porém os títulos da União, dos Estados ou dos Mun£ 
cípios".

"Em 1931, foram admitidos os títulos cambiais emitidos 
pelo Conselho Nacional do Café; em 1922, as promissórias com prazo 
até 180 dias, garantidas por aval ou penhor, desde que o líquido ti. 
vesse sido destinado ao financiamento da produção industrial, agrí_ 
cola ou pecuária; e também as promissórias do Tesouro Nacional, de 
prazo não superior a 1 ano, descontadas nelo Banco do Brasil. Em 
1934, ficou a Carteira autorizada a redescontar letras ou notas 
promissórias cujo aceitante cu emitente exercesse sua atividade na 
agricultura, ou indústrias derivadas, desde que o título tivesse a 
corresponsabilidade de outra firma idônea ou fosse garantido com pe 
nhor; também foi estabelecido que os vencimentos não poderíam exce­
der de 1 ano. Em 1937, foi realizada outra reforma, em virtude da 
qual os bancos, inclusive o Banco do Brasil, passaram a ter o dire1’ 
to de redescontar títulos até a importância máxima da metade do seu 
capital mais os fundos de reserva, realizados no país, limite este 
fixado cada trimestre."

"Em 1940 foi resolvido que os contratos de financia­
mento da Carteira do Crédito Agrícola e Industrial, que representa^ 
sem dívidas com prazo de vencimento não superior a 1 ano, contraídas 
por pessoas que exercessem, de modo efetivo, atividades na agricul­
tura ou na pecuária, e garantidas por penhor rural, seriam como as 
cédulas rurais pignoratícias, redescontáveis, pela Carteira de Re­
descontos . "

"Em 1942, polo Decreto-lei n9 4792, de 5 de outubro , 
além de operar no Redesconto, ficou também a Carteira autorizada a 
fazer empréstimos a bancos, quando garantidos por "Letras do Tesou­
ro", vencívois em prazo nunca excedente a 180 dias."

"Em 1944, pelo Decreto-lei n9 6634, do 27 de junho , 
foi ampliada a capacidade de redescontos concedida pela Carteira acs 
bancos, inclusive o Banco do Brasil. Passaram eles, ontão, a ter o 
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direito de redescontar títülos até a importância máxima correspon­
dente ao capital e fundos de reserva, realizados no país. Anterior 
mente, o limite correspondia apenas ã metade do capital mais os 
fundos de reserva".

0 grande empenho da Carteira de Redescontos se deu es 
pecialmente em 1943/44. Ê ilustrativo o depoimento de Fontenla: " a 
especulação criara um mercado de procura de depósitos mediante ele­
vadas comissões. Pessoas alheias à técnica bancária, atraídas unica 
mente pela idéia do lucros fáceis, tinham obtido cartas-patente pa­
ra criação de bancos. Conhecemos bancos que tinham responsabilidades 
por redescontos, cinco a dez vezes maiores que as suas reais possi­
bilidades; a sua função como estabelecimento de crédito era só apa 
rente. Proposto e aceito o redesconto de um título por um desses 
tabelecimentos, o cliente só poderia receber o dinheiro no dia se­
guinte ou horas mais tarde pois aquele título era levado às pressas 
para o redesconto, a fim de ser feita a disponibilidade de caixa ne 
cessãria para o pagamento. 0 lucro estava na diferença de juros e 
comissões cobrados. No vencimento, se o cliente não podia pagar, era 
feito novo título que seguia o mesmo caminho do primeiro e a situa­
ção estava resolvida. Esta era a especulação, o expediente denomina 
do inflação de crédito" (48). Em 1943/44 era fácil tornar-se ban­
queiro ...

0 aumento do número de bancos assumira no Brasil, em 
1944, proporções inquietantes; alguns colocavam na diretoria, como 
prevendo dificuldades, nomes de prestígio político. Nesse ano, a 13 
de abril, pelo Decreto-lei n9 6419, reorganizou o governo a CAMOB, 
atribuindo-lhe funções reguladoras da criação de estabelecimentos 
bancários e fiscalizadoras de seu funcionamento. Inclusive passou a 
denominar-se Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária. Ela, ao 
contrário da Carteira de Redescontos, cujas operações eram a curto 
prazo, socorria os bancos nas dificuldades que lhes advinham de 
perdas do depósito, recursos imobilizados ou aplicados a longo pra­
zo.

Por este mesmo decreto, limitou-se a expansão dos ban 
cos de acordo com o seu maior ou menor capital. "Art. 59 Nenhum es­
tabelecimento bancário será autorizado a funcionar sem a realização 
do capital mínimo previsto para a sue categoria e área de opera­
ções... § 19 Somente os bancos do capital igual ou superior a cin­
quenta milhões de cruzeiros poderão abrir filiais ou agíncias em to 
eo o território nacional. 5 29 Os bancos de capital igual ou supe - 
rior a vinte milhões de cruzeiros e inferior a cinquenta milhões só 
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poderão abrir filiais ou agências nas regiões que tenham indicado no 
pedido de autorização, quando deferido, ou naquelas que constarem do 
ato de autorização. § 39 Os bancos de capital igual ou superior a 
cinco milhões de cruzeiros e inferior a vinte milhões de crtizeitos 
somente poderão opetar no Estado e dentro das áreas municipais indi­
cadas no ato de autorização. § 49 Os de capital inferior a cinco mi­
lhões de cruzeiros somente poderão operar nos municípios em que esti^ 
verem instalados".

Há, portanto, a limitação das atividades dos pequenos 
bancos, mediante um critério de zoneamento estabelecido pela sua ca­
pacidade financeira. A concorrência no sistema bancário fica defini­
da institucionalmente. 0 ônus do castigo pela especulação recai so­
bre os pequenos. Segundo as autoridades monetárias, os pequenos ban­
cos que provocariam o encarecimento no mercado de crédito, pois ne­
cessitavam obter vantagens que compensassem os juros relativamente al 
tos pagos aos seus depositantes. Seriam eles também que se ligariam 
a iniciativas que a outros pareceriam excessivamente arrojadas.

Também em 1944, o Ministro da Fazenda aprovou os se­
guintes limites mínimos de capital a serem respeitados na instalação 
de bancos e casas bancárias nas principais capitais de Estados Dis­
trito Federal e São Paulo, bancos Cr$ 10.000.000,00 e casas bancá­
rias Cr$ 5.000.000,00; Delo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salva - 
dor, Fortaleza e Curitiba, bancos Cr$ 8.000.000,00 e casas bancárias 
Cr$ 3.000.000,00.

A criação de um Banco Central era uma velha discussão, 
medida já aconselhada em 1931 pele financista britânico Sir Otto Nie 
meyer, que a convite do governo brasileiro, procedeu a um estudo eco 
nômico-financeiro do país. Sob a ameaça da crise que se esboça em 
1944, o governo foi obrigado a tomar medidas mais positivas em dire 
ção a tal objetivo.

Assim, Getúlio Vargas, pelo Decreto-lei n9 7293, de 2 
de fevereiro de 1945, cria, diretamente subordinada ao Ministro da 
Fazenda, a Superintendência da Moeda e do Crédito, "com o objetivo 
imediato de ecerccr o controle do mercado monetário e preparar a or­
ganização do Banco Central". Pelo art. 39, "enquanto não, for conver­
tido em lei o projeto de criação do Banco Central, à SUMOC incumbe as 
as seguintes atribuições:

a) requerer emissão de papel-moeda...;
b) receber, com exclusividade, depósitos de bancos;
c) delimitar, quando julgar necessário, as taxas de ju 
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ros a abonar às novas contas, pelos bancos, casas 
bancárias e caixas econômicas; •

d) fixár, mensalmente, as taxas de redescontos e juros 
dos empréstimos a bancos, podendo vigorar taxas e 
jüros difetentes, tehdo em vista as regiões e pecu­
liaridades das transações;

e) autorizar a compra e venda de ouro ou de cambiais;
f) autorizar empréstimos a bancos por prazo não superi 

or a 120 dias, garantidos por títulos do Governo Fe 
deral até o limite de 90% do valor em Bolsa;

g) orientar a fiscalização dos bancos;
h) orientar a política de câmbio e operações bancárias 

em geral;
i) promover a compra e venda de títulos do Governo Fe­

deral na Bolsa;
j) autorizar o redesconto de títulos e empréstimos a 

bancos nos termos da legislação que vigorar".
Os depósitos compulsórios, como instrumento de contro­

le do volume de crédito e dos meios de pagamentos, são instituídos 
pelo art. 49: "Independentemente do fato de manterem em caixa o nume 
rário julgado indispensável ao seu movimento, são os bancos obriga -
dos a conservar em depósito no Banco do Brasil, à ordem da SUMOC, sen
juros:

a) 8% sobre o valor dos depósitos à vista;
b) 4% sobre o valor de importâncias depositadas a pra­

zo fixo ou mediante aviso prévio superior a 90 dias'.'
A atividade bancária fica, portanto, submetida a um 

controle governamental mais rígido. Os bancos terão que adaptar-se . 
Veremos como eles agiram no período 1946-1964, no próximo capítulo.

Antes? porém, de colocarmos um ponto final neste capí­
tulo, vejamos a situação dos bancos mineiros, enquanto empresas indi 
vidualizadas, no período 1930-1945. Anteriormente, já tinhamos dito 
que nessa época passam a se destacar no ranking nacional.

De fato, em 1945, depois de transcorridos todos esses 
fatos narrados, Minas Gerais possuía quatro de seus bandos - o Comér 
cio e Indústria, Crédito Real, o Lavoura e o Hipotecário e Agrícola­
- situados entre os dez maiores do país (por volume de depóstios) , 
sendo o Comércio e Indústria o maior banco privado desde 1940 (em 
1947, o Lavoura vai arrebatar-lhe este posto).

A ascensão dos trés primeiros bancos citados foi enor­
me: de 1935 a 1945, eles vão, respectivamente, do 129 para o 39, do
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189 para 0 <19 c do 269 para o 89 lugar. 0 Hipotecário tora uma situa 
ção instável no período, certamente devido à encampação sofrida.

Devemos chamar a atenção para o fato de que a partir 
de 1941 os depósitos efetuados nesses bancos - situados entre os 
vintes maiores brasileiros - ultrapassam, englobadamente, o total 
dos depósitos realizados em Minas Getais. Isso significa que os gran 
des bancos mineiros começam então a constituir sua poderosa rede na 
cional de agências. Em outras palavras, não perdendo o caráter de 
bancos regionais e partindo para a exploração do mercado nacional.

Para tanto jã tinham dominado o mercado interno de 
Minas. Nas palavras de Souza; "Minas desde logo organizou a maior e 
a mais potente rede bancária do país, ficando as suas raízes nas fa 
zendas distantes e nas encruzilhadas das estradas, onde sempre uma 
placa indicava a existência do representante de estabelecimento,ban 
cario, que outro não era senão o próprio fazendeiro, seu filho, ou 
o comerciante por ele protegido" (49).

Em 1946, estavam em pleno funcionamento em todas as 
mais prósperas cidades mineiras e tinham criado agências e escritó­
rios, bem como nomeado correspondentes, em quase todas as localida­
des, por insignificante que fossem. Assim, as cifras globais para 
Minas indicam que, nesse ano, exitiam 32 bancos com matrizes neste 
Estado (além de 21 casas bancárias). Eles possuíam; 3 filiais, 2 su 
cursais, 353 agências, 29 sub-agências, 113 escritórios e 1157 cor­
respondentes em Minas Gerais (não se considerando, portanto, o equi. 
valente em outros Estado) (50).

Esse mercado, de certa forma, era exclusivo dos ban­
cos do Estado, pois só haviara 67 agências de bancos nacionais com se 
de fora do Estado, das quais 35 do Banco do Brasil. Agências de ban 
cos paulistas haviam quatro, 1 do Banco de São Paulo e 3 do Itaú (51). 
O restante era predominantemente de bancos cariocas. Havia somente 
1 agência de banco estrangeiro, a do Bank of London & South America 
Ltd., em Belo Horizonte.

Em número de agências em Minas destacavam-se, pela or 
dem, Mineiro da Produção - 54, Lavoura - 49, Crédito Real - 45, Hi­
potecário e Agrícola - 41, Minas Gerais - 37, Comércio e Indústria- 
27. Interessante notar que este, o maior banco privado brasileiro 
na época, não detinha um grande número de agências mas sim de corres 
pondentes: 352 (nesse item vinha a seguir o Mineiro da Produção, com 
bem menos: 193).

Pois bem, a partir de 1930, há uma verdadeira prolife 
ração de Bancos cm Minas, ligando-se apenas pelo enunciado de seus 
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nomes e não pela aplicação real ãs atividades da lavoura, da indús­
tria, do comércio, e sempre operando na atividade bancâiia Comum no 
meio brasileiro, de depósito e desconto. Hã, no entanto, grupos eco 
nômicos, de origem comercial, indústria! ou mesmo agrária, que orga 
nizam-se em bancos e se ligam de preferência a determinados ramos 
onde possuem interesse. Vejamos alguns traços históricos de bancos 
fundados na época.

Por exemplo, o Banco de Minas Gerais iniciou suas ati 
vidades como Banco de Crédito Predial em 1930. Fundado com o intui­
to de especialização em sua Carteira Predial Hipotecária, negocian­
do exclusivamente sob garantia hipotecária de imóveis situados no 
capital, logo teve que ampliar e desenvolver paralelamente todos os 
demais departamentos de um banco comercial comum. De fato, seria di_ 
fícil manter-se nessa especialidade bancária face so aumento da con 
correncia no setor bancário. Para tanto, em 1937, não sõ aumentou 
seu capital, como também mudou sua denominação. Inicia então sua pe 
netração no interior do Estado, inaugurando as agências de Oliveira, 
São João D'Rey e Bom Sucesso.

Seu fundador doi o Cel. Benjamin Ferreira Guimarães , 
cabeça do grupo econômico Mourão - Pentagna - Guimarães. Sua primei 
ra atividade econômica foi um armazém de secos e molhados em 1891 . 
Passou depois ã indústria têxtil, incorporando ã Cia. de Fiação e 
Tecelagem Industrial Mineira novas fábricas de tecido. Dizem que a 
verdadeira origem de sua fortuna foi a especulação com anilina du­
rante a I Guerra Mundial, quando casualmente deteve o monopólio do 
produto no Brasil (52) . 0 fato ê que, em 1930. por pressão do filho 
e exemplo do amigo e compadre Clemente Faria, funda o Banco. Atra­
vés dele diversifica seus interesses. Na década dos 30 Os Mourão - 
Guimarães ligam-se a "Belgo-Mineira". Em 1939 fundam a "Magnesita", 
indústria de refratãrios, fornecedora futura de Volta Redonda, Ace- 
sita e indústrias do grupo Jaffet. O grupo Pontagna-Mourão-Guimarâes 
consolida-se, com empreendimentos gerais no setor de seguros, imó­
veis, hospitais e até lanches.

Ha\ ia bancos, entretanto, que se diziam especializados 
em alguma área. 0 crédito rural era por assim dizer a especializada 
do Banco Ribeiro Junqueira. "Fundado e dirigido por himens ligados 
à terra, que cuidam da agricultura e da pecuária, bem comc suas ati 
vidades subsidiárias, o Banco Ribeiro Junqueira é um legítimo banco 
rural", afirmava sua propaganda. Os dirigentes desse Banco diziam 
que ele era agricultor, cuidava de leite e lacticínios.

Fundado na cidade de Leopoldina - zona da Mata - 1939,
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nasceu, de maneira singular, numa pequena cidade, onde manteve sua 
casa matriz, para daí ir lançando suas ramificações, até atingir a 
própria Capital Federal. Mão começou o Banco Ribeiro Junqueira como 
casa bancária; teve, como cédula, uma rede de casas bancárias "Ri - 
beiro Junqueira", espalhadas em várias cidades circunvizinhas daque 
la onde veio a se instalar o Banco, como uma necessidade da centra­
lização adiminstrativa dos negócios que iam ganhando vulto.

"Nos anos da queda do café, nos Estado de Minas Ge­
rais e do Rio de Janeiro, as agências e escritórios do Banco Ribei­
ro Junqueira, cuidando de manter elevado o nível da produção agríco 
la, estimularam a cultura do arroz. E o fizeram cm tais condições 
que a própria Bolsa de Mercadorias reconheceu como específico o ar­
roz tipo Miracema, criado pelo estímulo e pelos serviços especiali­
zados do Banco" (53).

Como exemplo de um estabelecimento bancário com origem 
no capital comercial temos o caso do Banco Gontijo Irmão Sociedade 
Ltda, fundado em 1936 em Belo Horizonte, como seção bancária da en 
tão sociedade comercial Gontijo & Irmão. Logo depois a firma desli­
gou a seção bancária da sociedade comercial e a transformou em Ban­
co.

Em 1940 surgiu o Banco Moreira Salles, fundado em Po­
ços de Caldas - zona Sul de Minas -, mas sempre atuando mais em São 
Paulo. Sua origem foi a fusão de duas casas bacárias uma de proprie 
dade do pai do Walter Moreira Salles e outra de Botelhos - com o 
Banco Machadense. Logo em 1947 já era o 209 banco brasileiro em vo 
lume de depósitos. Continuou sua rápida ascensão, tornando-se um dos 
maiores bancos privados do país. Com a fusão com o Banco Agrícola e 
Mercantil em 1967, transformou-se em União de Bancos Brasileiros 
(UNIBANCO).

O banco de Belo Horizonte, fundado em 1942, foi primi 
tivamente a Empresa Mineira de Apólices, da firma Lindouro Gomes & 
Vasconcelos. Dentre as suas carteira ainda manteve, como principal 
negócio, a compra e venda de títulos da dívida pública, vista e à 
prazo.

0 Banco Financial da Produção foi fundado a 2 de Ja­
neiro de 1914 por Antonio Luciano, um dos maiores proprietários de 
imóveis do Belo Horizonte. Planejava então a construção de casas po 
pulares e do Edifício Luciano cora 32 andares. Possuía o edifício - 
sede e casas residenciais.

Era então relativamonte fácil tornar-se banqueiro. Ve 
jamos, com certo detalhe, um caso de "Cooperativa Bancária".
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A iniciativa da organização do Banco de Crédito Hipote 
cario e Mercantil de Minas- Cooperativa coube a um grupo de servido­
res do Estado. Congregava a dita Sociedade, além de funcionários pú­
blicos, estes em grande maioria, apreciável número de agricultores , 
bancários, comerciantes e profissionais liberais. Com autorização pa 
ra funcionar pelo decreto n9 5937, de 10 de julho de 1940, e, ao co­
meço, com o capital mínimo dos seus estatutos, de 50 contos apenas , 
o Banco com poucos meses de funcionamento o ascendeu a 171 contos,e£ 
tando então 43 realizados. Esse capital era constituído por 138 sub£ 
critores de quotas-partes de 100$000, sendo de meio conto a menor im 
portância a eles atribuído. A primeira vista causa espécie que, tra­
tando-se duma sociedade cooperativa, eminentemente popular, fosse de 
rs. 500$000 para cima o valor da contribuição de cada associado. To­
davia, tinha este a faculdade de integralização do seu "quantum" de 
uma sõ vez ou em prestações mensais de 10$000, ou seja 2% no mínimo. 
E, assim, tornava-se acessível a todos, em face do extenso prazo con 
cedido pela lei básica da sociedade até 4 anos e 2 meses.

Devemos destacar, sem dúvida, a fundação do Banco Na­
cional do Minas Gerais S.A. em 1944, com sede em Belo Horizonte. Con 
quistou logo um lugar de realce entre os estabelecimentos bancários 
do Estado. Com capital inicial de 5 milhões de cruzeiros, trCs me - 
ses depois, em abril de 1944, o Sr. José de Magalhães Pinto, que vi­
nha do deixar a direção do Banco da Lavoura, obteve autorização e 
providenciou o aumento do capital para 60 milhões de cruzeiros, co­
berto com larga folga. Foi, ao mesmo tempo, aprovado o processo dein 
corporação do Banco Comercial Mineiro e autorizado a instalar 27 a­
gências no interior de Minas; nas capitais de Goiás e Espírito Santo 
e em Campos, no Estado do Rio; além da Matriz em Belo Horizonte e a 
filial no Rio de Janeiro. O Banco nasceu, pois, grande. Caracteriza­
va-se pela sua agressividade em conquistar posições.

Interessante notar que o objetivo da empresa declarado 
na escritura pública (registrada na Junta Comercial) era "a realiza­
ção do quaisquer operações bancárias permitidas em lei, nos limites 
e condições que forem fixadas no regimento interno que elaborar a di 
retoria, ficando exprossanente excluídas as operações de câmbio, de 
crédito real o as de compra e venda a prazo e à prestação de títu - 
los da dívida pública federal, estadual ou municipal". Em 1951 há 
uma reforma parcial dos estatutos, sendo incluída a permissão para 
as operações de câmbio.

A propaganda do Banco sempre se vangloriou da "identi­
ficação dos funcionários do Banco com a vida do estabelecimento, atra 
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ves da participação nos lucros". Havia una "contribuição para as en 
tidades beneficientcs dos empregados do Banco", una "participação 
distribuída" e uma "participação aos gerentes titulares da adminis­
tração" .

Uma ligeira biografia de Magalhães Pinto, até então, 
mostraria que com 18 anos, em 1926, tornou-se escriturário na gerén 
cia do Banco Hipotecário e Agricola de Minas Gerais, em Juiz de Fo­
ra (54). Em 1929 já era gerente geral do Lavoura em Belo Horizonte; 
em 1935, com a morte de Hugo Werneck, tornou-se diretor do Banco. Em 
1938 acumula o cargo de presidente da Associação Comercial, até que 
em 1942 assina o "Manifesto dos Mineiros". É forçado, por pressão 
política, a sair do Lavoura. Funda então o Nacional, juntamente com 
Waldomiro Magalhães Pinto, Virgilio de Melo Franco e o Cel. Francis 
co Moreira da Costa, entre outros. Não participa da primeira direto 
ria, sõ vai para a presidência com a morte deste último. Em 1945 
ê eleito deputado Federal por Minas Gerais. Há um ditado mineiro que 
diz: "o melhor cabo eleitoral é a agência bancária". Ê difícil dis­
tinguir a figura do banqueiro da do político. O Banco beneficia-se 
da força política de Magalhães Pinto, quanto este da força econômi­
ca do Nacional.

Por fim, algumas palavras sobre o Banco da Laveura de 
Minas Gerais, que em 1947 torna-se o maior banco privado brasileiro. 
Vejamos como ele galgou esta posição.

Em 1929 não sofreu com a crise cafeeira, pois não tra­
balhava com este produto. O café de Minas era exportado principal­
mente pelo porto do Rio e somente em 1936 o Banco abriu agencia lá. 
Em 1937 abriu agência em São Paulo, com grade movimentação.

Sua marcha para o interior do Estado, no final da dêca 
da dos 30, processou-se, de início, com a encampação de "sólidos e 
conceituados" bancos o casas bancárias, sobretudo na progressista re 
gião Sul de Minas: Banco Comercial o .Agrícola de Bom Sucesso, Banco 
Santaritense, Banco Comercial de Alfenas, Banco da Campanha, Banco 
J. 0. Rezende (de São Sebastião do Paraiso), Banco de Pouso Alegre, 
Banco de Uberlândia, Casa Bancária A. Delia. Lucia (de três Corações). * 
Gostaríamos de saber em que medida esses "sólidos c conceituados " 
bancos foram afetados pela crise cafeeira ... Por exemplo, em 1937/ 
33 houve a falência do Banco Sul de Minas de Varginha. Entre os 32 
credores privilegiados, figurava em 19 lugar justamente o Banco da 
Lavoura...

Em 1945, o Banco da Lavoura, além da sua matriz em Be-
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Io Horizonte, dispunha de uma filial no Rio de Janeiro e outra em 
São Paulo, e 48 agências em Minas Gerais, 3 no Estado do Rio e 1 no 
Espírito Santo. Quanto a escritórios, possuía 31 em Minas e 1 no E£ 
tado do Rio.

Com uma "fatia" bem definida do mercado interno minei­
ro, ampliaram-se então, extraordinariamente, os negócios e os depar 
tamentos do Banco. De Minas saltou para o Estado do Rio e para o 
Distrito Federal; daí, para o Espírito Santo, depois para São Paula 

Outros Estados, em seguida, foram atingidos: Goiás, Ba 
hia, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Paraná e Alagoas. Realizou-se a 
aquisição do ativo do Banco Ilorte do Brasil S. A. com sede em Ma­
ceió (Alagoas) e de 13 agências do Banco do Comércio S. A.. Em 1950, 
instalam-se as agências de Belém do Pará e de Macapá (Capital do 
Território do Amapá).

Neste mesmo ano, além da matriz e de uma agência metro 
politana em Belo Horizonte, contava com 3 filiais (capital Federal, 
São Paulo e Porto Alegro) e 143 agências e escritórios, disseminados 
por todo o país. Para se ter uma idéia mais precisa dos tipos de lo 
calidades em que o Lavoura encontrava-se, examinemos no decurso de 
1950 instalaram-se a agências e escritórios novos nas seguintes lo­
calidades: Araçatuba, Braz (Agência urbana), Campinas, Fartura, Gua 
rarapes, Jundiaí, Liberdade (ZigÓncia urbana), Piracaia, Piraju e 
São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo; curvelo, Elói Mendes, 
Gouvea, latajubá, Itambacurí, Leopoldina o São João D'El Rey, em Mi 
nas Gerais; Maceió e Zkrapiraca, no Estado de Alegoas; Barreto (nite 
rói) e Nova Friburgo, no Estado do Rio; Londrina e Ponta Grossa, no 
Paraná; Itaguaçú, no Espírito Santo, e Piracanjuba, em Goiás. Fica 
claro, portanto, que no pós-Guerra se podo falar numa rede bancária 
nacional.

Dentre os mais notáveis empreendimentos para cuja rea­
lização o banco contribuiu, até então, através de financiamento, des 
tacam-se a construção, no porto de Vitória, dos silos para embarque 
de minérios, pela servienge (Serviços de Engenharia S.A.) e a extra 
ção intensiva do Manganês no Território do Amapá, através da ICOMI 
(Indústria e Comércio de Minérios S.A.). Em Minas, eom o propósito 
de ampliar o potencial elétrico do Estado, subscreveu o Banco gran­
de parte do capital de Cr$ 27.000.000,00, necessário à constituição 
da Cia. de Eletricidade do Médio Rio Doce, que visava abastecer o 
próspero município de Governador Valadares e outros da mesma promi£ 
sora região, desbravada durante a II Guerra.
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Muda portanto o caráter da atividade bancária depois de 
1945. Justifica-se assim esse marco como fim de uma etapa "competiti 
va” do sistema bancário brasileiro.

Vimos neste capítulo a consolidação dos bancos mineiro^ 
avançando em relação aos capítulos anteriores, quando analisamos o 
seu nascimento.

Achamos que nesse "período Vargas" (1930-1945) estão 
contidas algumas raízes da força dos bancos mineiros: atuando junto 
ao capital comercial especializado na agricultura mineira, relacio - 
nando-se com o Poder Público estadual, tirando partido da intensa e£ 
peculação vigente durante a II Guerra, instalando agências em outros 
Estados, estavam eles preparando as "bases" para a conquista do mer­
cado nacional em formação.
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